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			Nas últimas décadas as instituições de Ensino Superior (ES) abriram-se ao mundo e expandiram-se de um modo nunca antes visto. Se o século XX permitiu uma operação civilizacional gigantesca, concretizando a transmutação de cada criança em aluno no Ensino Básico e Secundário, a atualidade não pode evitar debruçar-se sobre a dimensão, o significado e o alcance que estão supostas na possibilidade, e mesmo na promessa reiterada pelas várias autoridades, da expansão ilimitada da figura do sujeito do conhecimento formado nas instituições de Ensino Superior. Por todo o lado ouvimos falar em massificação e democratização.

			Enquanto professores destas escolas temos hoje pela frente grandes desafios. Falo naturalmente do trânsito e da própria velocidade com que os saberes científicos se cruzam e se consolidam para lá da taxonomia e das fronteiras disciplinares clássicas, falo da crescente demanda pela integração de novas tecnologias e da circulação dos alunos em vários ambientes de aprendizagem. Mas, temos de o reconhecer, o maior desafio que enfrentamos resulta do afluxo em grande número de estudantes à graduação e também à pós-graduação, provenientes de trajetórias escolares muito diversificadas, com expetativas e motivações dissemelhantes, apresentando igualmente taxas de sucesso também assaz variáveis. Estão, portanto, longe os tempos em que as aulas albergavam estudantes oriundos das elites, com bases culturais e socioeconómicas muito próximas, que se matriculavam nas suas faculdades de eleição, e para os quais grosso modo a aula magistral e a tutoria pareciam funcionar, ou só raramente se viam questionadas. O contexto recente exige a cada professor que se oriente para vários objetivos e não apenas um, assim como a sua prática deve atender a múltiplos racionais, dentre os quais a diversidade de públicos sobressai.

			A Conferência Mundial sobre Educação Superior da UNESCO, que teve lugar em Paris a 9 de outubro de 1998, produziu um documento final denominado Declaração mundial sobre a educação superior no século XXI: Visão e ação, em cujo preâmbulo se pode ler em jeito de balanço retrospetivo: “a segunda metade deste século passará para a história da educação superior como o período de sua expansão mais espetacular: o número de matrículas de estudantes em escala mundial multiplicou-se mais de seis vezes, de 13 milhões em 1960 a 82 milhões em 1995” (UNESCO, 1998, s.p.). Duas décadas mais tarde, já em 2017, a Comissão Europeia emitiria o comunicado Sobre uma nova Agenda da UE em prol do ensino superior no qual começava por constatar o papel essencial do ES – sublinhando que a procura de “pessoas altamente qualificadas e socialmente empenhadas” era não só “cada vez maior” como se encontrava “em evolução” –, para perspetivar que, em 2025, “metade dos postos de trabalho” deverão “exigir qualificações de alto nível”. Nessa linha de raciocínio lembrava que a UE estava então “no bom caminho para cumprir o objetivo de 40% de licenciados” que fora traçado como parte da estratégia Europa 2020 e do quadro estratégico no domínio da educação e formação (Comissão Europeia, 2017, pp. 2-3). Números globais, sistematizados por António Nóvoa (2019, p. 56), mostram que efetivamente nos “últimos vinte e cinco anos triplicou o número de estudantes do Ensino Superior no mundo. Hoje as estatísticas apontam para mais de 200 milhões e, dentro de uma década, para 300 milhões. São números impressionantes. Estamos a falar de 4% da população mundial”. E o mesmo autor conclui: “não se trata, apenas, de uma transformação quantitativa, mas de uma mudança qualitativa, com consequências na missão e na organização das universidades”.

			

			O Governo português assumiu igualmente o objetivo da plena convergência com os objetivos assinalados pela UE. No prefácio que escreveu para Higher Education, Research and Innovation in Portugal: Perspectives for 2030, o ministro Manuel Heitor (2018, p. 3) apontava para a mesma meta de “40% de graduados no Ensino Superior entre os 30 e 34 anos para 2020 (enquanto que em 2016 havia apenas 35%), de 50% para 2030, e de 60% na casa dos 20 anos em 2030”. Já relativo igualmente ao ano de 2018, no seu relatório Review of Higher Education, Research and Innovation: Portugal, a OCDE (2019, p. 75) congratulava-se com a “grande expansão” do sistema de Ensino Superior em Portugal nas últimas duas décadas.

			É neste contexto de acelerada abertura e mudança que os problemas da inclusão e da equidade ganham grande significado e se têm vindo a inscrever de forma gradual na agenda da investigação educacional. O livro Inclusão no Ensino Superior: Experiências, políticas, culturas e práticas, coordenado por Sofia Freire e Eugenia-Esperanza Núñez-Nogueroles, constitui um inestimável contributo para a afirmação desta problemática na nossa comunidade académica. Assinala, desde logo, que a diversidade de estudantes no Ensino Superior é hoje uma realidade visível a olho nu, porquanto se encontram neste subsistema públicos que o frequentam pela primeira vez, estudantes de várias nacionalidades, num regime de convivencialidade em que se misturam culturas, línguas e fases de vida muito diferentes. Ao mesmo tempo, se reconhece como problema estrutural a sub-representação de alguns grupos sociais, como sinal da reprodução de velhas desigualdades sociais, que se acentua no presente com níveis significativos de abandono e insucesso escolar, e bem assim as necessidades educativas específicas das minorias.

			

			Precisamos de valorizar esta heterogeneidade como um fantástico recurso social para o aprofundamento da nossa vida democrática, recurso este que devemos consolidar de forma potente na relação pedagógica. Nestes termos, importa que a investigação possa contribuir para uma efetiva igualdade de oportunidades, para a qualidade das experiências de aprendizagem, para o reforço das práticas comunitárias de socialização dos estudantes, seja pela via do diagnóstico de problemas estruturais, entropias e barreiras do sistema, seja, bem entendido, mapeando e avaliando criticamente medidas, contributos e ações e práticas institucionais especificamente dirigidas para esta problemática. É exatamente o que esta monografia faz, num esforço de conhecimento deste complexo território que é inédito entre nós. As autoras e os autores dão especial enfoque às dificuldades sentidas por diversos grupos de estudantes – dando a palavra aos próprios –, designadamente provenientes dos PALOPS, aos estudantes com idades avançadas e, muito naturalmente também, aos estudantes com deficiência. Por fim, identificam um conjunto de desafios que as instituições de Ensino Superior têm hoje de identificar, assim como elencam sugestões, maioritariamente de cunho pedagógico-adaptativo e relacionados com a flexibilidade dos ambientes de aprendizagem, de modo a minimizar dificuldades que a investigação fez emergir.

			Inclusão no Ensino Superior: Experiências, políticas, culturas e práticas é uma obra coletiva que evidencia o comprometimento da comunidade do Instituto de Educação da ULisboa em torno de uma forte aposta recente. Refiro-me ao Doutoramento em Educação Inclusiva, uma iniciativa pioneira nos contextos nacional e europeu que resulta da colaboração entre a nossa escola e a Faculdade de Motricidade Humana, da Universidade de Lisboa. Visa desenvolver conhecimento sobre práticas de inclusão em educação, com incidência em grupos em situações de vulnerabilidade (física, cognitiva, sensorial, emocional, académica, económica, social, cultural). Este é já um primeiro resultado de grande significado. Outros se seguirão!

			Lisboa, 19 de setembro de 2024
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			Fruto de mudanças demográficas e de mudanças no próprio funcionamento e organização da sociedade, o ensino superior tem vindo a sofrer profundas transformações (Casiraghi et al., 2022; Magalhães et al., 2009; Vieira & Pappámikail, 2023). Em Portugal, com a reforma Veiga Simão, em 1973, e a revolução do 25 de abril em 1974, iniciou-se um processo de democratização da universidade e assistiu-se à sua massificação com a intensificação de estudantes provenientes dos PALOPS (e.g., Ambrósio et al., 2017) e com a abertura a públicos que tradicionalmente não seguiam esta via (e.g., populações com estatutos sociais e económicos desfavorecidos) (Dias, 2015; Magalhães et al., 2009; Mano, 2019). Para além disso, como resultado de políticas de internacionalização (Ambrósio et al., 2017; Godinho, 2019; Sin et al., 2019) e de políticas visando flexibilizar o acesso ao ensino superior de adultos sem os requisitos tradicionais de acesso (Fragoso, 2019; Fragoso & Valadas, 2018), atualmente encontram-se no ensino superior estudantes de diferentes países, culturas e línguas, e também estudantes de idades mais avançadas. Finalmente, acedem ao ensino superior um maior número de estudantes com deficiência1. Em 2022/2023, encontravam-se inscritos 3753 estudantes com deficiência no ensino superior português contra 1644 estudantes em 2017/2018, revelando um crescimento de 128% (Pinto et al., 2023).

			A diversidade de estudantes no ensino superior é, assim, uma realidade em Portugal. É também uma realidade em Espanha (e.g., Figuera et al., 2015), no Brasil (e.g., Casiraghi et al., 2022), bem como nos sistemas de ensino superior de outros países (e.g., Castro et al., 2016; Claeys-Kulik et al., 2019; Kimball et al., 2017). E de facto, à luz dos princípios da equidade e da inclusão, espera-se que no ensino superior estejam representados todos os grupos da sociedade civil (Claeys-Kulik et al., 2019).

			

			Contudo, apesar dos avanços, continua a assistir-se à sub-representação de alguns grupos sociais, nalguns casos devido a mecanismos de acesso que tendem a reproduzir as desigualdades sociais (Dias 2015; Vieira & Vieira, 2019). Para além disso, mantém-se o problema do insucesso e abandono escolar (DGEEC, 2023), problema esse já identificado há mais de duas décadas (Banha, 2017) e que é mais evidente nalguns grupos sociais. Por exemplo, estudantes cujos progenitores apresentam níveis de escolarização mais elevados tendem a apresentar menores taxas de abandono escolar, sendo que a maior percentagem de abandono escolar se regista entre os estudantes que ingressam no ensino superior através do regime especial para maiores de 23 anos ou através dos regimes especiais para bolseiros dos PALOP (Engrácia & Baptista, 2018). Do mesmo modo, no que diz respeito aos estudantes com deficiência, não obstante ter aumentado o número de diplomados, também se assistiu a um agravamento ao nível da interrupção da inscrição, que poderá ser um indicador de abandono escolar (Pinto et al., 2023).

			Assim, não obstante ser uma realidade e um desígnio político (e.g., Comissão Europeia, 2017; Conselho da União Europeia, 2021), a inclusão e a diversidade de públicos no ensino superior também colocam desafios à efetiva igualdade de oportunidades de ser bem-sucedido. A inclusão não diz apenas respeito à presença de uma diversidade de grupos sociais nos sistemas educativos, mas também à qualidade das experiências sociais e de aprendizagem que os estudantes vivem nesses sistemas, que se traduzirão na possibilidade de desenvolveram um conjunto de competências em conformidade com expectativas pessoais e sociais (Bracho-Fuenmayor et al., 2023). Garantir a efetiva igualdade de oportunidades requer pensar recursos físicos e humanos, e sensibilizar e formar a comunidade académica para responder à diversidade de características, condições e necessidades. Como refere Meyer (2021), “é da responsabilidade, ética e económica, da instituição, não só atrair estudantes talentosos e diversos, como também providenciar-lhes suporte ao longo da sua carreira académica” (p. 142).

			Contudo, responder à diversidade de características, condições e necessidades dos estudantes, no contexto de um sistema comum e com vista ao sucesso de todos, não é fácil. Tal requer, num primeiro momento, um olhar atento aos diferentes grupos e às dificuldades e necessidades que eles identificam e, simultaneamente, um olhar para as instituições que os recebem e as dificuldades que, também, elas identificam. Que dificuldades e necessidades têm sido identificadas pelos diferentes grupos? E que dificuldades e necessidades existem ao nível das instituições de ensino superior? 

			

			Desafios da inclusão e diversidade

			Dificuldades sentidas pelos diferentes grupos de estudantes

			O estudo de Ambrósio et al. (2017), realizado com com 31 estudantes provenientes dos PALOPS de duas universidades portuguesas (representando 10% do total de estudantes dos PALOPS inscritos nas duas instituições), identificou um conjunto de dificuldades sentidas por estes estudantes. Dificuldades relacionadas com a necessidade de ajustamento a uma nova cultura, a uma nova forma de organização do sistema educativo e, nalguns casos, a uma nova língua (sendo o crioulo local diferente do português europeu); dificuldades financeiras; e dificuldades académicas resultado de lacunas ao nível dos conhecimentos básicos e de competências transversais, e da utilização de estratégias de aprendizagem desajustadas do novo contexto de ensino-aprendizagem. Os estudantes deste estudo também referiram situações de discriminação e preconceito, quer por parte de colegas como de professores (por exemplo, colegas e professores colocam entraves à participação quando não compreendem que o português africano é diferente do português europeu e que o nível de proficiência linguística dos estudantes dos PALOPS pode ser menor do que o dos estudantes portugueses). As dificuldades de integração foram também identificadas num estudo de Sin e Tavares (2019) com estudantes de duas instituições de ensino superior, que referiram as dificuldades em contactar e desenvolver amizades com colegas portugueses, bem como situações de exclusão dos trabalhos de grupo. Também num estudo que comparou os níveis de solidão de 398 estudantes africanos e 221 estudantes nascidos em Portugal de três instituições de ensino superior portuguesas (Neto, 2021), foram identificadas dificuldades semelhantes nos estudantes africanos, tal como perceção de discriminação (i.e., de ser tratado de forma injusta por motivo de preconceito ou de etnocentrismo) e dificuldades financeiras que limitam as suas possibilidades de participação em atividades sociais e, logo, de contacto com outros estudantes. Estas dificuldades explicariam os maiores níveis de solidão encontrados na amostra de estudantes africanos.

			Estudos com estudantes com idade avançada (i.e., que acedem ao ensino superior por meio do regime especial para maiores de 23 anos) apontam como principais barreiras ao sucesso e permanência no ensino superior, dificuldades em conciliar a vida familiar, profissional e académica (Figuera et al., 2015; Fragoso, 2019). Num estudo de Fragoso, Quintas e Gonçalves (2016), foram inquiridos por meio de questionário 334 estudantes e 140 docentes, e foram realizadas entrevistas a estudantes, professores, coordenadores de departamento e de unidades de ensino (n = 68), escolhidos com base em critérios de heterogeneidade. Dos resultados sobressaiu o desafio enfrentado por estes estudantes em conciliar a sua vida familiar, profissional e académica, que se traduz em cansaço físico e psicológico, baixa assiduidade e baixa participação em atividades não académicas; para além disso, foram identificadas dificuldades ao nível dos conhecimentos e de competências de gestão do estudo e ao nível dos métodos de estudo.

			

			Os estudantes com deficiência também deparam com inúmeras barreiras, em muitos casos barreiras ao nível das acessibilidades, que dificultam o seu envolvimento em atividades académicas e não académicas, mas também barreiras atitudinais e relacionadas com as crenças da comunidade académica relativamente à inclusão e à deficiência (Borges et al., 2022; Fernández-Batanero et al., 2022; Fundación Universia, 2023; Kimball et al., 2017). Para além disso, têm sido identificadas barreiras que resultam da falta de conhecimento e de competências pedagógicas para responder adequadamente às necessidades e características destes estudantes (Fernández-Batanero et al., 2022; Kimball et al., 2017; Martins et al., 2018) e de serem escassos os recursos humanos e físicos, bem como os serviços ou estruturas que apoiem a aprendizagem e a participação dos estudantes (Martins et al., 2021). Por exemplo, um estudo numa universidade portuguesa (Borges et al., 2017), envolvendo docentes, diretores de curso, diretores de Unidades Orgânicas, técnicos de Ação Social e uma bibliotecária (n = 18), revela que as experiências de estudantes com necessidades educativas especiais dependem ainda muito da iniciativa e boa-vontade dos professores e dos serviços, e alerta para a necessidade de uma política institucional que enquadre a ação e crie condições para a sua participação e sucesso. Consistentemente, estudos focados nas vozes dos estudantes revelaram que quer o esforço individual quer o apoio e solidariedade dos progenitores e dos colegas são elementos importantes para compensar as dificuldades com que estudantes com deficiência se deparam no seu percurso académico (Melo & Martins, 2016). Finalmente, a falta de acomodações curriculares ajustadas às suas necessidades tem sido também identificada como estando na base de algumas das dificuldades. E de facto, à luz da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006), adaptações razoáveis são essenciais para garantir o exercício, em condições de igualdade, de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais. Contudo, alguns estudos têm revelado que crenças sobre o que são adaptações razoáveis, a falta de conhecimento sobre o que são adaptações razoáveis e falta de orientação e aconselhamento sobre o que fazer e como fazer, e num outro sentido, o tempo e esforço que proceder a estas adaptações exigem são barreiras identificadas por professores ao desenvolvimento de respostas ajustadas às necessidades de estudantes com deficiência (Lopez-Gavira et al., 2021; Sandoval et al., 2021). Para além disso, importa também considerar aqueles estudantes cujas condições não são visíveis e que optam por não revelar a sua condição e não comunicar as suas necessidades, por motivos relacionados com o receio do estigma, por não se identificarem com determinadas problemáticas, por não reconhecerem as suas necessidades e não saberem comunicá-las aos outros; noutros casos, os estudantes desconhecem os seus direitos (Bellacicco & Parisisi, 2020; Newman & Madaus, 2015).

			

			Desafios encarados pelas instituições de ensino superior

			Dar resposta à diversidade de estudantes constitui um desafio para as instituições de ensino superior. Dadas as suas condições e características, diferentes grupos de estudantes terão necessidades distintas. Por exemplo, alguns estudantes terão necessidades de adaptações ao nível das acessibilidades para acederem aos espaços, à informação e às inúmeras atividades que se desenvolvem no seio da universidade (e.g., Fernández-Batanero et al., 2022; Fundación Universia, 2023; Kimball et al., 2017). Contudo, outros poderão necessitar de aulas compensatórias, devido a lacunas ao nível dos seus saberes transversais; tal poderá ser o caso de estudantes provenientes dos PALOP (e.g., Ambrósio et al., 2017; Sin & Tavares, 2019), ou estudantes que acedem ao ensino superior via regime especial para maiores de 23 anos (e.g., Fragoso et al., 2016; Vieira & Vieira, 2019); outros estudantes necessitarão de adaptações ao nível dos horários e de respostas flexíveis que lhes permitam dar respostas às múltiplas áreas de vida onde operam, coordenando a vida familiar e doméstica, com o trabalho e os estudos (e.g., Figuera et al., 2015; Fragoso et al., 2016). Como refere Casiraghi et al. (2022), 

			os novos públicos precisam de contextos de ensino-aprendizagem e de desenvolvimento psicossocial diferenciados de acordo com as [suas] caraterísticas e necessidades…, e negar esta realidade é perpetuar no tempo uma instituição que mais foi motor da diferenciação do que da promoção social (…). (p. 21) 

			E de facto, flexibilizar os recursos e formas de ação em função de necessidades diversas de diferentes tipos de estudantes (por exemplo, estar deslocado, ser proveniente dos PALOPs ou necessitar de apoio financeiro) está associado a maiores níveis de satisfação dos estudantes com a instituição (Sarrico & Rosa, 2014). Contudo, recursos insuficientes limitam a resposta que as instituições conseguem dar às necessidades diversas dos estudantes ou obrigam as instituições a canalizar os seus recursos para alguns grupos mais do que para outros, o que poderá ter consequências ao nível da satisfação dos estudantes (Sarrico & Rosa, 2014).

			

			Como resultado desta tensão – responder às necessidades específicas de certos estudantes e dificuldades em providenciar essas respostas – vários autores têm vindo a defender abordagens universais que facilitem o acesso, a participação e a aprendizagem de uma diversidade de estudantes (e.g., Black et al., 2015; Collins et al., 2019; Orr & Hammig, 2009). E de facto, é de referir que muitas das necessidades e barreiras à permanência e sucesso são comuns à generalidade dos estudantes, suportando a ideia de se implementar mudanças ao nível dos sistemas como forma de responder à diversidade, sem a necessidade de medidas particulares para grupos particulares. É neste enquadramento que pedagogias inclusivas no ensino superior, assentes na ideia de criar ambientes que ofereçam múltiplas oportunidades de aprendizagem, permitindo a todos participarem na vida de uma sala de aula (Florian & Black-Hawkins, 2011), têm vindo a ganhar maior expressão (e.g., Moriña, 2020b).

			Uma pedagogia inclusiva no ensino superior envolve três elementos básicos: crenças, por exemplo, de que há uma diversidade de estudantes e de formas de aprender, sendo necessário tê-las em consideração quando se planeia o ensino. Estas crenças enformam quer o planeamento quer o próprio processo de ensino-aprendizagem. Assim, um professor que partilhe desta crença irá planear o ensino-aprendizagem tendo em conta, por exemplo, a importância de reconhecer e validar formas diferentes de conhecer o mundo, e irá desenvolver um conjunto de ações para, por exemplo, envolver a diversidade de estudantes em processos de construção pessoal de significado sobre o mundo (Gale et al., 2017). De acordo com Moriña (2020b), os conhecimentos que o professor tem – sobre estratégias de ensino, sobre formas de organização do trabalho em turma, sobre o próprio contexto legal, entre outros –, constituem uma outra dimensão central da pedagogia inclusiva. Para além disso, alguns autores têm vindo a ressaltar a importância da dimensão afetiva e relacional da pedagogia inclusiva, identificando como centrais ações que visam criar laços entre professores e estudantes e desenvolver um sentimento de pertença à turma (Moriña, 2020a, 2020b).

			Os modelos de desenho universal, quer ao nível das acessibilidades, quer ao nível pedagógico (Collins et al., 2019; Kilpatrick et al., 2019), enquadram-se nestas perspetivas sobre o ensino superior inclusivo. Por exemplo, suportando-se no modelo Universal Design for Learning (UDL) (CAST, 2018), Izzy e Murray (2003) propõem um conjunto de orientações que visam criar um currículo flexível que permite responder à diversidade de necessidades dos estudantes, promovendo, como tal, o acesso não só à informação, como também à aprendizagem. Assim, referem, entre outros aspetos, a importância de criar um clima de sala de aula assente na confiança e no respeito, e de organizar o processo de ensino-aprendizagem, identificando objetivos de aprendizagem, recorrendo as diversas estratégias, métodos e tecnologias, e permitindo diferentes formas de demonstrar a aprendizagem. Esta é também a posição de McGuire, Scott e Shaw (2003), que propõem o modelo Universal Design for Instruction (UDI), assente na importância de se antecipar as necessidades diversas dos estudantes e de desenhar proactivamente o processo e o contexto de ensino-aprendizagem, de forma a responder às necessidades de todos os estudantes.

			

			Importa, no entanto, salientar que, não obstante as vantagens que têm vindo a ser apontadas aos modelos de desenho universal de aprendizagem (e.g., Almeqdad et al., 2023; Orr & Hammig, 2009), alguns estudos têm também alertado para alguns limites.

			Alguns estudos têm identificado compreensões erróneas sobre estes modelos (por exemplo, de que estão associadas a menor rigor académico) e insconsistência entre a forma como são compreendidos e a forma como são implementados (e.g., Hills et al., 2022).

			Para além disso, a par de desenhos universais, poderá ser também necessário realizar adaptações para estudantes com deficiência para dar resposta às suas necessidades únicas e específicas (e.g., Izzy & Murray, 2003; McGuire et al., 2003; Seale et al., 2021).

			Finalmente, abordagens assentes em princípios de desenho universal podem não ser adequados para a diversidade de situações encontradas em sala de aula. Por exemplo, no seu estudo com 10 estudantes no ensino superior, apresentando problemas de aprendizagem (e.g., dislexia), problemas de saúde (e.g., depressão, síndrome de fadiga crónica), problemas de visão, perturbação da hiperatividade e défice de atenção, perturbação do espetro do autismo, paralisia cerebral, Griful-Freixenet et al. (2017) verificaram que usar múltiplas formas de apresentar a informação (tal como, esquemas visuais, palavras-chave, fragmentos de áudio, animações e exposição oral) é percecionado como positivo por muitos dos participantes, mas que esta diversidade de inputs sensoriais causa também desconforto em estudantes com perturbação de espectro do autismo. Com base nos resultados, os autores recomendam que os professores implementem modelos de desenho universal de aprendizagem de uma forma flexível e que, simultaneamente, estejam atentos às necessidades de aprendizagem únicas de alguns estudantes e que sejam responsivos a essas mesmas necessidades. Segundo Seale et al. (2021), será também fundamental desenvolver práticas de planeamento e desenho participadas, i.e., práticas que envolvam os estudantes com deficiência, professores e outros intervenientes.

			Assim, usar abordagens de ensino-aprendizagem como receitas que se aplicam à generalidade dos estudantes poderá não se traduzir na participação de todos e em resultados de aprendizagem esperados. É fundamental, nestes processos de planeamento e de ação, flexibilidade para escolher diferentes abordagens em função de um contexto e de necessidades únicas, e disponibilidade para ouvir o estudante sobre como aprende melhor ou sobre o que funciona melhor consigo (Gale et al., 2017). E é fundamental também formação sobre estas abordagens (Hills et al., 2022).

			

			Caminhos para a equidade

			Para fazer frente a algumas das dificuldades identificadas, as instituições têm vindo a desenvolver formas de responder à diversidade de necessidades, características e condições da sua população estudantil. A literatura tem também vindo a assinalar caminhos possíveis para dar resposta a estas dificuldades.

			O desenvolvimento e consolidação de estruturas e serviços de apoio ao estudante tem sido um caminho proposto (e.g., Fernandes et al., 2023; Márquez et al., 2021; Martins et al., 2021; Ziliotto, 2020). Estas estruturas e serviços poderão desenvolver a sua ação segundo três eixos: apoio direto aos estudantes, trabalho com a comunidade académica e promoção de uma cultura institucional orientada para a diversidade, inclusão e equidade.

			No que diz respeito ao apoio direto, uma dimensão central é trabalhar competências de autodeterminação dos estudantes, tais como reconhecer e aceitar a própria condição, conhecer de que forma a sua condição afeta a aprendizagem e participação, e desenvolver formas de comunicar aos colegas, professores e pessoal técnico-administrativo necessidades específicas e os apoios que necessitam para aprender e participar (Getzel & Thoma, 2008; Newman & Madaus, 2015). Contudo, para que se sintam encorajados a procurar os apoios que necessitam e não tenham receio de revelar a sua condição, é também fundamental que todos os estudantes se sintam bem-vindos e aceites na instituição (Evans et al., 2016).

			Assim, uma outra dimensão central do trabalho a desenvolver por estas estruturas e serviços é promover uma cultura institucional caracterizada por atitudes positivas face à diversidade e à inclusão, através, nomeadamente, de ações de sensibilização dirigidas à comunidade académica. Uma dimensão central deste trabalho de sensibilização poderá consistir na clarificação dos próprios princípios e conceitos, e na discussão das implicações que a adoção destes princípios e conceitos tem para as práticas e para a forma de estar e se relacionar com o outro. De facto, a não clarificação poderá estar associada a desresponsabilização e, por vezes, a práticas ambíguas e não consistentes com esses mesmos princípios e conceitos (e.g., Solís-Grant et al., 2023).

			Este trabalho de sensibilização será um primeiro passo para envolver a comunidade em ações de formação com vista ao desenvolvimento de conhecimentos e de competências para lidar com a diversidade de necessidades, características e condições dos estudantes. Com efeito, os vários elementos que compõem a comunidade académica só estarão realmente disponíveis para se envolver em processos de desenvolvimento profissional (i.e., para rever e ajustar e modificar as suas práticas e formas de estar e se relacionar com o outro), se se sentirem comprometidos com a inclusão e equidade. E só se sentirão comprometidos com a inclusão e equidade se compreenderem estes princípios e os valorizarem. Contudo, tal como tem sido apontado por inúmeros autores (e.g., Moriña & Carballo, 2017), compreender e valorizar determinados conceitos e princípios é fundamental, mas não produzirá mudanças se não for acompanhado do desenvolvimento de novos conhecimentos e competências para pôr em práticas esses mesmos conceitos e princípios.

			

			Assim, a par de ações de sensibilização, será também fundamental, num segundo momento, desenvolver um plano de formação consistente, por exemplo, focado em abordagens universais para o atendimento e para o ensino-aprendizagem, em competências interculturais, em adaptações razoáveis e construção de recursos ajustados à diversidade de necessidades (e.g., Claeys-Kulik et al., 2019; González-Castellano et al., 2021). Contudo, no caso específico dos professores, há a referir que cargas de ensino muito elevadas e a falta de tempo para desenvolver novos métodos constituem barreiras para a adoção de pedagogias inclusivas e para o envolvimento em processos de desenvolvimento profissional (Moriarty, 2007). É, assim, fundamental desenvolver também políticas de formação que prevejam tempo e recursos para o desenvolvimento profissional de professores e uma política de incentivos à formação, que favoreça a procura e o investimento dos professores no desenvolvimento de abordagens de ensino aprendizagem que deem resposta à diversidade de estudantes (Claeys-Kulik et al., 2019; Moriarty, 2007; Orr & Hammig, 2009). E isto requer o envolvimento das direções das instituições de ensino superior.

			E de facto, o compromisso das direções, órgãos de gestão e coordenações das instituições de ensino superior com as questões de inclusão e equidade tem, também, sido identificado como uma dimensão central (Claeys-Kulik et al., 2019; Fernandes et al., 2023). As direções e órgãos de gestão são responsáveis pela definição de políticas que reconhecem e comunicam o valor central da inclusão e equidade (por exemplo, através da alocação de recursos a estruturas e serviços de apoio aos estudantes) (Martins et al., 2021), e pela criação de condições que permitem a concretização destes princípios na prática (Claeys-Kulik et al., 2019; Meyer, 2021; Orr & Hammig, 2009). Com efeito, não basta expressar, tornar público, que a diversidade, a inclusão e a equidade são prioridades; é também fundamental agir e criar condições que permitam efetivar esses princípios (Meyer, 2021).

			

			Em jeito de conclusão, o caminho para a inclusão e equidade exige mudanças sistémicas (Zorec et al., 2022), que requerem o envolvimento e responsabilidade de todos os intervenientes e a sua ação consertada em diversas dimensões, i.e., ao nível das práticas vigentes, das culturas institucionais e das próprias políticas (Márquez et al., 2021; Solís-Grant et al., 2023). São estas mudanças sistémicas que permitirão às instituições responder à diversidade de estudantes, com vista ao sucesso educativo de todos.

			Organização do livro

			Reconhecendo os desafios que a inclusão coloca e procurando ilustrar a complexidade de respostas para que efetivamente seja concretizado o princípio de equidade, este livro encontra-se organizado em cinco partes. Numa primeira parte, faz-se a introdução da temática, apresentando o estado da arte sobre os desafios que a inclusão no ensino superior enfrenta e caminhos que têm vindo a ser apontados (capítulo 1), e depois apresenta-se um artigo de revisão sistemática de literatura centrada nas pedagogias inclusivas no ensino superior (capítulo 2). A parte II, intitulada Políticas, culturas e práticas, encontra-se organizada em três capítulos, conforme o modelo de Booth e Ainscow (2002), que pretende quebrar com uma perspetiva da diferença centrada no défice, para propor a identificação de barreiras, que existem ao nível das políticas, das culturas e das práticas, e que dificultam a aprendizagem em conjunto com os outros, o envolvimento ativo na sua própria aprendizagem e o desenvolvimento de um sentimento de pertença, de autovalorizarão pessoal e de aceitação de si próprio (Booth & Ainscow, 2002). Na parte III, constituída por três capítulos, são apresentados estudos focados na experiência de diferentes intervenientes do processo educativo ao nível do ensino superior. Finalmente, reconhecendo-se a importância das estruturas e serviços de apoio ao estudante, quer pelo seu trabalho direto com os estudantes, quer com o seu trabalho com a comunidade educativa em geral, na parte IV, apresentam-se dois capítulos focados em estruturas institucionais e o trabalho que têm vindo a desenvolver. O livro termina com um capítulo conclusivo, que pretende integrar algumas das ideias apresentadas ao longo do livro e apontar novos caminhos para a inclusão no ensino superior.
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						1	 Em consonância com a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006), pessoas com deficiência “têm incapacidades duradouras físicas, mentais, intelectuais ou sensoriais, que em interação com várias barreiras podem impedir a sua plena e efetiva participação na sociedade em condições de igualdade com os outros” (Artigo 1º).
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			Introdução

			O objetivo deste artigo é diferente das revisões existentes sobre a aprendizagem e o ensino inclusivos, frequentemente discutidos como “pedagogias inclusivas” no ensino superior (ES) (e.g., Hockings, 2010). Através desta revisão de escopo, procuramos explorar a forma como a investigação no ensino superior tem frequentemente conceptualizado as pedagogias inclusivas e, por inerência, a inclusão, e discutir alguns dos pressupostos filosóficos subjacentes a estas conceptualizações. Defendemos que o atual contexto do ensino superior no qual as pedagogias inclusivas estão a surgir e a ser concebidas, um contexto focado no desempenho – por exemplo, taxas de retenção, feedback dos estudantes nos inquéritos, agendas de rankings, fatores-chave – afeta significativamente a forma como a inclusão está a ser abordada e implementada. O efeito secundário provável é frequentemente pretender-se que questões complexas sejam resolvidas com soluções superficiais em nome da valorização da diversidade. No entanto, a inclusão é um conceito elusivo, entretecido com tensões difíceis de resolver (Norwich, 2013) que, por sua vez, se podem refletir nas abordagens inclusivas.

			Diferentes entendimentos das pedagogias inclusivas como abordagem educativa são atualmente adotados em muitas instituições de ensino superior (IES) em todo o mundo, tanto em instituições financiadas pelo Estado, como em instituições privadas, bem como universidades com diferentes prioridades e objetivos, por exemplo, vocacionadas apenas para o ensino, ou para o ensino e a investigação (Naidoo & Williams, 2015; Tight, 2016). Atualmente, é comum as universidades terem secções nos seus sítios institucionais dedicadas à apresentação das suas políticas e estratégias para a aprendizagem e ensino inclusivos (e.g., Deakin University, 2018; UCL, 2019; University of Washington, 2019). Esta abordagem pedagógica é considerada como uma forma eficaz dos docentes darem resposta à maior diversidade da população estudantil, impulsionada pela massificação, mercantilização e internacionalização do ES (Hockings, 2011).

			

			A defesa das pedagogias inclusivas como uma abordagem de ensino pode ser entendida como estando assente em preocupações mais amplas que visam facilitar a justiça social e trazer a equidade para o âmbito educacional, tradicionalmente encarado como hierárquico, elitista e do domínio de homens brancos de classe média/alta (Leathwood & Read, 2009). De facto, à primeira vista, a inclusão tem aquilo que Norwich (2013) designa por “forte apelo ético intuitivo” (p. 1); baseia-se em valores há muito estabelecidos como a decência, o respeito e a solidariedade social e, quando traduzida em práticas educativas, exige que os docentes demonstrem um compromisso para com os direitos e as necessidades de todos os estudantes. No entanto, recorrer a pedagogias inclusivas pode também ser considerado como estando marcadamente vinculado à “cultura do desempenho” que se afirma ter sido implantada no ES em muitos países. Atualmente, as lideranças a nível universitário estão sujeitas a uma pressão crescente no sentido de melhorar a qualidade da oferta educativa, de modo que os estudantes “consumidores” possam sentir que beneficiaram de uma “boa relação qualidade/preço” num mercado do ES cada vez mais competitivo (Ball, 2015; Tomlinson, 2018). Uma questão adicional é a crescente internacionalização do ES e os desafios que isso acarreta em termos do nível de proﬁciência linguística dos estudantes e da integração cultural e social no ES (Ramachandran, 2011). Independentemente da causa subjacente, as pedagogias inclusivas parecem, seguramente, estar a granjear uma atenção crescente no sector terciário.

			No contexto do Reino Unido, foram financiadas várias sínteses sobre práticas inclusivas por entidades do sector, como a Higher Education Academy e o Higher Education Funding Council for England3 (por exemplo, Gorard et al., 2006; Hockings, 2010; Gunn, Morrison, & Hanesworth, 2015). Estas revisões foram encomendadas para compilar os relatórios-chave, a literatura publicada e a literatura cinzenta relativas às práticas inclusivas no ES, muitas vezes com o objetivo de propor recomendações práticas aos gestores, aos docentes e às equipas dos serviços de apoio aos estudantes de modo a melhorar a sua oferta educativa. Apesar de serem úteis para identificar e sensibilizar os profissionais para um “conjunto de evidências”, todas estas sínteses parecem abordar as pedagogias inclusivas de forma indireta, ou seja, a literatura analisada não se debruça sobre a pedagogia inclusiva definida de forma explícita, mas sim sobre os métodos, estratégias e técnicas que os autores consideram que promovem valores como a diversidade, a justiça e a equidade. Desta forma, as “pedagogias inclusivas” continuam a ser uma espécie de caixa negra, um termo utilizado para referir um conjunto de práticas potencialmente díspares, em que a própria inclusão permanece como um conceito nebuloso e insuficientemente analisado.

			

			A inclusão e a PEDAGOGIA INCLUSIVA

			Embora a inclusão seja muitas vezes estreitamente associada à deficiência e à educação especial, tem sido utilizada em diferentes campos, como os estudos sobre a deficiência (Foster et al., 2003), a teoria sociocultural (Valenzuela, 2007), os estudos críticos de raça (Vasquez Heilig, Brown, & Brown, 2012) e os estudos de género (Rohrer, 2005) a fim de explorar as experiências das crianças e dos jovens em toda a extensão da diversidade humana. A inclusão na área da educação está sujeita a muitas interpretações. Por exemplo, poder-se-ia considerar a noção de inclusão de Warck (2005) como participação académica e social independentemente da colocação (estudantes com e sem deficiência sob o mesmo teto), em comparação com o entendimento sobre a inclusão de Booth e Ainscow (2002) que enfatiza culturas, currículos e experiências partilhadas manifestas no Índice para a Inclusão. A inclusão também tem sido explorada no que diz respeito à natureza, abrangência e flexibilidade do currículo para acomodar uma diversidade de estudantes (e.g., Douglas et al., 2016 relativo à avaliação inclusiva); à relação entre inclusão social e escolha (e.g., Felder, 2018, 2019); até que ponto os valores de inclusão refletem um desafio ao status quo atual, uma “provocação” que exige repensar radicalmente a educação (Slee, 2008); e ao dever ético (Allan, 2005). Esta fragmentação das abordagens reflete-se também na forma como a inclusão se traduz em princípios pedagógicos (Florian & Spratt, 2013; Lewis & Norwich, 2004).

			Um princípio central de qualquer pedagogia inclusiva parece ser a medida em que se considera que o reconhecimento da diferença é associado à estigmatização ou é associado a um modo de reconhecer a individualidade. Florian e Spratt (2013), por exemplo, defendem que:

			A pedagogia inclusiva é uma abordagem ao ensino e à aprendizagem que auxilia os professores a atender às diferenças individuais entre os estudantes, mas evita a marginalização que pode ocorrer quando alguns estudantes são tratados de forma diferente. (p. 119)

			

			Nesta perspetiva, todos os estudantes devem ser tratados, tanto quanto possível, de forma similar, de modo a evitar a estigmatização da diferença, e pretende-se que a oferta abranja um conjunto de necessidades.

			De uma perspetiva diferente, a identificação das necessidades ou requisitos dos estudantes pode ser considerada em articulação com três dimensões concorrentes: (i) necessidades comuns a todos; (ii) necessidades específicas de subgrupos; e (iii) necessidades únicas dos indivíduos (Lewis & Norwich, 2004). Esta perspetiva centra-se nas necessidades de todos os estudantes, uma vez que se assume que todos eles têm necessidades comuns e únicas. Existem duas posições relevantes que se opõem quanto à diferença e que se podem distinguir através desta perspetiva sobre as necessidades: a posição das ‹diferenças genéricas› e a das ‹diferenças individuais (ou únicas)›.

			Por um lado, a partir da posição das “diferenças genéricas”, as decisões sobre os aspetos da oferta de recursos são fundamentadas pelas necessidades comuns a todos os estudantes, bem como pelas necessidades únicas de cada indivíduo. No entanto, a pedagogia também é informada pelas necessidades específicas de um grupo que partilha características comuns (tal como, os estudantes que falam inglês como língua estrangeira). Estas necessidades estão em primeiro plano. As necessidades comuns a todos ou que são específicas dos indivíduos estão em segundo plano. Isto representa uma abordagem moderada da inclusão (Cigman, 2007a) que está aberta ao reconhecimento das diferenças dos estudantes. Por outro lado, na perspetiva das “diferenças individuais”, as diferenças únicas estão em primeiro plano e as necessidades comuns em segundo plano, enquanto as necessidades específicas de um grupo não são reconhecidas, sendo percecionadas como estigmatizantes. Isto reflete uma posição de força sobre a inclusão (total). A posição de Florian e Spratt (2013) pode ser tomada como um exemplo desta abordagem.

			Outro exemplo de uma abordagem que enfatiza a comunalidade é o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA). O DUA teve origem no campo da arquitetura e focou-se, inicialmente, em tornar os espaços físicos acessíveis a pessoas com deficiências. Os seus princípios foram depois transpostos para a educação e o ES (nomeadamente Silver, Bourke, & Strehorn, 1998; Tobin & Behling, 2018). O princípio básico do DUA prevê que os docentes devem garantir que todas as necessidades dos estudantes são satisfeitas nas salas de aulas regulares sem exigir apoio adicional, ou que o ensino regular é apropriadamente diferenciado para atender às necessidades de todos os estudantes. Para alguns, isto pode assumir a forma de múltiplos meios de representação (o ‘quê’ da aprendizagem), expressão (o ‘como’ da aprendizagem) e envolvimento (o ‘porquê’ da aprendizagem) (Meyer, Rose, & Gordon, 2014). O DUA tem, no entanto, sido frequentemente criticado por ter limitações de ordem prática (Norwich, 2013).

			

			As posições assumidas em relação às diferenças genéricas e às individuais parecem estar em tensão, uma vez que refletem ideias e valores diferentes sobre o modo como a diferença deve ser tratada e a inclusão alcançada. Consiste numa tensão entre a comunalidade (comum a todos) e a individualidade (diferenciação). A posição das diferenças genéricas pode estar relacionada com o reconhecimento da individualidade, enquanto a perspetiva das diferenças individuais reflete o ponto de vista da comunalidade. Norwich (2007, 2013) examinou a tensão entre a comunalidade e a individualidade como uma tensão entre o reconhecimento ou não das diferenças dos estudantes, que pode resultar, respetivamente, na estigmatização ou na perda ou não acesso às oportunidades, conhecida como o dilema da diferença. Uma resolução possível, embora imperfeita, consiste em assegurar que as diferenças são reconhecidas de uma forma que não gere humilhação ou estigma.

			Inclusão no ES: uma agenda em crescimento? 

			A inclusão, enquanto princípio, tornou-se parte integrante da política educativa em muitos países, na sequência de desenvolvimentos legislativos marcantes relativos aos direitos humanos, como a Declaração de Salamanca da UNESCO (1994). Na esfera do ES, a inclusão tende a ser conceptualizada em termos mais amplos, no que diz respeito à equidade e à justiça social para todos os grupos (ver Hockings, 2010). Esta abordagem alinha-se, indiscutivelmente, com noções politizadas de “apoio para todos”, “celebração da diversidade” e uma estratégia baseada nos direitos e não nas necessidades (Pirrie & Head, 2007, p. 24; Runswick-Cole & Hodge 2009). No Reino Unido, diz-se que estes princípios se tornaram fortemente enraizados no ES após a eleição do Novo Partido Trabalhista em 1997, quando o ES foi reconceptualizado como um instrumento da economia do conhecimento, tanto como um motor de criação de riqueza, como de inclusão social (Sheeran, Brown, & Baker, 2007). Tendências semelhantes também se têm manifestado noutros países; por exemplo, na Austrália, a inclusão social tornou-se mais central na política do ES após a vitória do governo trabalhista de Kevin Rudd, em 2007 e a publicação da The Bradley Review of Australian Higher Education, em 2008, que defendia medidas para fazer face aos níveis crescentes de desigualdade no sector (Gale & Tranter, 2011).

			

			Como já foi referido, posteriormente foi dada uma ênfase especial às práticas inclusivas de ensino e aprendizagem nas universidades. Tradicionalmente, o ensino no ES tem assumido uma forma muito específica, assente num modelo de ensino hierárquico em que o professor é a “autoridade” e transmite a informação aos estudantes de uma forma unidirecional. King (1993) descreve este modelo como o “sábio no palco”. No entanto, é cada vez mais evidente que esta abordagem pode não atender às necessidades específicas de aprendizagem dos estudantes provenientes de diferentes contextos da maneira mais adequada. De facto, verificou-se que as características do ensino, tais como um ritmo acelerado de ministrar conteúdos, um elevado número de diapositivos, a falta de pausas, a interação limitada estudante-professor e as práticas de avaliação orientadas para os resultados podem ter um efeito adverso na satisfação e no desempenho dos estudantes (Gorard et al., 2006).

			Mais recentemente, muitos países têm vindo a incentivar um modelo de ensino diferente no ES, mais ativo, dialógico e colaborativo, baseado nas teorias socio-construtivistas da aprendizagem (e.g., Vygotsky, 1978), numa abordagem mais crítica e emancipatória (e.g., Freire, 1985; Hooks, 1994). Segundo King (1993), isto pode ser visto como o modelo de apoio, no qual o papel do professor não é transmitir informação, mas facilitar a aprendizagem dos estudantes num “esforço de produção de conhecimento” [sic] (p. 30). Tem-se assumido frequentemente que este modelo está estreitamente alinhado com alguns dos princípios filosóficos subjacentes à inclusão e às pedagogias inclusivas (e.g., Wright, 2014), uma vez que coloca mais ênfase nas necessidades de aprendizagem dos estudantes. No entanto, até à data, nenhuma investigação procurou mapear sistematicamente a que se referem os investigadores quando empregam o termo “pedagogias inclusivas” no contexto do ES e como a inclusão é conceptualizada e abordada.

			O objetivo deste artigo é o de explorar as pedagogias inclusivas no ES como um fenómeno emergente. Através da realização de uma revisão de escopo de literatura, este artigo procura responder às seguintes questões: 

			
					Existem alguns padrões na literatura publicada e revista por pares relativamente às pedagogias inclusivas no ensino superior, por data, país ou objetivo?

					Como é que os investigadores desta área conceptualizam e investigam as pedagogias inclusivas no ES?

					Que ideias teóricas sustentam as conceptualizações dos investigadores desta área sobre pedagogias inclusivas?

					Como é que os investigadores na área do ES abordam a “inclusão” no seu trabalho?

			

			

			Metodologia

			Estratégia de investigação. Nesta revisão de escopo (Arksey & O’Malley, 2005) foi desenvolvida uma estratégia de pesquisa abrangente após uma pesquisa inicial da área temática. Norwich (2013) afirma que as “pedagogias inclusivas” podem ser entendidas e definidas de diferentes formas; normalmente, o termo está relacionado com o ‘como’ do ensino (ou seja, métodos de ensino e/ou ambiente de aprendizagem) e não com o ‘quê’ do ensino (ou seja, conteúdo curricular), embora o termo seja, por vezes, utilizado para se referir a ambos. Seguindo a distinção de Norwich, centrámo-nos no ‘como’ do ensino (ou seja, métodos de ensino e/ou ambiente de aprendizagem). Estávamos principalmente interessados em explorar questões de ensino e aprendizagem, em vez de nos centrarmos num aspeto específico da prática, como o conteúdo do currículo ou a avaliação.

			Termos de pesquisa. Nesta revisão, fizemos uma pesquisa cruzada de termos ligados ao “ensino superior” (“higher education” ti. ab., universidad* ti. ab., college* ti. ab., postsecondary ti. ab.) com termos de ligados a “inclusivo” (“inclusive pedagog*” ti. ab., “inclusive teaching” ti. ab., “inclusive learning” ti. ab., “inclusive instruction” ti. ab.).

			Pesquisa nas bases de dados. Em julho de 2019, cinco bases de dados eletrónicas foram pesquisadas usando os termos da pesquisa. Estas foram: British Education Index, Education Research Complete, ERIC, International Bibliography of the Social Sciences e Australian Education Index. Os resultados foram limitados a textos revistos por pares.

			Critérios de inclusão. Para serem incluídos nesta revisão, os artigos tinham de preencher os seguintes critérios:

			

			
					Ser publicado em inglês.

					Centrar-se nas IES que oferecem programas de licenciatura completos (ou seja, foram excluídos os community colleges4).

					Ter um enfoque explícito e substancial em pedagogias inclusivas (ou seja, foram excluídos os estudos em que as pedagogias inclusivas eram uma recomendação ou um meio para se obter um resultado complementar).

					Enfâse na implementação de pedagogias inclusivas no ES, ou seja, foram excluídos os estudos em que a orientação dada aos professores estagiários relativamente à introdução das pedagogias inclusivas visava a aplicação desta abordagem no ensino das crianças nas escolas. No entanto, foram incluídos os estudos em que os docentes universitários utilizavam pedagogias inclusivas no ensino a grupos de professores estagiários.

					Centrar-se em pedagogias inclusivas em relação ao ‘como’ do ensino, ou seja, métodos de ensino e/ou ambiente de aprendizagem (ver acima).

					Ser em qualquer formato (por exemplo, estudo empírico, artigo de opinião, revisão da literatura). Deixámos deliberadamente este critério em aberto porque queríamos mapear o estado do campo de investigação existente, em vez de determinar a eficácia das pedagogias inclusivas ou verificar alguma outra medida quantificável do seu “sucesso” no ES, como poderia ser feito numa revisão sistemática quantitativa tradicional (ver Arksey & O’Malley, 2005).

			

			Não foram impostas à pesquisa restrições de data ou de país.

			Processo de seleção. Os títulos e resumos dos registos obtidos através da pesquisa foram analisados quanto à sua relevância por LS, que classificou cada artigo como potencialmente a incluir ou a excluir, de acordo com os critérios de elegibilidade pré-especificados. Isto foi feito após uma fase piloto em que ambos os autores (LS e GK) analisaram 10% dos registos autonomamente para chegarem a acordo sobre as decisões de seleção. Foram então recolhidas as versões integrais dos artigos potencialmente relevantes. Os artigos obtidos foram novamente avaliados para inclusão por LS, após uma fase piloto de 20% dos registos (LS e GK). O número de estudos identificados, incluídos e excluídos em cada fase foram registados através de um diagrama de fluxo, juntamente com os motivos de exclusão na fase relativa ao texto integral (Figura 1).

			Estratégias de pesquisa adicionais. Para aumentar o âmbito da pesquisa, foram examinadas as listas de referências de todos os textos integrais incluídos (ou seja, a procura de citações por ordem inversa). Também se verificou se as listas de referências das revisões de Gorard et al. (2006) e Hockings (2010) continham literatura relevante revista por pares.

			Gestão de dados. O software EndNote X8 foi utilizado para gerir as referências ao longo da revisão. Os resultados das pesquisas foram exportados para o EndNote e os duplicados foram eliminados.

			Mapeamento de dados. Foi desenvolvida uma tabela de dados especificamente para esta revisão, regida pela fase de leitura integral dos textos. A tabela de dados serviu de teste-piloto em vários artigos incluídos na revisão e foi aperfeiçoada. Os dados registados incluíam: primeiro autor, data, país, conceção do estudo, objetivo do artigo, forma como as pedagogias inclusivas são conceptualizadas, fundamentos teóricos e abordagem à inclusão. Ambos os revisores finalizaram o mapeamento de dados (LS e GK).

			

			Análise. Os artigos encontrados foram analisados utilizando uma forma de análise temática (Braun & Clarke, 2006). Todos os artigos foram lidos e relidos por LS de modo a familiarizar-se com os dados. Foram registadas as ideias iniciais sobre os dados e os pontos de interesse (ou seja, semelhanças e diferenças entre os artigos), em conformidade com as perguntas da investigação. Os dados foram então sujeitos a uma fase de codificação inicial, em que foram codificados os conteúdos semânticos e latentes relacionados com a “inclusão” e a/s “pedagogia/as inclusiva/as” e identificados potenciais padrões, incluindo tensões e inconsistências nos dados. Os dados também foram codificados de acordo com a abordagem percecionada pelos autores em relação à individualidade e à comunalidade, com base nas ideias teóricas de Florian e Spratt (2013) e Lewis e Norwich (2004), tal como referido anteriormente. Estes códigos foram depois agrupados para formar temas predominantes, que foram posteriormente revistos e redefinidos em discussão com GK.

			Figura 1. Diagrama de fluxo que descreve os registos identificados, incluídos e excluídos
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			Organização da revisão

			Na secção seguinte, as principais conclusões da revisão (n = 31 textos) serão apresentadas de forma narrativa. Em primeiro lugar, serão traçadas as conclusões descritivas de todos os estudos, seguidas da apresentação de vários temas. Ver Tabela 1, uma tabela descritiva de todos os artigos analisados.

			Tabela 1. Tabela descritiva dos resultados

			
				
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Primeiro autor

						
							
							Data

						
							
							País

						
							
							Formato do artigo

						
							
							Foco na "diferença" dos estudantes

						
							
							Objetivo/propósito do artigo

						
					

				
				
					
							
							Aragon

						
							
							2017

						
							
							EUA

						
							
							Questionárioa

						
							
							Minorias étnicas e mulheres 

						
							
							Discutir programa/workshop

						
					

					
							
							Barrington

						
							
							2004

						
							
							Nova Zelândia e Hong Kong

						
							
							Artigo de opinião

						
							
							Diversidade de estudantes

						
							
							Discutir programa/workshop

						
					

					
							
							Beynon

						
							
							2003

						
							
							Canadá

						
							
							Entrevistasa

						
							
							Diversidade de estudantes

						
							
							Examinar atitudes/ perceções 

						
					

					
							
							Cunningham

						
							
							2013

						
							
							Reino Unido

						
							
							Artigo de opinião

						
							
							Diversidade de estudantes

						
							
							Discutir programa/workshop

						
					

					
							
							Considine

						
							
							2014

						
							
							EUA

						
							
							Estudo de casoa

						
							
							Diversidade de estudantes

						
							
							Discutir programa/workshop

						
					

					
							
							Dallas

						
							
							2016

						
							
							EUA

						
							
							Questionárioa

						
							
							Deficiência

						
							
							Examinar atitudes/ perceções 

						
					

					
							
							Dallas

						
							
							2014

						
							
							EUA

						
							
							Questionárioa

						
							
							Deficiência

						
							
							Examinar atitudes/ perceções 

						
					

					
							
							Enjelvin

						
							
							2009

						
							
							Reino Unido

						
							
							Estudo de casoa

						
							
							Deficiência

						
							
							Ideias gerais para a prática

						
					

					
							
							Gibson

						
							
							2015

						
							
							Reino Unido

						
							
							Artigo de opinião

						
							
							Deficiência

						
							
							Ideias gerais para a prática

						
					

					
							
							Glowacki

						
							
							2012

						
							
							EUA

						
							
							Relatórios, questionários, entrevistasa

						
							
							Diversidade de estudantes

						
							
							Discutir programa/workshop

						
					

					
							
							Grier-Reed

						
							
							2018

						
							
							EUA

						
							
							Artigo de opinião

						
							
							Diversidade de estudantes

						
							
							Ideias gerais para a prática

						
					

					
							
							Higbee

						
							
							2009

						
							
							EUA

						
							
							Artigo de opinião

						
							
							Deficiência

						
							
							Ideias gerais para a prática

						
					

					
							
							Hockings

						
							
							2011

						
							
							Reino Unido

						
							
							Investigação ação participativaa

						
							
							Diversidade de estudantes

						
							
							Ideias gerais para a prática

						
					

					
							
							Hockings

						
							
							2012

						
							
							Reino Unido

						
							
							Artigo de opinião

						
							
							Diversidade de estudantes

						
							
							Discutir programa/workshop

						
					

					
							
							Lombardi

						
							
							2018

						
							
							EUA

						
							
							Artigo de opinião

						
							
							Deficiência

						
							
							Ideias gerais para a prática

						
					

					
							
							Lombardi

						
							
							2013

						
							
							EUA

						
							
							Questionárioa

						
							
							Deficiência

						
							
							Examinar atitudes/ perceções

						
					

					
							
							Lombardi

						
							
							2015

						
							
							EUA, Canadá e Espanha

						
							
							Questionárioa

						
							
							Deficiência

						
							
							Examinar atitudes/ perceções 

						
					

					
							
							

							Matthews

						
							
							2009

						
							
							Austrália

						
							
							Artigo de opinião

						
							
							Deficiência

						
							
							Discutir programa/workshop

						
					

					
							
							Moore

						
							
							2010

						
							
							EUA

						
							
							Artigo de opinião

						
							
							Diversidade de estudantes

						
							
							Discutir programa/workshop

						
					

					
							
							Orr

						
							
							2009

						
							
							EUA

						
							
							Revisão sistemática

						
							
							Deficiência

						
							
							Ideias gerais para a prática

						
					

					
							
							O-Shea

						
							
							2016

						
							
							Austrália

						
							
							Entrevistas e questionárioa

						
							
							Diversidade de estudantes

						
							
							Examinar atitudes/ perceções 

						
					

					
							
							Reupert

						
							
							2010

						
							
							Austrália

						
							
							Entrevistasa

						
							
							Deficiência

						
							
							Examinar atitudes/ perceções 

						
					

					
							
							Santhanam

						
							
							2004

						
							
							Austrália

						
							
							Questionárioa

						
							
							Diversidade de estudantes

						
							
							Examinar atitudes/ perceções dos estudantes

						
					

					
							
							Santhanam

						
							
							2009

						
							
							Austrália

						
							
							Artigo de opinião

						
							
							Deficiência

						
							
							Discutir programa/workshop

						
					

					
							
							Schmid

						
							
							2016

						
							
							EUA

						
							
							Entrevistas e questionárioa

						
							
							Minorias étnicas e estatuto socioeconómico baixo

						
							
							Discutir programa/workshop

						
					

					
							
							Skelton

						
							
							2002

						
							
							Reino Unido

						
							
							Artigo de opinião

						
							
							Diversidade de estudantes

						
							
							Discutir programa/workshop

						
					

					
							
							Smith

						
							
							2010

						
							
							Reino Unido

						
							
							Estudo de casoa

						
							
							Deficiência

						
							
							Examinar atitudes/ perceções 

						
					

					
							
							Stipanovic

						
							
							2018

						
							
							EUA

						
							
							Artigo de opinião

						
							
							Estudantes internacionais

						
							
							Ideias gerais para a prática

						
					

					
							
							Thompson

						
							
							2012

						
							
							Canadá

						
							
							Estudo de casoa

						
							
							Deficiência

						
							
							Discutir programa/workshop

						
					

					
							
							van Jaarsveldt

						
							
							2015

						
							
							África do Sul

						
							
							Entrevistasa

						
							
							Deficiência

						
							
							Examinar atitudes/ perceções 

						
					

					
							
							Wright

						
							
							2014

						
							
							Reino Unido

						
							
							Artigo de opinião

						
							
							Diversidade de estudantes

						
							
							Ideias gerais para a prática

						
					

				
			

			a Estudo empírico.

			Data

			A data de publicação do primeiro artigo inserido nesta revisão é de 2002. Um outro artigo foi publicado em 2003, dois em 2004 e cinco em 2009. Pouco mais de dois terços (n = 22) dos artigos foram publicados entre 2010 e 2018.

			

			País

			A maioria dos artigos selecionados nesta pesquisa é originária dos EUA (n = 13), seguida pelo Reino Unido (n = 8), Austrália (n = 5), Canadá (n = 2) e África do Sul (n = 1). Dois são estudos multinacionais com dados empíricos recolhidos na Nova Zelândia e Hong Kong (n = 1) e nos EUA, Canadá e Espanha (n = 1).

			Formato do Artigo

			O formato dos artigos é muito diversificado. Treze artigos foram classificados como artigos de opinião. Este diagnóstico foi feito por LS e GK (ou seja, interpretação de segunda ordem), e foi um termo utilizado para se referir a artigos que defendiam sobretudo um argumento, em vez de apresentarem resultados primários gerados durante um estudo de investigação empírica. Dezassete artigos foram classificados como estudos empíricos em que haviam sido recolhidos dados primários e considerados como o foco principal; os autores destes artigos utilizaram uma variedade de conceções/métodos de investigação (6 × questionário, 4 × estudo de caso, 3 × entrevistas, 2 × entrevistas e questionário, 1 × relatórios, entrevistas e questionário, e 1 × investigação ação participativa). Um artigo apresentou os resultados de uma revisão sistemática da literatura.

			Pedagogia inclusiva relativa à enfâse atribuída à “diferença” do estudante 

			Nos trinta e um artigos, os autores trataram a pedagogia inclusiva ao investigarem diferentes facetas da identidade do estudante. Muitos autores usaram o termo ao abordar a inclusão exclusivamente em relação a estudantes identificados com deficiências (n = 15). Desta forma, os autores basearam-se em conceções tradicionais de inclusão estabelecidas no domínio das NEE (Necessidades Educativas Específicas). Por exemplo, Lombardi, Murray e Dallas (2013) procuraram examinar “atitudes do corpo docente em relação a tópicos relacionados com a deficiência e práticas de ensino inclusivas” (p. 221) em duas universidades americanas, utilizando o método por questionário. Em contraste, Enjelvin (2009) apresentou um estudo de caso de um estudante cego inscrito na licenciatura em Francês, a iniciar o curso na Universidade de Northampton. Enjelvin descreveu os desafios enfrentados pelos docentes e os ajustes que foram efetuados para facilitar a aprendizagem deste estudante.

			Os autores de três artigos centraram-se noutras facetas da identidade dos estudantes e procuraram defender pedagogias inclusivas como um método para incluir estudantes que se enquadram num ou dois grupos considerados “marginalizados”, nomeadamente: minorias étnicas e mulheres que estudam ciências, tecnologia, engenharia e disciplinas matemáticas (Aragón, Dovidio, & Graham, 2017); minorias étnicas e estudantes de meios socioeconómicos mais desfavorecidos (Schmid et al., 2016); e estudantes internacionais (Stipanovic & Pergantis, 2018).

			

			Os restantes treze artigos desenvolveram uma compreensão mais holística das pedagogias inclusivas e trataram a inclusão em termos do que se poderia designar por “diversidade dos estudantes”. Os autores destes estudos tendem a considerar a pedagogia inclusiva como uma abordagem que tem o potencial de envolver todos os tipos de estudantes (ou seja, independentemente do género, classe social, etnia, deficiência, idade, etc.) com a aprendizagem. Por exemplo, Cunningham (2013) apresentou uma “Ferramenta Auto-Reflexiva”, criada por si própria, que os docentes do ES podem utilizar para melhorar a sua prática de ensino, com base nas conclusões do seu projeto de doutoramento ao examinar as perceções dos docentes sobre participação alargada, diversidade e estratégias pedagógicas eficazes. Pelo contrário, no seu artigo de opinião, Grier-Reed e Williams-Wengerd (2018), defenderam a necessidade de os docentes adotarem um enquadramento interseccional para promover a pedagogia inclusiva na sala de aula do ES.

			Nos trinta e um artigos não se evidenciaram tendências claras dos autores se focarem na “diferença” dos estudantes e no país de origem.

			Finalidades múltiplas (no que diz respeito aos objetivos dos artigos) 

			Os trinta e um artigos selecionados nesta revisão tinham uma variedade de objetivos que podiam ser agrupados em quatro grandes categorias: “Discute um programa de formação” (n = 12), “Ideias gerais para a prática” (n = 9), “Explora as atitudes/perceções dos docentes” (n = 9) e “Explora as atitudes/perceções dos estudantes” (n = 1).

			Doze artigos refletiam acerca de um programa de formação realizado pelos respetivos autores, muitas vezes com o objetivo de facultar aos docentes do ES conhecimentos sobre pedagogias inclusivas de modo a poderem adotar esta abordagem no futuro. Por exemplo, Glowacki-Dudka, Murray e Concepción (2012) disponibilizaram os detalhes de uma formação sobre práticas inclusivas que realizaram com vinte e um docentes numa universidade do centro-oeste americano, onde os participantes puderam conceber uma mudança na sua prática pedagógica com vista a atender à diversidade dos estudantes. Um ano mais tarde, os autores aplicaram questionários e realizaram entrevistas a treze dos participantes para verificar se estes docentes tinham implementado as mudanças com êxito. Por outro lado, Skelton (2002) descreveu um mestrado em educação que dirigiu para apoiar o desenvolvimento profissional do pessoal docente da Universidade de Sheﬃeld. No seu artigo, apresentou a tese de que os “ambientes de aprendizagem inclusivos (AAIs)” no ES devem ser espaços em que ocorre uma “democratização do conhecimento” (p. 193) e, subsequentemente, defendeu que este curso de mestrado devia ser tido como um exemplo de ambiente de aprendizagem inclusivo.

			

			Nove artigos foram classificados pela sua apresentação de ideias gerais para a prática do ensino inclusivo. Stipanovic e Pergantis (2018), por exemplo, defenderam uma abordagem integrada da pedagogia inclusiva que vinculava a teoria do aconselhamento às filosofias pedagógicas construtivistas. Os autores forneceram aspetos práticos desta abordagem pedagógica e exemplos de práticas de ensino (por exemplo, mindfulness, questionamento, atividades autorreflexivas). Em contraste, Hockings (2011) baseou-se nos resultados de um projeto de investigação-ação participativa que realizou com oito professores universitários em duas universidades do Reino Unido e expôs vários princípios para a aprendizagem e o ensino inclusivos (por exemplo, criar espaços, ouvir o outro, ser reflexivo).

			Outros nove artigos foram categorizados em termos do seu estudo sobre as atitudes do pessoal docente ou as suas perceções sobre as pedagogias inclusivas e a sua implementação. Vários autores utilizaram métodos por questionário para determinar as atitudes de uma população relativamente numerosa de docentes. Por exemplo, Dallas, Sprong e Kluesner (2016) inquiriram quatrocentos e vinte e dois docentes em três universidades americanas para explorar as suas atitudes em relação às Estratégias de Ensino Inclusivas (EEI) e possíveis ligações com as ações em sala de aula. Outros autores utilizaram métodos qualitativos (por exemplo, entrevistas semi-estruturadas) e analisaram a utilização da língua. O’Shea et al. (2016), por exemplo, fizeram uma análise dos discursos dos docentes de uma universidade australiana quando questionados sobre inclusão e justiça social. Os autores constataram que os participantes tendiam a recorrer a um discurso de inclusão assente no défice, segundo o qual os estudantes “desfavorecidos” são construídos como apresentando um défice, com necessidade de se adaptar às expectativas institucionais.

			Apenas um artigo adotou a perspetiva do estudante e explorou a forma como os estudantes reagiam à implementação das pedagogias inclusivas na sala de aula (Santhanam & Hicks, 2004). Talvez este facto seja surpreendente dado que as pedagogias inclusivas, supostamente, são concebidas tendo em mente o estudante. Neste artigo, os autores utilizaram a avaliação dos estudantes para determinar a sua opinião sobre a natureza inclusiva de uma série de unidades curriculares lecionadas numa universidade australiana, durante um período de 3 anos. Os autores concluíram que a unidade curricular, o ano escolar da unidade curricular e o género do estudante tiveram impacto nas perceções dos estudantes.

			

			Diversos fundamentos conceptuais 

			Verificou-se uma diversidade considerável na abordagem concetual adotada pelos autores dos trinta e um artigos (ver Tabela 2). A maioria dos autores citou o trabalho de um ou vários investigadores e concebeu um quadro concetual (único) no qual sustentou a sua abordagem à pedagogia inclusiva. Por exemplo, Barrington (2004) adoptou a Teoria das Inteligências Múltiplas de Gardner (1983), enquanto Glowacki-Dudka, Murray e Concepción (2012) se inspiraram no Princípio da Justiça de Aristóteles e na diferença cultural. O’Shea et al. (2016) basearam-se nas ideias de Foucault (1972) sobre discurso e poder, enquanto o enquadramento integrativo de Stipanovic e Pergantis (2018) englobou o Processo de Supervisão Construtiva de Guiffrida (2015), o construtivismo (e.g., Vygotsky 1978) e o trabalho de Rogers (1957) sobre empatia.

			Sete autores adotaram apenas o Desenho Universal (DU) como uma pedagogia inclusiva (por exemplo, Dallas, Upton, & Sprong 2014; Dallas, Sprong, & Kluesner, 2016), que também foi referido por alguns como Desenho Universal para a Aprendizagem (e.g., Orr & Hammig, 2009), ou Desenho Educacional Universal (e.g., Higbee, 2009). As estratégias recomendadas por estes autores incluíam: fornecer materiais de curso/leituras acessíveis; permitir que todos os estudantes enviem os seus trabalhos online; e facilitar uma comunidade de aprendizagem através do trabalho em grupo. É significativo que estes sete artigos, incluindo uma revisão sistemática da investigação sobre desenho universal (Orr & Hammig 2009), sejam originários dos EUA. Isto sugere a tendência cultural nos EUA de se considerar a pedagogia inclusiva e o desenho universal como uma e a mesma coisa.

			Tabela 2. Abordagem teórica dos artigos em relação à inclusão e fundamentos conceptuais

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Abordagem teórica em relação à inclusão

						
							
							Fundamentos conceptuais

						
							
							Primeiro autor/data 

						
					

				
				
					
							
							Inclusão enquanto valorização da diferença (individualidade) 

						
							
							Teoria das inteligências múltiplas

						
							
							Barrington (2004)

						
					

					
							
							Corporalidade; transnacionalidade; diálogo intercultural

						
							
							Beynon (2003) (Beynon & Dossa, 2003)

						
					

					
							
							Pedagogia culturalmente sensível; pedagogia centrada no estudante

						
							
							Considine (2014) (Considine et al., 2014

						
					

					
							
							Diferenciação

						
							
							Enjelvin (2009)

						
					

					
							
							Princípio de justiça de Aristóteles; diferenças culturais

						
							
							Glowacki (2012) (Glowacki-Dudka, Murray & Concepción, 2012)

						
					

					
							
							A inclusão como fator que torna invisível a diferença (comunalidade)

						
							
							Desenho Universal

						
							
							Dallas (2016) (Dallas, Sprong & Kluesner 2016)

						
					

					
							
							
							
							

							Dallas (2014) (Dallas, Upton and Sprong 2014)

						
					

					
							
							Higbee (2009)

						
					

					
							
							Lombardi (2018) (Lombardi, McGuire & Tarconish 2018)

						
					

					
							
							Lombardi (2013) (Lombardi, Murray & Dallas 2013) 

						
					

					
							
							Lombardi (2015) (Lombardi, Vukovic & Sala-Bars, 2015)

						
					

					
							
							Orr (2009) (Orr & Hammig, 2009)

						
					

					
							
							Desenho Universal; práticas culturalmente sustentáveis; construtivismo

						
							
							Grier-Reed (2018) (Grier-Reed & Williams-Wengerd, 2018)

						
					

					
							
							Teoria sobre deficiência

						
							
							Matthews (2009) 

						
					

					
							
							A inclusão como fator que torna invisível a diferença (comunalidade) e/ou como valorização da diferença (individualidade)

						
							
							‘Cegueira racial’ vs. multiculturalismo

						
							
							Aragon (2017) (Aragón, Dovidio & Graham, 2017)

						
					

					
							
							Inclusão enquanto forma de abordar as necessidades de diferentes estudantes

						
							
							Reﬂexão na prática

						
							
							Cunningham (2013)

						
					

					
							
							Envolvimento académico

						
							
							Hockings (2011) 

						
					

					
							
							Reconhecer a diversidade; igualdade de oportunidades

						
							
							Hockings (2012) (Hockings, Brett & Terentjevs, 2012)

						
					

					
							
							Diversidade cultural; ativismo

						
							
							Moore (2010) (Moore et al., 2010) 

						
					

					
							
							Pedagogia culturalmente relevante

						
							
							Schmid (2016) (Schmid et al., 2016)

						
					

					
							
							Capital cultural; discurso e microfísica do poder

						
							
							O’Shea (2016) (O’Shea et al., 2016)

						
					

					
							
							Processo de supervisão construtivo; construtivismo; empatia

						
							
							Stipanovic (2018) (Stipanovic & Pergantis, 2018)

						
					

					
							
							Diferenciação

						
							
							Wright (2014)

						
					

					
							
							Inclusão – equidade

						
							
							Reupert (2010) (Reupert, Hemmings & Connors, 2010)

						
					

					
							
							Santhanam (2004) (Santhanam & Hicks, 2004)

						
					

					
							
							Santhanam (2009) (Santhanam & Paulusz, 2009)

						
					

					
							
							Smith (2010)

						
					

					
							
							Inclusão enquanto justiça social

						
							
							Teoria da deficiência; afetação de recursos; justiça social; direitos

						
							
							Gibson (2015)

						
					

					
							
							Teoria pós-colonialista; estudos sobre deficiência

						
							
							Thompson (2012)

						
					

					
							
							Abordagem dos estudos sobre deficiência

						
							
							van Jaarsveldt (2015) (van Jaarsveldt & Ndeya-Ndereya, 2015)

						
					

					
							
							Inclusão enquanto democratização da justiça

						
							
							Natureza do conhecimento; diálogo

						
							
							Skelton (2002)

						
					

				
			

			

			Princípios da comunalidade ou da individualidade: abordagens teóricas sobre a inclusão

			Tal como referido anteriormente, tentámos também organizar os artigos de acordo com a sua abordagem relativa à individualidade e à comunalidade, com base nas ideias teóricas de Florian e Spratt (2013) e Lewis e Norwich (2004). Identificámos seis categorias, apresentadas na Tabela 2. A categoria mais popular foi “A inclusão como forma de dar resposta às necessidades dos diversos estudantes”. Estes artigos (n = 12) centravam-se sobretudo no aumento da diversidade cultural no ambiente do ES ou tratavam de questões relacionadas com a participação alargada. Pareceu-nos que muitos destes artigos adotaram uma abordagem mais processual e menos teórica da inclusão, em que esta é geralmente reconhecida através da facilitação por parte dos docentes da aplicação de técnicas de ensino que podem permitir a todos os estudantes desenvolver um sentimento de pertença. Por exemplo, Moore et al. (2010) recomendaram estratégias como o uso de quebra-gelos em torno da diversidade, trazer “lanches para a turma” (p. 18) para familiarizar os estudantes com a comida de outros países e incluir referências da cultura popular (por exemplo, vídeoclipes de filmes) para ensinar aos estudantes o que é a diversidade e a competência cultural. De forma semelhante, Schmid et al. (2016) defenderam técnicas como a inclusão de conteúdos/literatura de diversas populações, convidando os estudantes a partilhar as suas experiências culturais e criando mais oportunidades de interação entre estudantes e professores.

			Nove dos trinta e um artigos foram categorizados pela sua enfâse na “Inclusão como forma de tornar invisível a diferença”, ou seja, uma abordagem da comunalidade. A maioria desses artigos discutiu os princípios de desenho universal como uma via para atender às necessidades de todos (ou da maioria) dos estudantes, reduzindo ao mesmo tempo a necessidade de ajustamentos individuais, que eram frequentemente associados ao estigma (e.g., Dallas, Sprong, & Kluesner, 2016). Estes autores tendiam a estar particularmente preocupados em evitar a estigmatização dos estudantes com deficiência. Em contraponto, cinco dos trinta e um artigos discutiram a “Inclusão como valorização da diferença”, ou seja, uma abordagem da individualidade, em que:

			As identidades pedagógicas são expressões intensamente pessoais de complexas (frequentemente tácitas) interligações entre conhecimento, valores e experiências... Por conseguinte, não pode haver uma abordagem única à pedagogia inclusiva. (Beynon & Dossa, 2003, p. 250)

			

			Aragón, Dovidio e Graham (2017) discutiram a inclusão quer como individualidade (enquanto multiculturalismo), quer como comunalidade (enquanto cegueira racial), pelo que foi colocado numa categoria à parte.

			Também identificámos três dos trinta e um artigos que discutiam a inclusão na perspetiva dos direitos e da justiça social, uma abordagem comum da inclusão na literatura mais alargada (e.g., Allan, 2005; Slee, 2011). Estes artigos eram geralmente mais politizados na sua orientação, por exemplo, Gibson (2015) questionou a perceção de confusão em torno da deficiência e da inclusão no ES e por que razão o “discurso dos direitos para a ‘inclusão’ falhou” (p. 10). Baseando-se no trabalho sobre classe, “raça” e género produzido por diferentes autores, Gibson defende que as diversas histórias dos estudantes devem ser contadas e ouvidas.

			Por último, como já foi referido, Skelton (2002) adotou uma abordagem menos habitual, na medida em que a inclusão foi descrita como a democratização do conhecimento, com o objetivo de desafiar as perceções do que é considerado conhecimento válido e admissível no ES. Para Skelton, as pedagogias inclusivas assentam no princípio do diálogo, segundo o qual os estudantes de diversos contextos têm acesso a conhecimentos que refletem a sua experiência do mundo.

			Não se registaram tendências geográficas e/ou culturais claras em relação à abordagem teórica dos autores quanto à inclusão e país de origem.

			Discussão

			Este artigo procurou mapear o campo das pedagogias inclusivas no ES (ou seja, a forma de ensinar e aprender) de modo a determinar como os investigadores conceptualizam e investigam este fenómeno. Tendo em conta que a data de publicação do primeiro artigo encontrado nesta revisão remontava a 2002, os resultados sugerem que o termo pedagogia/ias inclusiva/as só recentemente foi adotado no léxico dos investigadores na área do ES e considerado como um campo importante de pesquisa. Isto talvez não seja surpreendente, uma vez que os termos “inclusão” e “educação inclusiva” só foram adotados pelos docentes do ES na área da educação a partir de 1990 (UNESCO, 1994), com uma utilização inicial em geral associada às NEE e à deficiência. O facto de mais de dois terços dos artigos terem sido publicados entre 2010 e 2018 indica que recentemente surgiu um maior interesse pelas pedagogias inclusivas. Este facto, provavelmente, coincide com um interesse mais lato dos investigadores na área do ES de se distanciar de investigações sobre barreiras estruturais ao acesso enfrentadas por estudantes não tradicionais, para analisar a forma como as culturas de ensino e aprendizagem podem estar associadas aos resultados positivos ou negativos dos estudantes (e.g., Gorard et al., 2006) ou às suas experiências (e.g., Reay, Crozier, & Clayton, 2010). Este crescente interesse pode também estar relacionado com a progressiva diversidade social e cultural nos campus universitários de todo o mundo, que requerem abordagens pedagógicas diferentes (Thomas & May, 2010).

			

			Também é significativo que uma elevada proporção dos artigos seja oriunda do contexto anglo-americano (ou seja, treze dos EUA e oito do Reino Unido). Os restantes artigos são provenientes de nações economicamente desenvolvidas (por exemplo, Austrália, Canadá, Nova Zelândia, Espanha e Hong Kong). Este facto sugere que as pedagogias inclusivas no ES granjeiam um interesse especial em determinados contextos internacionais (ver Biesta, 2011). Armstrong, Armstrong e Spandagou (2010) afirmam que o conceito de inclusão na educação foi popularizado pelos países do hemisfério norte nas últimas décadas do século XX e que, tradicionalmente, tem sido menos enfatizado nos países em desenvolvimento, talvez devido a constrangimentos financeiros, a diferentes histórias políticas e relações sociais nesses países (por exemplo, o legado da colonização) e/ou a diferentes condições educativas. Estas podem ser as razões que justificam um número menor de investigações provenientes destes contextos. No entanto, também deve ser reconhecido que esta revisão apenas incluiu artigos publicados em língua inglesa, o que pode ter “enviesado” os resultados a favor dos países de língua inglesa e dos países do hemisfério norte.

			Houve um número aproximadamente igual de autores que optaram por dar enfâse à inclusão e à deficiência (n = 15), e de autores que optaram por dar enfâse à inclusão e à diversidade social (n = 13). Isto sugere que, no âmbito da investigação sobre o ensino superior, a inclusão continua a ser, para alguns, um termo estreitamente associado à deficiência. Pode também dever-se ao facto de os estudantes com deficiência serem considerados como os que mais necessitam de uma abordagem pedagógica diferenciada. No entanto, houve evidências inequívocas de que os autores adotaram uma abordagem mais ampla, em consonância com os discursos de “educação para todos” e de “celebração da diversidade” que, indubitavelmente, se difundiram no ES nos últimos anos (Sheeran, Brown, & Baker, 2007; Trowler, 2019).

			As conclusões desta revisão também indicam uma diversidade considerável nos enquadramentos conceptuais utilizados pelos autores. A maioria dos autores baseou-se nas ideias de um ou vários autores e desenvolveu um enquadramento concetual pessoal e individual. Dado que os artigos assumiram diferentes formatos (por exemplo, estudos empíricos, artigos de opinião, revisões sistemáticas da literatura), foram escritos com diferentes objetivos (por exemplo, discutir um trabalho/programa, ideias gerais para a prática, explorar as atitudes/perceções do pessoal docente ou dos estudantes) e provinham de diferentes países com diferentes sistemas de ES, talvez não seja surpreendente que os autores não tenham adotado uma abordagem concetual consistente.

			

			Igualmente, diferentes autores adotaram diferentes abordagens teóricas quanto às pedagogias inclusivas; a diferença mais relevante incidiu nas abordagens que se dedicam à comunalidade (n = 9) e as abordagens que enfatizam a individualidade (n = 5) (Florian & Spratt, 2013; Lewis & Norwich, 2004). As diferentes abordagens refletem, sem dúvida, diferentes interpretações dos valores subjacentes à inclusão (por exemplo, o respeito) que se traduzem em diferentes posições pedagógicas, ilustrando as formas radicalmente diferentes como a inclusão pode ser entendida. Por exemplo, ao discutir a necessidade de adaptar um programa de estudos de francês para acomodar um estudante cego registado, Enjelvin (2009) falou em fazer “ajustes talhados à medida” e “diferenciação” (p. 268) através de apoio (por exemplo, um assistente de aprendizagem), recursos (por exemplo, Braille) e tarefas (por exemplo, tempo extra durante os exames).

			Neste caso, a diferença individual é reconhecida e as necessidades únicas dos estudantes são colocadas em primeiro plano (ou seja, uma abordagem da individualidade). Em contraste, Matthews (2009) defendeu uma abordagem pedagógica baseada no modelo social da deficiência (ou seja, o ambiente social incapacita as pessoas), em que as “deficiências individuais” são objeto de menos atenção. Matthews defende que os docentes devem implementar “uma diversidade de estratégias de ensino inclusivas” como parte da sua prática quotidiana para evitar a rotulagem e a estigmatização dos “estudantes com deficiência” [sic] (p. 229). Aqui, a diferença individual é minimizada e a oferta é concebida “para todos” (ou seja, uma abordagem da comunalidade). A acrescer à fragmentação e aos desentendimentos, pode-se alegar que ambas as posições, apesar de conflituosas, são sobre “inclusão”.

			Esta indeterminação e complexidade podem ser a razão pelas quais muitos autores (n = 12) recorreram a versões processuais da inclusão, tais como abordagens que podiam ser concretizadas através da implementação de técnicas pedagógicas específicas, como a disponibilização de recursos em espaços de aprendizagem online, a coordenação de uma interação “segura” entre os estudantes e a escolha de modelos curriculares de forma culturalmente sensível e ponderada (e.g., Hockings, Brett, & Terentjevs, 2012).

			Outros, no entanto, encararam as pedagogias inclusivas como algo mais abstrato, assentes na identidade pessoal dos docentes, no seu sistema de crenças e ligadas a uma perspetiva epistemológica particular (e.g., Beynon & Dossa, 2003; Gibson, 2015; Skelton, 2002). Em contrapartida, de um modo geral, estes autores incumbiam os docentes de participar em estratégias mais reflexivas e discursivas, tais como colocar questões, participar no debate político e ser reflexivos sobre os seus pressupostos e práticas pedagógicas enraizadas.

			

			Esta inconsistência e fragmentação nos entendimentos conceptuais e nas abordagens teóricas adotadas pelos investigadores podem ser vistas como problemáticas e como prova de que o discurso das pedagogias inclusivas se tornou confuso e confunde (Cigman, 2007b). Poder-se-ia sugerir que o termo carece de um significado intrínseco e, por conseguinte, tem pouca relevância prática para os docentes do ES que trabalham no terreno e que poderiam necessitar de uma orientação coerente para melhorar a sua prática. Podem também ser levantadas questões sobre se as ‘pedagogias inclusivas’ representam efetivamente algo distinto, ou se se trata apenas de um bom ensino (Higbee, 2009). No entanto, este argumento reside na premissa de que as pedagogias inclusivas podem ser reduzidas a um conjunto de procedimentos ou a um arsenal de “truques” que os docentes podem utilizar para alcançar a inclusão, algo que nós poríamos em questão.

			Encaramos a fragmentação nesta área de forma potencialmente mais positiva, como sintomática de que a inclusão em si é um assunto extremamente complexo e filosoficamente contestado (por exemplo, Felder, 2018). Consideramos que as diferenças nos fundamentos conceituais e na abordagem teórica adotada são o resultado do exercício da autonomia intelectual dos investigadores e (pelo menos implicitamente) de trabalhar em algumas questões complexas no que toca à incorporação de princípios como justiça social, equidade e respeito nas salas de aula. No entanto, isto não quer dizer que a literatura atual não seja de todo problemática. O que parece estar em falta são investigadores que à partida se empenhem a um nível filosófico e considerem ativamente o conceito de inclusão, ou seja, o que é que significa ter um sistema de ES “inclusivo”, quem necessita de inclusão e porquê, que práticas “excludentes” devem ser contestadas e que valores devem ser promovidos (Armstrong, Armstrong, & Spandagou, 2010). Isto tem implicações para a abordagem pedagógica defendida pelos investigadores (por exemplo, a comunalidade, individualidade, uma abordagem moderada/forte, etc.) e as subsequentes ramificações para docentes e estudantes.

			Sugerimos que, no futuro, os investigadores do ES devem pensar mais profundamente sobre a forma como estão a concetualizar a inclusão no âmbito das pedagogias inclusivas, envolver-se com as tensões e a fragmentação, e permitir que isso se reflita na forma como conceptualizam a inclusão e as pedagogias inclusivas no ES. A nossa posição ecoa a de Norwich (2007, 2013) que propõe que só quando lidamos com a ambiguidade e a incerteza implicadas na inclusão na educação inclusiva – e tornamos explícita as dificuldades que enfrentamos – é que podemos manter a integridade na nossa postura intelectual. Esta posição reconhece e admite plenamente que, em última análise, é improvável que seja apresentada uma resposta de resolução simples ou coerente para a inclusão.

			

			Esta abordagem da inclusão parece ir contra a atual cultura do ES neoliberal, orientada para o desempenho e para o mercado, que frequentemente recorre a soluções rápidas para resolver problemas complexos. A nível mundial, como já foi observado anteriormente, os gestores universitários estão sujeitos a uma pressão crescente para melhorar a qualidade e a equidade da sua oferta educativa, a fim de aumentar os índices de satisfação dos estudantes e garantir a sua reputação no competitivo mercado global do ES (Tomlinson, Enders, & Naidoo, 2018). A promoção de pedagogias inclusivas no ES (mediante a implementação de estratégias práticas, atividades e/ou técnicas como as recomendadas nos artigos constantes desta revisão) pode ser considerada uma forma relativamente fácil e mensurável dos gestores do ES demonstrarem o seu compromisso para com o projeto da inclusão.

			No entanto, é indiscutível que pouco contribui para desmantelar as exclusões a nível educativo profundamente enraizadas que foram experienciadas ao longo do tempo por indivíduos “vulneráveis” e/ou grupos marginalizados (Slee, 2019). De facto, outros estudos sugerem que é imperativo efetuar mudanças mais radicais e de maior alcance para enfrentar as barreiras culturais e estruturais que, potencialmente, inibem o sucesso destes estudantes no ES (e.g., Burke, 2012; Burke, Crozier, & Misiaszek, 2017; Madriaga, 2007), tais como mudanças de atitude institucionais e societais, mudanças de políticas e uma maior disponibilização de apoio aos estudantes (por exemplo, financeiro e emocional).

			Limitações e diretrizes para investigações futuras

			É de salientar que não pretendemos ter encontrado nesta revisão de escopo todos os artigos revistos por pares já publicados sobre o tema das pedagogias inclusivas no ES. O que fizemos foi compilar e sintetizar a investigação que foi publicada utilizando o termo “pedagogias inclusivas” no ES que incidem sobre o “como” do ensino e da aprendizagem. Sentimos que, dada a crescente atenção dada às pedagogias inclusivas nas IES (Hockings, 2010), era o momento apropriado para fazer um balanço desta área e avaliar como a inclusão nas pedagogias inclusivas foi conceptualizada, o que até à data não tinha sido feito. Nesta revisão, estávamos particularmente preocupados em trabalhar para melhorar a nossa compreensão interpretativa do tema (ver Doyle, 2003; Thomas & Harden, 2008) e esperamos ter atingido esse objetivo. No entanto, também vemos esta revisão como uma oportunidade para dar início a um debate mais abrangente sobre a inclusão e as pedagogias inclusivas no ES e recomendamos que de futuro sejam realizadas investigações para alargar as conclusões desta revisão. Por exemplo, futuras revisões poderiam mapear a literatura referente à avaliação e aos currículos inclusivos no ES, assim como às pedagogias inclusivas em contextos disciplinares específicos, tais como a formação de professores e a educação médica.

			

			Conclusão

			Neste artigo, apresentámos as conclusões de uma revisão sistemática da literatura publicada e revista por pares atinente às “pedagogias inclusivas” no ES. Argumentámos que as tensões e a fragmentação nas conceptualizações e nas abordagens teóricas adotadas pelos investigadores na área do ES resultam de a própria inclusão ser uma matéria filosoficamente contestada e complexa. Contudo, até à data, os investigadores têm prestado relativamente pouca atenção a estes aspetos. Como Pirrie e Head (2007) afirmam, a inclusão na educação não é um conceito estabelecido objetivamente segundo o qual todos estão a trabalhar, com um objetivo fixo e comum. Pelo contrário, a inclusão é contingente e aberta à interpretação. Argumentámos que os docentes devem refletir ativamente sobre a forma como estão a concetualizar a inclusão nas pedagogias inclusivas e permanecer abertos a interpretações múltiplas e até conflituosas da inclusão, ainda que esta abordagem contrarie as atuais tendências orientadas para o mercado, que privilegiam soluções paliativas em detrimento do reconhecimento da complexidade dos aspetos pedagógicas.
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	This chapter has been fully translated from the original article: Stentiford, L., & Koutsouris, G. (2021). What are inclusive pedagogies in higher education? A systematic scoping review. Studies in Higher Education, 46(11), 2245-2261. https://doi.org/10.1080/03075079.2020.1716322 (Permission granted by the publisher Taylor & Francis, on July 22, 2024). A autorização para reprodução do artigo e a sua tradução foram financiadas por fundos nacionais através da FCT - Fundação para a Ciência e a Tecnologia, IP, no âmbito da UIDEF - Unidade de Investigação e Desenvolvimento em Educação e Formação (Referência UIDB/04107/2020, https://doi.org/10.54499/UIDB/04107/2020).


						3	 Estes organismos do sector do ensino superior já não existem, tendo grande parte do seu trabalho sido assumido pelo Office for Students em 2018.


						4	 Nota de tradução: Na definição do dicionário de conteúdos académicos de Cambridge, ‘community college’ é um colégio que fornece formação durante dois anos nos quais os estudantes aprendem uma competência específica ou são preparados para acederem à faculdade. Esta definição é equivalente à do ensino profissional em Portugal que tem a mesma vocação.
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			A expansão do ensino superior, em diversos países, tem sido acompanhada da entrada de novos públicos na universidade. No Brasil, em 1982 havia 1.406.987 estudantes matriculados em cursos de graduação, em 1992 eram 1.535.788 alunos e, duas décadas depois, em 2022 eram 9.443.597 discentes na educação superior (INEP, 2023). O ingresso ampliado é resultado de políticas públicas que buscam a democratização da educação, acompanhado do aumento dos anos de escolarização da população: em 2012, 9,8 era o número médio de anos de estudo da população brasileira entre 18 e 29 anos; em 2022 a média foi de 11,9 anos (INEP, 2023). Segundo Dubet (2015), a massificação do ensino superior cumpre o objetivo de aumentar a escolaridade da população, notadamente das classes médias e parte das classes populares, favorecendo o acesso à universidade.

			Entretanto, a entrada na educação superior não supõe as mesmas oportunidades e representação da população nessa etapa de ensino, o que deflagra maior acesso, mas a continuidade de desigualdades no interior do sistema educativo. Segundo Dubet, “A igualdade de acesso ao ensino superior é mais democrática quando o ensino secundário é amplamente aberto e quando os alunos têm um bom nível e uma relativa igualdade de desempenho” (2015, p. 258). Indicadores como o número médio de anos de estudo da população entre 18 a 29 anos no Brasil evidenciam as diferenças presentes nos extratos sociais: dentre os que possuem maior renda, 13,5 anos e, dentre os 25% de menor renda, são 7,8 anos de estudo (INEP, 2023). Portanto, diferentes grupos sociais vivenciam condições não idênticas do direito à educação, o que tem seus efeitos na etapa terciária de escolarização.

			Desde os anos 70 do século XX, os sistemas de ensino superior vivenciam profundas mudanças como a expansão da rede privada e da educação a distância, simultâneas ao declínio do estado de bem-estar social (Salata, 2018). Mas destaca-se sobretudo a transformação, em diversos países, de um modelo de elite na educação superior, para um modelo de massa, o que seria justificado pela universalização da oferta que resultaria na democratização ao acesso ao conhecimento, reduzindo as desigualdades sociais (Prates & Collares, 2014). Dentre os grupos que aumentam seu pertencimento na educação superior estão os alunos com deficiência, a partir de medidas de acesso e permanência governamentais e das instituições de ensino.

			

			No Brasil, em 2012 o número de matrículas em cursos de graduação de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou altas habilidades/ superdotação era de 26.483 estudantes; em 2022, 79.262 discentes estavam matriculados em universidades, mas seguem representando somente 0,8% do total de matrículas nas universidades brasileiras (INEP, 2023). Portanto, identifica-se o incremento da entrada de novos públicos na educação superior, mas continuam constituindo parcela muito reduzida do contingente geral dos estudantes.

			Os dados sociodemográficos indicam que as pessoas com deficiência estão menos inseridas na educação e no mercado de trabalho e, por consequência, têm o acesso a renda mais dificultado. No Brasil, em 2022, a taxa de analfabetismo para pessoas com deficiência foi de 19,5%, enquanto para as pessoas sem deficiência foi de 4,1% (Agência IBGE, 2023). A maior parte das pessoas de 25 anos ou mais com deficiência não completou a educação básica: 63,3% não tinham instrução ou tinham apenas o ensino fundamental incompleto e 11,1% tinham o ensino fundamental completo ou médio incompleto. Apenas 25,6% das pessoas com deficiência concluíram pelo menos o ensino médio, enquanto mais da metade das pessoas sem deficiência (57,3%) tinham esse nível de instrução. Em relação ao trabalho, a taxa de participação no mercado de trabalho das pessoas sem deficiência foi de 66,4%, enquanto entre as pessoas com deficiência essa taxa era de apenas 29,2%. A desigualdade persiste mesmo entre as pessoas com nível de escolaridade superior: nesse caso, a taxa de participação foi de 54,7% para pessoas com deficiência e 84,2% para as sem deficiência.

			Considerando os índices ainda muito inferiores de estudantes com deficiência na educação superior em relação a sua representação enquanto grupo, é decisivo analisar que medidas e ações podem sustentar efetivamente sua inclusão na educação. No contexto brasileiro, mesmo considerando a ampliação do acesso a partir de mecanismos aplicados para oportunizar o ingresso nas universidades públicas e privadas como o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), o Programa Universidade para Todos (PROUNI), o Fundo de Financiamento Estaudantil (FIES) e o Sistema de Seleção Unificada (SISU) (Franco, 2021), é relevante analisar medidas e ações que podem oferecer maior efetividade às políticas educacionais. O objetivo da inclusão é tanto a ampliação de estudantes com deficiência nos cursos de graduação como a sua permanência, ou seja, a conclusão dos estudos acadêmicos.

			

			A evasão é uma das principais atenções do Ministério da Educação brasileiro em quaisquer níveis de ensino, estando presente como preocupação em várias políticas para o ensino superior federal, tais como os Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – Reuni (Brasil, 2007), o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – Sinaes (Brasil, 2004) e o Plano Nacional de Assistência Estudantil – Pnaes (Brasil, 2010) (Coimbra et al., 2021). É um alvo a ser combatido “sobretudo por representar, de alguma forma, o fracasso institucional” (Coimbra et al., 2021, p. 2).

			A permanência e a evasão são elementos das trajetórias acadêmicas, sendo aspectos que fornecem indicativos às instituições sobre os processos dos estudantes (Maciel et al., 2019). Fiuza e Sarriera (2013) entendem permanência e retenção como sinônimas, definindo-as como a continuada participação dos estudantes para conclusão de um curso, programa, disciplina ou sistema. A permanência nas Instituições de Ensino Superior (IES) constitui a ação de permanecer e concluir os estudos, enfrentando obstáculos e dificuldades que possam surgir durante a formação universitária, desde demandas materiais como transporte, alimentação e material didático, como fatores simbólicos relativos à identificação e ao pertencimento institucional (Cavalcante, 2008; Santos, 2014; Sena, 2011). Já a evasão é concebida como saída do aluno da instituição antes da conclusão do seu curso (Baggi & Lopes, 2011); ou ainda o desligamento do curso ou da instituição (Maciel et al., 2016), que interfere no acesso ao nível de educação em que o estudante está inserido. A compreensão dos fatores que favorecem a permanência serve de base para ações que evitem o abandono; a permanência tem um caráter preventivo e propositivo, já a evasão configura-se como impeditivo em relação à permanência do estudante no sistema de ensino (Santos, 2020).

			A temática atribuída ao presente capítulo dedica-se às medidas e ações que contribuem para a inclusão de alunos com deficiência no ensino superior, tendo o contexto educacional brasileiro como campo de investigação. Para tanto são identificados os desafios existentes nesse escopo e as ações que buscam efetivar a inclusão, sendo também apontadas proposições para construir novas perspectivas para o objeto de estudo.

			As dimensões do ingresso e da permanência são norteadoras da análise, pois são fatores que concorrem para o acesso e para a conclusão do percurso universitário, portanto abrangendo o cenário anterior à entrada e a conjuntura do estudante inserido na educação superior.

			No Brasil, a proporção de pessoas com nível superior em 2022 era de 7,0% para as pessoas com deficiência e 20,9% para a população sem deficiência (Agência IBGE, 2023), o que dimensiona a relevância do objeto em análise, podendo contribuir para erradicar ou minimizar a diferença da escolarização existente entre os dois grupos, observando fatores que podem favorecer tanto o acesso quanto a permanência no ensino superior. Como instrumentos de coleta de dados foram utilizados relatórios e censos estatísticos, legislação brasileira relativa à educação especial e às pessoas com deficiência, produção científica nacional relativa ao tema e referências internacionais em periódicos científicos.

			

			O contexto do acesso: desafios e ações

			Victoriano-Villouta e Treviño-Villarreal (2022) afirmam que a educação obrigatória nem sempre proporciona as competências necessárias para que os alunos com deficiência ingressem e construam sua formação na universidade. Portanto, pensar medidas de inclusão para os estudantes universitários requer, ao mesmo tempo, assegurar que as políticas da universalização e democratização do ensino sejam efetivas ao longo da formação do estudante. Guimarães et al. (2021) afirmam que “se antes o desafio era o acesso à escola, neste momento é preciso garantir a permanência e a aprendizagem dos estudantes com deficiência nos espaços educativos” (p. 941).

			A educação é um direito fundamental assegurado, garantido pelo Estado brasileiro5 (Brasil, 1988), nos diversos níveis de ensino (educação infantil, ensino fundamental anos iniciais, ensino fundamental anos finais, ensino médio e ensino superior). Contudo, é preciso atentar para a diminuição do contingente de pessoas com deficiência ao longo da escolarização, como indicam os dados: em 2022, o número de matrículas na educação especial nos anos iniciais era de 538.843 estudantes, nos anos finais 462.296 e na etapa posterior, o ensino médio, havia 204.233 alunos matriculados (Brasil, 2023). Os índices revelam a descontinuidade, interrupção ou mesmo abandono da formação escolar. A redução do contingente de pessoas com deficiência na educação é ainda mais evidente na educação superior, pois somente 79.262 estudantes estavam matriculados em cursos de graduação em 2022 (INEP, 2023).

			Somente ater-se à resolução de questões relativas ao ingresso no ensino superior desconsideraria a retração das matrículas que essa etapa denuncia; é, por isso, da responsabilidade da universidade problematizar esse contexto com as demais instâncias e etapas da educação, considerando a força do seu discurso na sociedade e sua função na formação de professores. A diminuição do contingente de alunos com deficiência, ao longo dos anos de escolarização, precisa ser analisada para que as ações na educação superior também sejam efetivas e articuladas com o sistema de ensino.

			

			No Brasil, há conselhos municipais, estaduais e nacionais de Educação que exercem papel de articuladores e mediadores das demandas educacionais junto aos gestores e desempenham funções normativa, consultiva, mobilizadora e fiscalizadora (Ministério da Educação, 2023). São instâncias que prevêem a representação de diferentes setores da sociedade para o debate e a defesa do direito à educação, onde a universidade, assim como a escola, as entidades associativas das pessoas com deficiência e o poder público estabelecem diálogos e possíveis avanços para a inclusão.

			A presença da universidade em instâncias de proposição, formulação e deliberação de políticas públicas educacionais, especialmente aquelas que estão voltadas para a inclusão, em nível local, regional ou nacional, é uma contribuição efetiva advinda das expertises de investigação e produção de conhecimento. Para além da atuação na formação de estudantes que acessam essa etapa de ensino, é importante que a educação superior dialogue e participe, através de seus gestores, docentes e discentes, em fóruns de discussão, conselhos, comissões e comitês que definam os destinos da educação e da educação especial no país.

			Atendo-se ao acesso, pode-se afirmar que a reserva de vagas nos processos seletivos é decisiva para a entrada de estudantes na educação superior, identificada na ampliação progressiva das matrículas a partir da implementação da política educacional brasileira. Em 2016, foi aprovada a Lei nº 13.409 (Brasil, 2016), determinando cotas para indivíduos com deficiência nos cursos técnicos de níveis médio e superior das instituições federais de ensino. A política, possivelmente aliada a outras ações, trouxe resultados significativos: em 2012, eram 26.483 matrículas de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou altas Habilidades/superdotação nas universidades brasileiras (0,4% do total), e após dez anos, em 2022, eram 79.292 estudantes, representando 0,8% (INEP, 2023). Os dados indicam que houve um crescimento significativo, embora o percentual destes alunos no âmbito brasileiro ainda seja restrito, o que acompanha os índices globais de sub-representação nas universidades, conforme identifica Osborne (2019).

			O acesso às universidades ainda é desigual para determinados grupos sociais, bem como para as pessoas com deficiência (Victoriano-Villouta & Treviño-Villarreal, 2022). No Brasil, 25% da população com maior renda no país tem em média 13,5 anos de estudo, enquanto os 25% mais pobres 10,7 anos; entre os brancos, 12,4 anos de estudo e entre os pretos e pardos, 11,3 anos (Brasil, 2023). Portanto, fatores como classe, raça e alguns marcadores sociais como gênero e deficiência atuam de forma interseccional, gerando opressões (Akotirene, 2019). No campo da educação também se reproduzem as desigualdades presentes na sociedade, pelo que as ações afirmativas buscam reparar as assimetrias nas condições de acesso no ensino superior.

			

			Políticas públicas brasileiras, estabelecidas pelo Ministério da Educação, buscam incidir sobre esse cenário. O Programa Incluir vigente desde 2005 (MEC, 2013) promove o desenvolvimento de políticas institucionais de acessibilidade nas instituições federais de educação superior para garantir o pleno acesso de pessoas com deficiência. Por intermédio de núcleos de acessibilidade, que são unidades criadas e geridas pelas instituições federais de ensino superior, são organizadas ações voltadas para as pessoas com deficiência pela articulação entre os diferentes departamentos das instituições de ensino com objetivo de adequação arquitetônica ou estrutural de espaço físico reservado à instalação e funcionamento na instituição. O programa também objetiva a formação de profissionais para o desenvolvimento de práticas educacionais inclusivas e para o uso dos recursos de tecnologia assistiva, da Língua Brasileira de Sinais (Libras) e outros códigos e linguagens. Antecipar ações à chegada dos estudantes ao ensino superior, não consistindo uma atuação deflagrada somente pelas demandas dos discentes, é uma medida governamental realizada pelos serviços destinados às pessoas com deficiência nas instituições de educação superior.

			O Programa Nacional de Assistência Estudantil (Brasil, 2010) visa democratizar o acesso e permanência na educação superior de estudantes de baixa renda matriculados em cursos de graduação presencial das instituições federais de ensino superior. Tem como objetivo viabilizar a igualdade de oportunidades entre todos os estudantes e contribuir para a melhoria do desempenho acadêmico e reduzir a taxa de evasão. Os recursos disponibilizados referem-se à moradia estudantil, alimentação, transporte, assistência à saúde, inclusão digital, cultura, esporte, creche e apoio pedagógico, podendo ser solicitados pelos estudantes com deficiência que precisam suporte financeiro para sua presença na universidade.

			A oferta de apoios como intérpretes (para alunos com deficiência auditiva ou surdos), tutores (para auxílio na mobilidade e nas questões pedagógicas) e diferentes tipos de tecnologias assistivas são avaliadas como favorecedoras para o acesso dos estudantes com deficiência (Beltrão et al., 2023). Os candidatos, ao escolherem os processos seletivos para ingresso na educação superior, analisam os recursos oferecidos pela assistência estudantil em diferentes instituições. As informações são buscadas pelos estudantes e por vezes seus familiares, através de sites, contatos via e-mail e visitas aos serviços das universidades. A disponibilidade de computadores acessíveis, materiais adaptados e condições de acessibilidade – seja na estrutura física ou nos recursos de comunicação – também são aspectos avaliados pelos alunos. Os aportes identificados permitem avaliar a viabilidade do ingresso na educação superior diante das necessidades que os estudantes com deficiência vislumbram no percurso acadêmico.

			

			A permanência na universidade

			Ao lado das ações que contribuem para o ingresso, é preciso estabelecer ações que se destinem à permanência, de modo a efetivar os esforços realizados para a entrada do aluno na universidade. É importante observar que a diferença entre os alunos que se matricularam na educação superior e aqueles que se formam é problemática (Cabral et al., 2020). Os pesquisadores analisaram o contexto brasileiro no período de 2009 a 2018 e identificaram um aumento de 268,7% no número de formados; contudo, em relação à percentagem de estudantes com deficiência concluintes, os números têm índices de 7,9% (2014) a 10,9% (2010), enquanto que entre os estudantes sem deficiência varia de 9,5% (2014) a 13,8% (2009). Dados indicam que, quando contrastados com o número total de matriculados e formandos, estudantes com deficiência têm menor probabilidade de completar o curso requerido para formatura (Cabral et al., 2020).

			A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI) (Brasil, 2015) regulamenta, no artigo 30, as condições para a realização dos processos seletivos para ingresso e permanência nos cursos oferecidos pelas instituições de ensino superior e de educação profissional e tecnológica, públicas e privadas. Dentre as normativas estão formulário de inscrição de exames com campos específicos para que o candidato com deficiência informe os recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva necessários para sua participação; provas em formatos acessíveis para atendimento às necessidades específicas do candidato com deficiência; e ampliação do tempo, conforme demanda apresentada pelo candidato com deficiência. Ainda está prevista, na realização de exame para seleção e atividades acadêmicas, a adoção de critérios de avaliação das provas escritas, discursivas ou de redação que considerem a singularidade linguística da pessoa com deficiência, no domínio da modalidade escrita da língua portuguesa, bem como tradução completa do edital e de suas retificações em Libras. As normas instituem circunstâncias que buscam a equidade na seleção existente no ingresso e na trajetória acadêmica, de modo que os estudantes tenham asseguradas institucionalmente as medidas que são importantes para sua progressão no campo da educação.

			

			Medidas ao nível da dimensão pedagógica também estão previstas na LBI (Brasil, 2015) como a constituição pelos estabelecimentos de ensino de projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado. O atendimento educacional especializado refere-se aos recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminam as barreiras para a plena participação dos alunos. As atividades visam ao desenvolvimento de habilidades cognitivas, socioafetivas, psicomotoras, comunicacionais, linguísticas, identitárias e culturais dos estudantes, considerando suas singularidades (Brasil, 2020). Também são designados pela lei serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia. As adaptações são relacionadas aos ajustes necessários, analisados caso a caso, que, apesar de contribuírem com a autonomia e a acessibilidade ao currículo, estão dispostas de forma geral e não dizem respeito diretamente do acesso aos conteúdos curriculares (Brasil, 2011). Contudo, observa-se que as adaptações estão frequentemente relacionadas com o processo de avaliação e não com as experiências de aprendizagem (Edwards et al., 2022), o que pode se configurar como uma prática pontual e não sistemática no percurso acadêmico.

			A efetivação do processo inclusivo necessita que a formação de professores esteja atenta para as condições de escolarização de alunos com deficiência nos cursos de graduação, em especial os de licenciatura, a partir de discussões sobre a aprendizagem destes alunos (Furlan et al., 2020). O desconhecimento dos professores sobre as necessidades dos discentes pode ser percebido como um desafio profissional e uma oportunidade para novos aprendizados e realização profissional para os docentes (Sandoval et al., 2021).

			A decisão sobre o anonimato ou a divulgação da condição da deficiência na universidade é vista com preocupação, pois tem efeitos na forma como os outros os percebem (Sandoval et al., 2021). O aluno, ao ser nomeado e identificado pela sua deficiência, pode enfrentar situações de inclusão, mas também de exclusão, causadas pelas relações que as pessoas com quem convive na universidade estabelecem com a deficiência e as diferenças existentes no social. O diálogo entre os serviços de apoio e o aluno sobre como a melhor forma de comunicação sobre sua deficiência – seja com professores, colegas ou outros membros da universidade – é uma ação ética e de cuidado para com os estudantes com deficiência.

			Sobretudo é importante ressaltar que o princípio fundamental que rege toda e qualquer ação destinada aos alunos com deficiência é de que nada sobre eles, sem eles, lema cunhado pelo ativista sul africano William Rowland em 2001 (Rowland, 2004), e posteriormente adotada por inúmeros movimentos sociais e organizações não governamentais. Trata-se do reconhecimento da necessidade das pessoas com deficiência promoverem diretamente os direitos humanos e o desenvolvimento de todas as pessoas com deficiência (Sassaki, 2007). Ou seja, a participação dos estudantes precisa estar assegurada em todos os momentos em que deliberações relativas ao seu pertencimento na educação superior estiverem em questão. Esse posicionamento requer que, diante de decisões relativas aos alunos com deficiência, estes sejam ouvidos, reconhecidos e considerados na comunidade universitária em diferentes instâncias (na assistência, na determinação dos apoios, nos aspectos acadêmicos e pedagógicos). A participação ou representação dos estudantes com deficiência em comitês, grupos de trabalho e setores institucionais torna mais assertivas as medidas, diminuindo as distâncias entre as demandas e suas resoluções relativas a esse alunado.

			

			Os serviços de assistência estudantil são responsáveis pela concepção e desenvolvimento dos recursos que as universidades precisam adaptar, melhorar e criar para assegurar a inclusão social. No Brasil, os serviços têm grande relevância devido ao contexto de desigualdade (Imperatori, 2017). Suas ações são norteadas pelo Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) (Brasil, 2010), tendo como objetivo viabilizar a igualdade de oportunidades entre todos os estudantes, contribuir para a melhoria do desempenho acadêmico e reduzir as taxas de evasão e retenção. O programa abrange apoios como moradia, alimentação, transporte, assistência à saúde, esporte, inclusão digital e acompanhamento pedagógico.

			Na política brasileira não há definição acerca da execução das ações do PNAES, o que resulta na diversidade de projetos e serviços implementados em cada instituição (Imperatori, 2017). De La Torre et al. (2023) analisaram o desempenho dos serviços no contexto espanhol e identificaram em seu estudo que não há uniformidade entre as universidades e mesmo em diferentes unidades de uma instituição. O estabelecimento de normativas e /ou diretrizes governamentais acerca das ações executadas pelos serviços de assistência estudantil pode favorecer a oferta mais homogênea e equânime das ações aos alunos com deficiência e baixa renda familiar.

			Ainda é importante destacar que, embora desempenhem papel importante no apoio direto e indireto aos estudantes, há pouca autonomia na organização em alguns serviços para decidir e desenvolver projetos; somente parte dos serviços têm orçamento específico (Martins et al., 2021). Nesse sentido, a dotação de recursos financeiros e humanos para o funcionamento qualificado dos serviços de assistência estudantil pelas instituições de ensino constitui uma medida fundamental para a inclusão na educação superior. Soma-se ainda a regulamentação específica para estudantes com deficiência pelas instituições de ensino superior, uma ação efetivada por alguns países como Portugal (Observatório da Deficiência e Direitos Humanos, 2022), que assegura distinções e iniciativas que contribuem para a trajetória dos estudantes.

			O acesso aos documentos institucionais das universidades, nas modalidades sonora, imagem ou impressa, muitas vezes não contempla as necessidades dos estudantes com deficiência. Os textos das políticas institucionais caracterizam-se, predominantemente, como um texto de linguagem jurídica e, além de serem longos e utilizarem orações complexas, fazem uso de expressões de terminologia técnica proveniente de vários campos. Há necessidade de ajustes nos documentos existentes, bem como a demanda de criação dos documentos em versões que consideram os métodos de Linguagem Simples6 ou de Leitura Fácil7 (Trevisan, 2023).

			É importante assinalar o direito dos discentes com deficiência à comunicação, pois a informação atua como um “articulador que, a partir de escolhas e julgamentos de forma autônoma do sujeito, dá alcance aos demais direitos” (Berni & Bianchi, 2023, p. 47). Portanto, a disseminação das informações, ações e oportunidades remetidas aos alunos com deficiência precisa contar com comunicação acessível nas diversas vias da instituição. A avaliação contínua das modalidades de comunicação oportuniza a qualificação dos recursos para os estudantes com deficiência; por outro lado, a comunidade acadêmica, ao se deparar com outras modalidades de comunicação como uso de legendas, tradução em linguagem gestual e descrição de imagens, pode dimensionar a diversidade dos públicos existente na educação superior.

			Considerações finais

			As medidas e ações institucionais que promovem a inclusão requerem atenção a dois processos decisivos para os estudantes com deficiência: o acesso e a permanência. A formulação de políticas para o ingresso dos estudantes alcança êxito quando o percurso universitário consolida a entrada no sistema de ensino. Nessa perspectiva, avaliar de forma sistemática o processo de inclusão nas diferentes etapas de ensino possibilita examinar articuladamente os problemas e as possíveis respostas para as dificuldades detectadas.

			

			Há aspectos que repercutem favoravelmente para o acesso dos alunos com deficiência como a provisão de vagas (ou ingresso em contingente específico), a oferta de bolsas ou aportes financeiros, e a disponibilidade de apoios e de recursos de acessibilidade de forma ampliada. Para a permanência são relevantes ações como as adaptações curriculares, a existência de regulamentos institucionais específicos, a qualificação dos serviços de assistência estudantil e o cuidado ético com as informações atinentes ao percurso universitário dos alunos. A participação dos estudantes na formulação das políticas institucionais a eles destinadas é fundamental para a construção de uma educação inclusiva. Assegurar a presença dos alunos nas instâncias deliberativas da universidade amplia o conhecimento acerca das diferenças que compõem e que transformam a universidade. A ampliação da interlocução entre os estudantes e a comunidade acadêmica ainda possibilita aproximar aqueles que identificam os desafios e os dilemas do ensino superior para a construção conjunta de soluções e mudanças.

			A evidência de que o contingente de alunos com deficiência na educação superior constitui uma parcela ainda subrepresentada no Brasil indica que as medidas e ações apresentadas ocorrem de forma não homogênea e não sistemática nas instituições de ensino. A parcela restrita de pessoas com deficiência que acessa a educação superior e que conclui os cursos de graduação demonstra que ações estão em implantação ou sendo consolidadas no contexto brasileiro. Seja em razão do caráter recente do ingresso mais significativo dos estudantes com deficiência no ensino superior (efeito da ampliação paulatina da escolarização dos alunos nas etapas de ensino anteriores), seja porque ainda é preciso nomear uma educação inclusiva (o adjetivo indica que não é uma condição garantida para a educação), os desafios persistem e as possibilidades de resolução estão em construção.
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						5	 Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será provida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.


						6
	 A técnica sugere o uso de determinadas estruturas linguísticas, como períodos curtos, orações em ordem direta e voz ativa na construção das frases, visando minimizar possíveis entraves na compreensão do texto (Fischer, 2020).


						7	 Método de escrever textos e conteúdo que simplifica e adapta as informações para torná-las facilmente compreensíveis por todas as pessoas, especialmente aquelas que têm dificuldades de compreensão de leitura (Muñoz, 2015, p. 10).
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			Introdução

			Durante as últimas décadas, as Instituições de Ensino Superior (IES) têm vindo a transformar-se em espaços de maior diversidade (Bruner & Miranda, 2016) e, apesar de ainda existirem grupos sub-representados, é possível observar um maior número de estudantes com deficiência (UNESCO, 2022). No entanto, a existência de barreiras de diferentes tipos que impactam no desenvolvimento académico e na vida destes estudantes está também amplamente evidenciada (Ahmed, 2012; Pérez-Castro, 2019; Villalobos, 2021; Wahyuni et al., 2023). Não obstante, também é possível encontrar perceções positivas e boas práticas em relação aos estudantes com deficiência nas universidades (González & Roses, 2016; Moriña, 2019; Polo & Aparicio, 2021).

			Neste capítulo, começaremos por rever um quadro geral sobre a realidade atual das IES em termos da sua abertura à diversidade, com um enfoque específico na deficiência. Posteriormente, analisaremos a conceptualização dos fatores ambientais e o seu comportamento como facilitadores ou barreiras para alcançar a inclusão, com especial ênfase naqueles que são determinados por valores, atitudes e crenças. Em seguida, refletiremos, com base nos dados atuais, sobre a forma como estas barreiras e facilitadores atitudinais se manifestam no ambiente universitário. Por fim, apresentamos as nossas conclusões e recomendações.

			

			Educação Superior como espaço de diversidade 

			É indiscutível que as IES têm vindo a transformar-se gradualmente em espaços de maior diversidade caracterizado por uma massificação do acesso (Bruner & Miranda, 2016), o que leva ao ingresso de pessoas pertencentes a grupos anteriormente excluídos ou sub-representados neste nível de ensino. Porém, será que tem sido realmente possível alcançar condições de equidade? Qual a magnitude deste crescimento no ingresso nas IES?

			A UNESCO tem documentado sistematicamente dados que mostram que, ano após ano, o número de estudantes que ingressam nas IES em todo o mundo está a aumentar gradualmente. De facto, ao comparar os dados dos ‘Relatórios de Monitoramento Global da Educação’ de 2017 e 2020, é possível observar, à escala global, um aumento médio de 19 pontos percentuais nas matrículas entre 2000 e 2018. No entanto, existem diferenças abissais entre os países com valores de rendimento médios ou elevados em comparação com os países com valores de rendimento baixo. Esta desigualdade tem-se mantido ao longo dos anos, com diferenças evidentes quando se comparam os números de 2010, 2015 e 2018 (Tabela 1) (UNESCO, 2017, 2020).

			É importante notar que estes números apenas são indicadores da entrada no sistema de ensino, sem refletirem as diferenças quanto à retenção e conclusão da educação terciária (UNESCO, 2017).

			Tabela 1. Taxa bruta de matrículas (%) nas IES no mundo
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			Fonte: Base de dados do Instituto de Estatística da UNESCO (IEU), Relatório de Monitoramento Global da Educação (UNESCO, 2017, 2020).

			A este cenário desafiante, que patenteia as desigualdades entre países, acrescem as diferenças que se verificam dentro de um mesmo país, relacionadas não só com o acesso, mas também com a participação efetiva e o sucesso académico de determinados grupos historicamente sub-representados na educação terciária.

			

			Embora as IES tenham feito progressos no aumento da diversidade de estudantes, persistem disparidades preocupantes a nível mundial, relacionadas com diferentes dimensões da diversidade humana, incluindo o estatuto socioeconómico, o género e as deficiências, entre outras (UNESCO, 2022). Além disso, essas características podem coexistir numa mesma pessoa, dando lugar a situações ainda mais complexas de desigualdade e exclusão. Estas intersecionalidades entendidas como “a articulação de traços que definem os sujeitos e podem ser estabelecidas como categorias de estratificação social” (Migliario et al., 2020), ocorrem, por exemplo, na amplificação de barreiras vivenciadas pelas pessoas com deficiência, que também se encontram em situação de pobreza, bem como na intersecionalidade entre mulheres e deficiência, as quais têm menos possibilidades de acesso e de se formar nas IES, se comparadas aos homens (UNESCO, 2022).

			As pessoas com deficiência continuam a estar sub-representadas nas IES em países de todo o mundo (National Center for Educational Statistics [NCES], 2015; UNESCO, 2022; Veitch et al., 2018), e, além disso, muitas delas não conseguem concluir os seus estudos (NCES, 2017). Esta situação levanta inúmeras questões, uma das quais está relacionada com a necessidade de identificar as barreiras enfrentadas pelas pessoas com deficiência durante o seu percurso académico e assim poder avançar com soluções pertinentes e necessárias.

			Estudantes com deficiência ou universidades incapacitantes? 

			As barreiras enfrentadas pelos estudantes com deficiência nas IES estão, sem dúvida, relacionadas com o progresso que cada instituição alcançou em termos da sua gestão inclusiva e como consegue permear toda a comunidade educativa.

			Para progredir enquanto instituição educativa cada vez mais inclusiva, existe consenso em que essa progressão se faça em três dimensões fundamentais: política, cultura e práticas, que foram inicialmente propostas para o 2º, 3º ciclos e secundário (Booth & Ainscow, 2015) e, posteriormente, alargadas e consideradas úteis para as IES (Márquez et al., 2021; Salceda & Ibáñez, 2015; Solís-Grant et al., 2022). Destas três áreas, a cultura inclusiva é provavelmente a mais difícil de trabalhar e instalar, uma vez que, como referem Both e Ainscow (2015), “reflete as relações, valores e crenças profundamente enraizados na comunidade educativa”. A cultura inclusiva está intimamente ligada a barreiras intangíveis, que muitas vezes podem ser ignoradas ou rejeitadas pelas instituições, que habitualmente dão maior importância a outras áreas.

			

			De acordo com Ahmed (2012), diferentes profissionais que trabalham a inclusão nas IES afirmam que, muitas vezes, os gestores apoiam a criação de políticas e documentos, apenas porque permitem que a diversidade e a inclusão sejam incorporadas nos seus discursos, sendo que a expressão de compromisso para com a inclusão potencia o “valor de mercado” da instituição. Contudo, na prática, essas instituições não fazem nenhum progresso real para uma cultura inclusiva (Ahmed, 2012). Isto é claramente contrário ao tipo de liderança que se espera dos gestores universitários no contexto de inclusão, dado que o seu papel é compreender o fenómeno profundamente e transmitir os valores inclusivos como um eixo central e prioritário da sua gestão, desenvolvendo estratégias, estabelecendo competências e, claro, promovendo uma cultura inclusiva (Pedraja-Rejas & Bernasconi, 2021).

			Perante esta realidade, é necessário identificar claramente as principais barreiras ao progresso de uma cultura inclusiva e, para isso, é relevante recordar as conceções atuais de deficiência, relacionadas com o papel fundamental dos facilitadores e das barreiras do ambiente, para a consecução de uma participação plena e efetiva dos estudantes com deficiência nas universidades.

			Desde 2001, a Organização Mundial da Saúde (OMS) propôs e divulgou uma definição de deficiência ajustada às conceções contemporâneas, dando enfase aos direitos e à autonomia, em que os fatores externos às pessoas, denominados “ambientais”, desempenham um papel fundamental, atuando como barreiras ou facilitadores para a concretização da inclusão e da participação, em todas as áreas da vida, incluindo, naturalmente, a área educacional (OMS, 2011).

			Reconhecendo a baixa taxa de estudantes com deficiência que ingressam nas IES e a percentagem ainda mais baixa dos que concluem o processo com sucesso, surge uma questão óbvia: Quais são as barreiras existentes nas universidades que estão a restringir a participação dos estudantes com deficiência em termos de acesso, retenção e conclusão dos estudos? É fundamental olhar para os resultados e, em particular, saber se foram recolhidas informação junto das próprias pessoas com deficiência neste nível de educação.

			Recordemos que a participação social das pessoas é fortemente influenciada por fatores ambientais que se prendem com as várias características do mundo físico, social e atitudinal (OMS, 2011). A OMS, através da sua Classificação Internacional de Funcionalidade (CIF), apresenta uma lista de fatores ambientais que têm o potencial de impactar como facilitadores ou barreiras na concretização da inclusão social das pessoas com deficiência, podendo eventualmente restringir, em maior ou menor grau, a participação efetiva em condições de igualdade nas diferentes áreas da vida (OMS, 2011). Entre estes fatores, há alguns relacionados com elementos tangíveis, outros que se centram em regulamentos ou serviços e há ainda os que se enquadram no âmbito das atitudes, do apoio e relações (Fig. 1). Estes últimos incluem os costumes, as práticas, as crenças e o apoio quer dos indivíduos próximos das pessoas com deficiência, quer de outros indivíduos em diferentes contextos de participação, nomeadamente aqueles que compõem as comunidades educativas das IES (pares, docentes, dirigentes, pessoal técnico-administrativo, etc.), sendo que, como já foi referido, estes fatores estão estreitamente implicados na construção de culturas inclusivas nas instituições educativas.

			

			Figura 1. Fatores ambientais que impactam na inclusão e participação das pessoas com deficiência

			[image: ]

			Fonte: Elaboração da autora segundo a CIF (OMS, 2011).

			No entanto, um dos principais obstáculos relatados por muitos estudantes com deficiência na educação terciária é o estigma social ou a perceção negativa da deficiência por parte de algumas pessoas da comunidade educativa, o que dificulta o desenvolvimento do seu bem-estar subjetivo, podendo conduzir a um sentimento de isolamento e a dificuldades em interagir com os outros nas diversas atividades universitárias (Wahyuni et al., 2023). Isto abre caminho para investigar outras barreiras relacionadas com os valores, atitudes e crenças, para além de identificar possíveis facilitadores nestas mesmas áreas.

			

			Qual o efeito dos valores, atitudes e crenças sobre a inclusão e deficiência?

			O grande desafio colocado pela diversidade centra-se na interação interpessoal quotidiana. É neste contexto que a convivência baseada no respeito mútuo deve ser desenvolvida e, a partir daí, deve ser criado um ponto de partida (Becerra, 2021). Esta interação é influenciada pelos valores, atitudes e crenças das pessoas.

			Ao longo da última década, as investigações relacionadas com a inclusão nas IES foram incrementadas, tendo grande parte delas incidido especificamente sobre as barreiras e os facilitadores com os quais as pessoas com deficiência se deparam neste nível de educação. Uma das áreas de interesse tem sido, efetivamente, a das atitudes e a do apoio e relações.

			Numa revisão narrativa publicada em 2021 (Villalobos, 2021), foram analisados artigos de investigação realizados em Espanha, Portugal e alguns países da América Latina. Os resultados mostram que, apesar dos progressos da legislação nacional e das regulamentações institucionais de cada país, isso não se reflecte necessariamente nas ações e práticas individuais das pessoas da comunidade universitária em relação aos estudantes com deficiência. Em alguns membros do corpo académico observa-se uma visão assistencialista motivada por obrigações legais, enquanto outros demonstram uma atitude positiva em relação à deficiência. Estas diferenças devem-se ao contexto universitário em que trabalham. É aqui que se torna relevante o papel institucional relacionado com uma mudança de paradigma baseada na valorização e dignidade das pessoas com deficiência (Villalobos, 2021), conseguindo assim promover uma atitude positiva no corpo docente, complementada com formação em metodologias e estratégias inclusivas na sala de aula (Moriña et al., 2015).

			Na mesma linha, outros autores que recolheram informações diretamente junto de estudantes com deficiência confirmaram a existência de barreiras atitudinais, relacionadas com a falta de sensibilização do corpo académico, do pessoal técnico-administrativo e dos próprios colegas de turma (Pérez-Castro, 2019). Estas barreiras estariam diretamente relacionadas com a falta de conhecimento sobre o tema e as ações concretas que devem ser tomadas em prol da construção de instituições inclusivas (Moriña & Perera, 2020). Alguns estudos sugerem que apesar de professores e colegas apresentarem atitudes positivas, também referem lacunas em termos de conhecimento e formação da comunidade educativa em matéria de deficiência (Polo & Aparicio, 2021). Por outro lado, um estudo focado nas perceções de estudantes sem deficiência com experiência de contacto com estudantes com deficiência (González & Roses, 2016) revelou que, ainda que a grande maioria dos inquiridos tenha avaliado como positiva a relação diária com os seus pares com deficiência, uma percentagem preocupante de 15,6% afirmou não ter qualquer relação com estes colegas. É interessante notar que neste estudo se encontrou uma forte correlação entre o grau de conhecimento sobre deficiência e inclusão e a percepção de enriquecimento de ter como colegas pessoas com deficiência. Similarmente, os estudantes que tinham experiência prévia com pessoas com deficiência mostraram uma maior vontade de trabalhar em colaboração com estes colegas, valorizando-os com mais equidade (González & Roses, 2016).

			

			É interessante notar que, numa revisão sistemática publicada há alguns anos, dedicada aos estudantes em geral e relacionada com os fatores que favorecem a permanência no sistema universitário, se concluiu que as relações positivas entre pares e com os docentes, para além de favorecerem a perceção de um sentimento de pertença a uma cultura institucional que partilha valores de participação, previnem o abandono do sistema educativo (Bowles & Brindle, 2017). Podemos deduzir desta afirmação que os estudantes em geral valorizam a existência de uma cultura inclusiva, uma vez que a definição amplamente adoptada enfatiza a importância do apoio mútuo entre os membros da comunidade educativa e o estabelecimento de valores compartilhados relacionados com a participação, a igualdade e o respeito (Booth & Ainscow, 2015). Esta perspectiva vai ao encontro do formulado por Moriña (2019), na medida em que muitas das estratégias que motivam os estudantes com deficiência são as mesmas que se aplicam aos estudantes em geral no âmbito de relações harmoniosas e positivas entre as pessoas.

			Alguns estudos recolheram dados sobre as opiniões e percepções de representantes de uma ou mais áreas institucionais, para além dos estudantes com deficiência (tais como, estudantes em geral, docentes, dirigentes e pessoal técnico-administrativo). Assim, pode-se constatar que os docentes que são reconhecidos pelos seus estudantes como inclusivos, referem que desenvolvem menos ações suplementares na sala de aula quando há estudantes com deficiência, pois, uma vez que tiveram formação, usam habitualmente estratégias motivacionais e emocionais, conseguindo um sentimento de pertença entre os estudantes que impacta positivamente na sua aprendizagem (Moriña, 2019). Ao analisar a perceção dos estudantes e professores em geral, num estudo realizado em Portugal, concluiu-se que, de uma maneira geral, as atitudes em relação às pessoas com deficiência são positivas, mas que coexistem atitudes neutras e negativas, que carecem de ser abordadas e resolvidas (Fernandes, 2018).

			Por outro lado, embora seja essencial ouvir os próprios estudantes com deficiência para conhecer as suas necessidades e experiências (UNESCO, 2022), é também imprescindível envolver todas os atores da comunidade educativa, pois só assim se conseguirá um verdadeiro progresso em prol de IES inclusivas (Salceda & Ibáñez, 2015; Solís-Grant et al., 2022; Villalobos, 2021).

			

			Por fim, se analisarmos alguns estudos focados em todas as pessoas que compõem as IES, encontramos resultados que apoiam a existência de atitudes positivas em relação aos estudantes com deficiência, principalmente por parte do corpo docente (Polo et al., 2017), mas, por outro lado, quando se trata de assumir responsabilidades individuais que contribuam para culturas inclusivas, em alguns contextos educacionais existe uma certa passividade, uma vez que as pessoas esperam que a instituição tome a iniciativa com base nas suas orientações e diretrizes (Solís-Grant et al., 2023).

			Discussão

			Ao analisarmos os estudos acima referidos, não podemos deixar de reconhecer que, apesar dos progressos, ainda temos um longo caminho a percorrer para conseguirmos uma verdadeira inclusão no ensino superior, nomeadamente no que diz respeito à promoção de culturas institucionais inclusivas. Para tal, é fundamental envolver toda a comunidade, fomentando a participação em condições de igualdade e trabalhando sob o paradigma amplo de inclusão, de acordo com o qual todas as pessoas sentem que pertencem e valorizam a diversidade, considerando-a como uma oportunidade de aprendizagem e crescimento mútuo. Tal requer programas de apoio, por um lado, e de capacitação transversal, por outro.

			Esta proposta vai ao encontro do que tem sido apontado por inúmeros autores, alguns dos quais recomendam que se criem ações para que os estudantes com deficiência participem em todas as áreas da vida universitária, apoiando-os com programas que melhorem a qualidade de vida e as experiências educativas (Wahyuni et al., 2023). Outros reforçam o desenvolvimento de uma abordagem holística que valorize a diversidade (Evans et al., 2023; Rivera, 2023), para além de estabelecer uma cultura que se ajuste às realidades específicas de cada instituição (Rivera, 2023), reconhecendo uma responsabilidade partilhada entre o nível social, institucional e pessoal (Solís-Grant et al., 2023).

			São também muito relevantes as ações específicas que devem ser realizadas para garantir que a comunidade académica reflita valores inclusivos através de um tratamento respeitoso e de atitudes empáticas que valorizem o contributo das pessoas com deficiência. Para tal, e de acordo com a revisão da literatura, é necessário e urgente implementar uma formação permanente, com recurso a diversas estratégias, de forma a contribuir para o desenvolvimento de tais atitudes (Moriña, 2019; Moriña et al., 2015; Solís-Grant et al., 2023).

			Considerando que, a nível mundial, surgiram evidências das mesmas barreiras relacionadas com as percepções ou estigmatização em relação às pessoas com deficiência, concordamos com Hefferman (2023), quando afirma que é necessário identificar exemplos de sucesso, analisá-los e divulgá-los. Além disso, as IES devem assumir com responsabilidade e seriedade o desafio de se tornarem espaços inclusivos, para o que é essencial uma constante autoavaliação, envolvendo todos os atores da comunidade educativa (Salceda & Ibáñez, 2015; Solís-Grant et al., 2022).

			

			Podemos também concluir que os valores, as atitudes e as crenças estão fortemente enraizados na cultura institucional e, por sua vez, estão interligados com as práticas e as políticas. Concordamos que estas três dimensões devem ser abordadas em paralelo para alcançar uma verdadeira mudança nas universidades, o que já foi proposto por numerosos autores (Álvarez-Castillo et al., 2021; Márquez et al., 2021; Salceda & Ibáñez, 2015; Solís-Grant et al., 2022).

			Para alcançar a mudança, também é essencial assumir responsabilidades individuais e institucionais (Solís-Grant et al., 2023). Cada pessoa pode contribuir com as suas intervenções no quotidiano e gerar mudanças poderosas que impactam não apenas nas pessoas com deficiência, mas também em todo o ambiente, gerando crescimento pessoal bidirecional.

			Por parte das instituições, as linhas estratégicas devem ser claras, pertinentes e constantes, enquadradas nas necessidades decorrentes de cada realidade particular e dando-lhes a relevância e a prioridade que merecem.

			Por fim, recordemos que as IES devem ser espaços de reflexão e de produção de conhecimento, a partir dos quais se estabelece uma poderosa ligação com o meio externo, contribuindo para o enriquecimento da sociedade. Para este fim, é essencial aprender a valorizar a riqueza da diversidade, promovê-la no seio da universidade e encará-la como uma oportunidade necessária para contribuir para melhores e maiores resultados no âmbito do papel fundamental do ensino superior.

			

			
				
						8
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			Introdução

			Existe um movimento global no Ensino Superior (ES) que promove a disponibilidade em adotar os princípios fundamentais da educação inclusiva. Estes foram estabelecidos pela primeira vez na Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), e têm sido subscritos por inúmeras declarações e diretrizes a nível europeu e global, incluindo a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006). Estes documentos têm apelado à necessidade de repensar e transformar os processos políticos, sociais e culturais que ocorrem nas instituições educativas, com o objetivo de reduzir as práticas de exclusão e tornar a inclusão uma realidade (Aguirre et al., 2021; González-Castellano et al., 2021).

			No entanto, avançar para uma universidade inclusiva não é uma tarefa simples, pois existem muitos desafios em aberto há décadas (Fernández-Batanero et al., 2022). Por exemplo, o progresso tecnológico em que estamos imersos (mais evidenciado pelas necessidades de formação derivadas da Covid-19), acentuou a necessidade de formação contínua e de aprendizagem ao longo da vida por parte do pessoal docente universitário (UNESCO, 2020). Também têm vindo a ser reconhecidas e valorizadas as abordagens de ensino cada vez mais centradas no estudante, bem como o aumento de grupos não representados no ES, incluindo estudantes com deficiência (Aguirre et al., 2021). Esta situação implica que se tem de repensar o papel da docência e a sua “formação ao longo da vida” (por parte dos professores) e ajustá-la a este novo cenário.

			

			Por conseguinte, os professores são um elemento chave na concretização da inclusão na universidade. Segundo a perspetiva da pedagogia inclusiva, é o professor que deve responder às diferenças individuais dos estudantes, de forma a evitar a exclusão de determinados estudantes (Florian, 2014). Para atingir esse objetivo, a revisão sistemática de Moriña (2020) revelou que a pedagogia inclusiva vai além de ações ou práticas, incluindo também crenças, conhecimentos e planificação docente.

			Nesta linha, sabemos que o ato de ensinar coloca vários desafios aos professores, pois estes têm de, não apenas dominar o conteúdo de uma disciplina, como também saber ensinar, ajustar-se às necessidades dos estudantes e utilizar diferentes recursos didáticos, inclusive a tecnologia (Seale, 2023). Para além disso, têm de gerir e equilibrar o seu tempo para responder às exigências do ensino, às responsabilidades da gestão universitária e a um ambiente de investigação cada vez mais competitivo.

			Embora esses desafios ainda estejam presentes hoje em dia (Koutsouris et al., 2022), iremos mostrar ao longo deste capítulo alguns resultados que sustentam um caminho a seguir e nos ensinam como professores universitários inclusivos conseguem responder à diversidade através das suas práticas pedagógicas (Moriña & Orozco, 2023).

			Que resultados suportam práticas pedagógicas inclusivas? Metodologia de investigação narrativa

			As práticas que descrevemos neste capítulo fazem parte dos resultados de um projeto de investigação financiado pelo Ministério da Economia e Competitividade espanhol, pela Agência Estatal de Investigação e pelos Fundos FEDER da União Europeia: “Pedagogía inclusiva en la universidad: narrativas del profesorado”, https://investigacion.us.es/sisius/sis_proyecto.php?idproy=27540 (ref. EDU2016-76587-R/Fundos FEDER). Neste estudo, analisou-se o porquê, o quê e o como os professores universitários desenvolvem uma pedagogia inclusiva na conceção e implementação dos seus projetos de ensino. Esta investigação foi orientada por dois objetivos gerais:

			1.	Descrever, compreender e explicar as crenças, conhecimentos, planeamento e ações dos professores no desenvolvimento de uma pedagogia inclusiva.

			2.	Identificar exemplos práticos de pedagogia inclusiva e elaborar um repositório digital de experiências de pedagogia inclusiva.

			Para garantir a idoneidade dos participantes na investigação, os professores foram selecionados pelos seus estudantes (universitários) com deficiência. Especificamente, através dos serviços de apoio à deficiência de diferentes universidades espanholas, pediu-se aos estudantes que identificassem professores que os tenham feito sentir incluídos nas disciplinas que tinham frequentado. Para garantir a idoneidade dos professores inclusivos, indicámos previamente aos estudantes algumas características que poderiam ajudar a identificá-los (Moriña et al., 2015): acreditam nas possibilidades de todos os seus estudantes; facilitam os processos de aprendizagem; o seu ensino é ativo e assente em diferentes estratégias; mostram-se preocupados com a aprendizagem dos estudantes; são flexíveis e mostram-se dispostos a ajudar; motivam os estudantes; mantêm relações de proximidade e favorecem as interações entre os estudantes; e fazem com que os estudantes sintam que são importantes, que fazem parte da turma.

			

			A investigação passou por duas fases distintas. Na primeira fase, de carácter extensivo, participaram 119 professores de dez universidades espanholas, de todas as áreas do conhecimento (Artes e Humanidades, Engenharia e Ciências, Ciências da Saúde, Ciências Sociais e Jurídicas e Ciências da Educação). A informação foi recolhida através de duas entrevistas semi-estruturadas, cada uma com uma duração aproximada de 90 minutos. A primeira entrevista teve como objetivo compreender e analisar as crenças e os conhecimentos dos professores inclusivos, enquanto a segunda se centrou no planeamento e ação pedagógica. A principal razão para esta estrutura deveu-se à grande quantidade de dados com que estávamos a lidar; a realização de duas entrevistas permitiu-nos garantir uma recolha completa de informações, facilitar a duração dos encontros e ajustarmo-nos melhor à disponibilidade dos professores participantes. As entrevistas foram validadas por especialistas em educação inclusiva e deficiência e também foram testadas em professores universitários que não participaram no estudo. Uma vez concluído este processo, a equipa de investigação introduziu as alterações necessárias, de acordo com as recomendações sugeridas. Todas as entrevistas e a sua gravação em áudio foram efetuadas com o consentimento dos participantes e depois transcritas. Após a conclusão das transcrições, o texto foi devolvido a cada participante por correio eletrónico para aprovação e para se proceder à análise dos dados qualitativos.

			Na segunda fase do estudo, de entre todos os participantes na investigação, selecionámos os professores de diferentes áreas disciplinares, que desenvolveram estratégias metodológicas inclusivas, e que poderiam servir de exemplo a outros professores que desejassem pôr em prática as diferentes estratégias. Em concreto, selecionámos 13 professores que estavam a implementar nas suas disciplinas algumas das seguintes estratégias metodológicas inclusivas: aprendizagem cooperativa, aprendizagem-serviço, aprendizagem baseada em projetos, aulas interativas, estudos de caso, sala de aula invertida e tecnologias emergentes. Além disso, realizámos novamente entrevistas aprofundadas com estes professores sobre práticas inclusivas, observações em contexto de aula e entrevistas de grupo com os seus estudantes.

			

			De um ponto de vista teórico-práctico, as ações desenvolvidas por estes docentes inclusivos podem ser consultadas mais pormenorizadamente em Moriña (2021). Estas práticas inclusivas podem também ser visualizadas no seguinte canal do YouTube: https://www.youtube.com/@pedagogiainclusivaenlauniv1604.

			Práticas pedagógicas inspiradoras para promover a permanência e o sucesso dos estudantes universitários com deficiência

			Até à data, as investigações realizadas identificaram o docente como a principal barreira ao sucesso universitário dos estudantes com deficiência (García-González et al., 2021; Solís-Grant et al., 2023). Estes estudos concluíram que alguns professores apresentam atitudes negativas, resultando num ambiente não inclusivo e desmotivador para estes estudantes. Além disso, a utilização de metodologias de ensino tradicionais pode dificultar ainda mais a sua participação ativa e a aprendizagem efetiva. Embora seja verdade que muitos professores manifestam vontade de responder às necessidades dos estudantes, confrontam-se com a falta de conhecimentos e recursos para o fazer de forma adequada (Lorenzo-Lledó et al., 2020).

			Apesar de reconhecer que as barreiras ainda estão presentes no ES, alguns estudos têm vindo a revelar o que fazem os professores com um perfil inclusivo (Doménech et al., 2023; Moriña, 2022). Estes profissionais caracterizam-se pela sua competência didática, utilizando diversas estratégias metodológicas que colocam o estudante no centro do processo de ensino e aprendizagem. Além disso, planeiam e implementam projetos pedagógicos acessíveis e flexíveis, tendo em conta as necessidades individuais de todos os estudantes. Do mesmo modo, realizam adaptações razoáveis ao currículo, sobretudo procurando facilitar a participação em exames e trabalhos (Schreuer et al., 2014). Têm também competência pessoal, valorizam a diversidade como um aspeto enriquecedor do processo educativo, sendo próximos dos seus estudantes ao mesmo tempo que são sensíveis e empáticos em relação às suas necessidades individuais (Postareff et al., 2017).

			Nas secções seguintes deste capítulo, estas competências didáticas e pessoais que permitem a aprendizagem, a participação e o sucesso dos estudantes com deficiência serão desenvolvidas mais detalhadamente. Estas serão descritas tendo em conta não só a sua implementação, como também a planificação prévia dos projetos pedagógicos dos docentes para as disciplinas.

			

			Desenhar e planificar projetos pedagógicos acessíveis e destinados a todos os estudantes 

			Os professores inclusivos caracterizam-se efetivamente por planearem meticulosamente a disciplina de forma cabal antes do início das aulas. Para além disso, quando planeiam, têm em consideração que os conteúdos devem ser mais práticos do que teóricos, pois pretendem que os seus estudantes apliquem o que aprenderam a nível profissional num futuro próximo (Moriña & Orozco, 2023).

			As disciplinas são livres de barreiras didáticas e concebidas para serem o mais acessíveis possível desde o início, minimizando assim a necessidade de ajustes posteriores para responder às necessidades específicas de cada estudante e tendo em conta as necessidades educativas de todos. Os princípios do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) orientam esta prática pedagógica (Lawrie et al., 2017). Assim, estes profissionais quando pensam na disciplina contemplam todos os estudantes e planeiam atividades em que todos possam participar. Desta forma, personalizam os seus programas, incorporam estratégias metodológicas e recursos variados e inovam continuamente as suas disciplinas.

			Por último, a avaliação desempenha um papel central neste planeamento flexível (Nieminen, 2022). Esta avaliação é negociada, contínua e com diferentes modalidades. Em geral, desenham uma avaliação personalizada, formativa, contínua e não excludente. Neste sentido, no planeamento da disciplina é incluído um feedback contínuo que garante que o estudante tenha um retorno e compreenda os aspetos do processo de aprendizagem aos quais tem de prestar mais atenção e, ao mesmo tempo, reconheça o que está a fazer bem. Estes professores fornecem um feedback imediato, respondendo o mais rapidamente possível às questões colocadas por correio eletrónico e plataformas tecnológicas (Moriña, 2022).

			Ensinar com estratégias metodológicas ativas e participativas

			Estudos sobre práticas baseadas na educação inclusiva no ES identificaram uma série de abordagens de ensino eficazes, incluindo: ensino flexível, aprendizagem ativa, feedback contínuo, expectativas elevadas e respeito por diferentes formas de aprendizagem (Thomas, 2016). Outros estudos sugerem que ensinar para a inclusão significa desenvolver práticas baseadas no DUA, em que todos os estudantes e diferentes formas de sentir, pensar e agir são respeitados (Lawrie et al., 2017; Sanahuja-Gavaldà et al., 2020).

			

			Alguns autores propõem estratégias pedagógicas específicas que procuram envolver todos os estudantes: simulações, aprendizagem baseada em problemas, sala de aula invertida (Altemueller & Lindquist, 2017), ensino baseado em projetos, estudos de caso (Nkhoma et al., 2017), aprendizagem cooperativa (Tombak & Altun, 2016) ou o uso de diferentes recursos tecnológicos para a aprendizagem (Cabero-Almenara et al., 2023). Por conseguinte, é necessário que os docentes disponham e utilizem uma ampla variedade de estratégias de ensino para orientar todos os estudantes na construção de novos conhecimentos.

			Os professores inclusivos concordam que a aprendizagem deve ser ativa e centrada no estudante, de modo que este assuma um papel de protagonista (Currin-Percival & Gulahmad, 2021). Todos concordam que a aprendizagem não se deve limitar às aulas tradicionais. Embora reconheçam que estas são úteis em determinados momentos para explicar conteúdos específicos, não são suficientes para promover uma aprendizagem verdadeiramente ativa, experimental e prática.

			Ensinar com estratégias afetivas e emocionais 

			Por último, os professores inclusivos têm em conta que não é apenas importante o que é ensinado, mas também como é ensinado. As metodologias podem fazer a diferença quando se trata da aprendizagem, mas também é verdade que o clima que é criado e a forma como os professores e os estudantes interagem é fundamental para a aprendizagem (Moriña, 2022).

			Há benefícios claros quando os professores conhecem os seus estudantes (Moliner et al., 2020) e, neste sentido, os professores inclusivos estabelecem laços pessoais com os estudantes e põem em prática estratégias motivacionais (Scott et al., 2003). Para tal, no ambiente de aprendizagem, este profissional tende a ser um facilitador, afetivo e empático.

			É importante ser sensível às situações que todos os estudantes podem experienciar, trabalhar a sua resiliência, aceitar as suas realidades sociais, bem como estar presente, aberto e motivado para qualquer tipo de consulta. Isto é fundamental porque, quando os estudantes percebem que os seus professores os ouvem e são acessíveis, experienciam a aprendizagem de forma mais positiva, sentem-se emocionalmente apoiados e podem expressar as suas próprias emoções de forma mais autêntica (Titsworth et al., 2010).

			Outra caraterística partilhada pelos professores inclusivos é a empatia. São sensíveis às necessidades dos seus estudantes e colocam-se no lugar de cada estudante. Esta mesma caraterística leva à preocupação com os seus estudantes, à paciência, à ajuda e ao apoio imediato, tanto nas aulas presenciais como por correio eletrónico.

			

			Então, o que é que os professores podem fazer para criar este clima de inclusão? Em primeiro lugar, podem ter em conta a organização da aula e a construção de um clima em que os estudantes se sintam à vontade e bem-vindos, sintam que fazem parte desse contexto e que pertencem. Para tal, pode ser criado um ambiente descontraído e acolhedor, onde o humor tenha lugar e onde os estudantes se sintam à vontade na aula e vejam que a aprendizagem pode ser divertida.

			Outra estratégia pode ser a de demonstrar proximidade, partilhar coisas da sua vida quotidiana, ser acessível na aula, estar disponível, conversando com eles, prestando-lhes atenção e mostrando-lhes o seu interesse. Em suma, uma estratégia que nunca falha é fazer ver aos estudantes que eles são importantes.

			Uma terceira estratégia tem a ver com o tipo de relação mantida entre o professor e o grupo de estudantes. Esta relação deve ser a mais respeitosa e horizontal possível. Para favorecer estas relações de proximidade, o professor pode tentar estabelecer uma ligação com os estudantes, mostrande interesse pelos seus gostos e preferências.

			Uma última estratégia, simples, mas muito eficaz, é aprender o nome dos seus estudantes. Esta ação gera proximidade e, além disso, torna os estudantes mais interessados no que está a ser ensinado.

			Recomendações para caminhar rumo à inclusão no ES

			Embora tenham sido feitos progressos significativos na promoção de práticas inclusivas e acessíveis no ensino universitário, existe atualmente um claro fosso entre a teoria e a prática (Koutsouris et al., 2022). Assim, é urgente que as universidades traduzam na prática o que é manifestado pelos organismos internacionais e pela legislação. Nesta linha, a educação inclusiva deve ser concebida como um direito e uma obrigação da universidade que não pode depender apenas de boas intenções (Moliner et al., 2020).

			Algumas recomendações que contribuem para tornar as práticas pedagógicas mais inclusivas já foram discutidas nos estudos de Fabri et al. (2022) e Moriña e Orozco (2023). Tendo por base essas constatações, destacamos cinco que podem sintetizar as principais ideias deste capítulo: 

			

			
					Atitude positiva e aberta em relação à deficiência, longe de estereótipos e preconceitos associados, valorizando a diversidade e reconhecendo as capacidades e os pontos fortes de cada estudante.

					Formação de professores em matéria de deficiência, inclusão e tecnologias acessíveis.

					Currículo flexível com adaptações razoáveis nas atividades, nos materiais de didáticos e nas avaliações para assegurar que todos os estudantes possam participar e demonstrar os seus conhecimentos.

					Relações estreitas e consistentes ao longo do tempo entre os professores e os estudantes, num clima de confiança e apoio, associado a um interesse pelas suas necessidades, experiências e desafios.

					Práticas inclusivas com metodologias centradas no estudante, diversificadas e diferentes da aula expositiva tradicional.

			

			Depositamos muitas expectativas numa universidade inclusiva. Para tal, as instituições de ES devem oferecer oportunidades de desenvolvimento profissional, oferecer programas de formação e promover a reflexão sobre práticas pedagógicas inclusivas (Martins et al., 2018). Para além disso, é fundamental que estes organismos se preocupem em fomentar uma cultura institucional que valorize e apoie a inclusão, e que disponibilize os recursos e o tempo necessários para que os docentes implementem eficazmente as práticas inclusivas. Isto implica também promover a colaboração entre os professores, os serviços de apoio e os gabinetes de apoio às pessoas com deficiência, de modo a garantir uma resposta global às necessidades reais de todos os estudantes.

			As ações inclusivas do corpo docente referidas neste capítulo explicitam que as universidades de qualidade podem ser construídas tendo por base não só a excelência na investigação, mas também a excelência na formação das pessoas, sendo sensíveis às suas necessidades, proporcionando múltiplas vias de aprendizagem, de participação e de sucesso a todos os estudantes.

			

			
				
						9
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			Introdução

			A Educação é um direito humano (UNESCO, 2016), contribui para o desenvolvimento pessoal e social (Fernandes et al., 2016) e é um elemento-chave para a promoção profissional (Borges et al., 2017). Contudo, os estudantes com deficiência continuam a deparar-se com barreiras à participação e ao sucesso (e.g., Fernández-Batanero et al., 2022; Martins et al., 2018), apesar dos avanços que se têm vindo a fazer quer para promover o seu acesso bem com a sua permanência no ensino superior (e.g., Pinto et al., 2023). Sendo a baixa escolarização um fator de risco para a pobreza e a marginalização, importa conhecer a situação global e monitorizar os progressos sobre a inclusão de estudantes com deficiência no ensino superior. Este é um aspeto identificado pelo governo português, que refere a necessidade de dados atualizados para melhorar a tomada de decisão, bem como a formulação de políticas públicas e a sua monitorização e avaliação (Estratégia Nacional para a Inclusão das Pessoas com Deficiência 2021-2025) (Presidência do Conselho de Ministros, 2021). Alguns autores têm vindo também a referir a importância de conhecer a realidade do ponto de vista dos próprios estudantes por favorecer a emergência de experiências transformadoras nos professores e estudantes (Flutter, 2007). E de facto, uma cultura de escuta intencional e significativa favorece a ação transformadora e a mudança necessárias para o desenvolvimento de sistemas inclusivos (Kubiak, 2017). Como refere Gale et al. (2017), “actions that ‘work with’ rather than ‘act on’ students and their communities” (p. 352) (i.e., ações que envolvam o estudante ao invés de ações sobre o estudante) são elementos centrais de uma pedagogia inclusiva.

			Em Portugal, têm sido desenvolvidos vários estudos que procuram conhecer as experiências de estudantes com deficiência no ensino superior, quer do ponto de vista dos próprios estudantes quer do ponto de vista de outros intervenientes no processo. Contudo, estes estudos tendem a usar amostras pequenas, a focar-se numa ou duas instituições (e.g., Abreu et al., 2012; Borges et al., 2017; Fernandes et al., 2016; Martins et al., 2018; Pires, 2007; Porfírio et al., 2016; Santos et al., 2015) e a explorar a perspetiva de estudantes com uma deficiência específica, tal como a deficiência visual (Espadinha, 2010) ou a auditiva (Jorge & Ferreira, 2007). Com o presente estudo10, pretendemos obter uma visão mais ampla da situação de estudantes com deficiência no ensino superior, procurando recolher informação junto de estudantes em várias instituições portuguesas. Em particular, neste capítulo serão apresentados os resultados sobre o processo de transição e sobre a experiência pessoal no ensino superior.

			Transição e permanência no ensino superior: desafios e ações promotoras de equidade

			A literatura tem vindo a demonstrar a importância da transição do ensino secundário para o ensino superior, sendo que uma transição bem conseguida é essencial e contribui para a permanência no ensino superior (Bellacicco & Parisi, 2021; Goodman & Pascarella 2006; Wessel et al., 2009). De facto, estudantes que estão bem integrados na vida universitária desde o início, têm maior probabilidade de lidar positivamente com as suas novas necessidades académicas, sociais e psicológicas (Bellacicco & Parisi, 2021). Em particular, os primeiros momentos no ensino superior são cruciais, tendo Wessel e colaboradores (2009) verificado que a taxa de abandono é mais elevada durante as primeiras semanas do semestre, no caso particular dos estudantes com deficiência.

			Contudo, a transição é um processo difícil e apresenta inúmeros desafios para todos os estudantes, pois requer uma separação da comunidade prévia, a mudança de um modo de organização e funcionamento e a incorporação numa nova comunidade (Bellacicco & Parisi, 2021; Moriña, 2017). Segundo Kahu (2013), é um choque cultural e/ ou um choque de aprendizagem. No caso específico dos estudantes com deficiência, os desafios podem ser particularmente significativos, devido à confluência de um conjunto de fatores relacionados com os contextos organizacionais e físicos, tais como a existência de barreiras arquitectónicas (Polo-Sánchez & López-Justicia, 2005) e atitudinais (Cortés Vega et al., 2014), relacionados com a natureza das deficiências (Kimball et al., 2016) e com a necessidade de maior responsabilização dos próprios estudantes pela procura e obtenção de informações e de serviços (Garrison-Wade, 2012). Nesse sentido, estudantes com competências de autodeterminação mais desenvolvidas – i.e., um conjunto de habilidades pessoais ou interpessoais que incluem aceitar e compreender como a sua condição afeta a sua aprendizagem, identificar e comunicar as suas próprias necessidades, e ultrapassar os obstáculos que possam surgir (Getzel & Thoma, 2008) – encontram-se também mais bem preparados para fazer face aos desafios da transição (e.g., Malcolm & Roll, 2019).

			

			No entanto, uma transição bem conseguida não depende exclusivamente de fatores individuais; as instituições de acolhimento desempenham também um papel central nestes processos de transição (Fernandes et al., 2023; Kimbal et al., 2016). Num primeiro momento, é imprescindível que a instituição possua sistemas de divulgação eficazes, que facilitem o acesso a informação sobre o funcionamento e a organização da instituição e também sobre os apoios disponíveis (Cortés Vega et al., 2014; Martins et al., 2018). Para além disso, um sistema de sinalização adequado nos edifícios, espaços e infraestruturas adaptados às diversas condições, bem como recursos pedagógicos e abordagens de ensino-aprendizagem ajustadas à diversidade de necessidades (e.g., Fernández-Batanero et al., 2022), favorecem a participação de todos os estudantes em diferentes áreas da vida académica, que é fundamental para que o estudante desenvolva sentimentos de pertença e de identificação com a instituição (Finn & Zimmer, 2012). Finalmente, um ambiente institucional caracterizado pelo suporte por parte de professores e colegas, favorece também o processo de transição, bem como a permanência na instituição (Kimball et al., 2016). No que diz respeito aos professores, interações que comunicam cuidado e respeito e que suportam a autonomia estão associadas a maior envolvimento dos estudantes (Luan et al., 2023; McNicholl et al., 2021; Ruzek et al., 2016). Para tal, é crucial que os professores estejam sensibilizados e conheçam as características e necessidades dos estudantes e se ajustem a estas. Os pares desempenham também um papel essencial no processo de transição (Hillier et al., 2019), sendo que estudantes orientados pelos seus pares tendem a apresentar níveis mais elevados de integração no ensino superior e a abandonar menos os estudos (Collings et al., 2014).

			

			O estudo 

			Participantes

			Oitenta e cinco estudantes com deficiência responderam ao questionário, representando aproximadamente 2.3% do número total de estudantes com deficiência matriculados no ensino superior em Portugal no ano académico 2022/2023 (DGEEC, 2023; Pinto et al., 2023). Os participantes, matriculados em 15 instituições de ensino superior portuguesas, tinham uma idade média de 28 anos (DP = 10.08), 64% eram de sexo feminino e a maior parte encontrava-se a frequentar uma licenciatura (71%), sobretudo na área das ciências sociais (31%) e humanidades (31%). Os estudantes referiram deficiência física/ motora (21%), Perturbação do Espetro do Autismo (14%), Perturbação de Hiperatividade e Défice de Atenção (14%), deficiência auditiva (11%) e visual (9%), e problemas específicos de aprendizagem – tais como, dislexia, discalculia, disgrafia, entre outros (Tabela 1).

			

			Tabela 1. Caraterização sociodemográfica e educacional dos participantes (n = 85)

			
				
					
					
				
				
					
							
							Idade 

							Média (DT)

						
							
							28 anos (10.08)

						
					

					
							
							Sexo (%)

							Feminino

						
							
							64% 

						
					

					
							
							Nivel de ensino (%)

							Licenciatura

							Mestrado

							Doutoramento 

						
							
							71% 

							22% 

							7% 

						
					

					
							
							Tipo de deficiência (%)	

							Visual

							Auditiva

							Física/motora

							PEA 

							PHDA

							Problemas específicos de aprendizagem (dislexia, discalculia, disgrafia, etc.)

							Doença do foro psiquiátrico

							Surdocegueira 

							Problemas de saúde física

							Várias condições

							Outra

						
							
							9% 

							11% 

							21% 

							14% 

							14% 

							8% 

							4% 

							4% 

							4% 

							11%

							1% 

						
					

					
							
							Área científica (%)

							Ciências exatas

							Ciências naturais

							Ciências da engenharia e da tecnologia

							Ciências médicas e da saúde

							Ciências agrárias

							Ciências sociais

							Humanidades

							Artes

							Arquitetura

							Desporto

						
							
							0

							0

							12% 

							12% 

							1% 

							31% 

							31% 

							8% 

							1% 

							5% 

						
					

					
							
							Instituição onde estuda (%)

							Instituto Politécnico de Coimbra

							Instituto Politécnico de Saúde do Norte

							Instituto Politécnico de Setúbal

							Instituto Politécnico de Viana do Castelo

							ISCTE – Instituto Universitário de Lisboa

							Universidade dos Açores

							Universidade do Algarve

							Universidade da Beira Interior

							Universidade Católica Portuguesa

							Universidade de Coimbra

							Universidade Fernando Pessoa 

							Universidade de Lisboa

							Universidade do Porto

							Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro 

							Outras

						
							
							1%

							1%

							6% 

							7% 

							11% 

							1%

							1%

							1%

							1%

							9% 

							2%

							40% 

							12% 

							1%

							6%

						
					

				
			

			Fonte: As autoras.

			

			Recolha e análise de dados 

			Como instrumento de recolha de dados, foi utilizado um questionário traduzido e adaptado do estudo ‘Las personas con discapacidad en el Sistema Universitario Andaluz. Informe de situación’ (González-Badía Fraga et al., 2022). Em concreto, o comprimento do questionário foi reduzido mediante a seleção dos itens que abordavam aspetos relacionados com os objetivos do estudo. Para além disso, foram feitas as modificações necessárias para adaptar o instrumento à realidade do ensino superior português.

			O questionário é constituído por oito partes. Para este capítulo serão apresentados os resultados relativos à transição para o ensino superior, experiência pessoal na instituição de ensino superior e avaliação global da experiência. A parte relativa à transição para o ensino superior é constituída por 13 questões, com formato variado, tal como, questões abertas e de escolha múltipla, nas quais os inquiridos têm de se posicionar numa escala de satisfação, variando entre 1 (nada satisfeito) e 5 (muito satisfeito). A parte relativa à experiência pessoal visa recolher informação sobre a experiência social e relativa à aprendizagem e participação nas atividades académicas, através de 9 questões de tipo Likert, nas quais os inquiridos têm de expressar a sua concordância, numa escala que varia entre 1 (Discordo totalmente) a 5 (Concordo totalmente). Finalmente, foi pedido aos estudantes que fizessem uma apreciação global da sua experiência, através de uma única questão que pretende avaliar a sua satisfação, numa escala que varia entre 1 (Nada satisfeito) a 5 (Muito satisfeito), bem como de duas questões abertas sobre aspetos positivos e negativos da sua experiência (cf. Anexo 1, a partir da página 192).

			Os dados obtidos foram tratados mediante a aplicação de estatística descritiva (com cálculo de médias e desvios padrões, bem como de percentagens). Para analisar as questões de resposta aberta, recorreu-se à análise de conteúdo.

			Procedimentos e cuidados éticos 

			Os autores do estudo ‘Las personas con discapacidad en el Sistema Universitario Andaluz. Informe de situación’ (González-Badía Fraga et al., 2022) autorizaram a utilização do seu questionário para este projeto. A versão traduzida e adaptada do instrumento foi revista por um professor com baixa visão, cujas sugestões de melhoria, relativamente à linguagem, foram incorporadas ao questionário, tendo confirmado que o instrumento era acessível.

			O questionário online foi disseminado entre as várias instituições de ensino superior com o apoio da Direção-Geral do Ensino Superior (DGES) do Governo português, no ano 2022/2023. Para além disso, foram contactadas associações de estudantes, associações de pessoas com deficiência e estruturas de instituições de ensino superior (tais como, Conselhos Pedagógicos), que apoiaram também na disseminação do questionário.

			

			O estudo foi aprovado pela comissão de ética do Instituto de Educação da Universidade de Lisboa. Os participantes tiveram acesso ao termo de consentimento livre e informado, bem como aos seguintes dados: informação inicial sobre a pesquisa, objetivos do estudo e caráter voluntário, anónimo e confidencial da sua colaboração. Após a leitura, os participantes deviam assinalar a opção sobre seu consentimento para participar da pesquisa.

			Resultados

			Transição para o ensino superior

			A maior parte dos participantes, obteve informação sobre os diferentes cursos e instituições, bem como sobre o tipo de recursos existentes nas diferentes instituições antes do seu ingresso (66%), acedeu ao ensino superior através do contingente nacional (66%) e recebeu adaptações para a realização dos exames de acesso (67%), sobretudo tempo extra para a sua realização (47%), disponibilização de uma sala à parte (18%), leitura de prova (13%) e produtos de apoio (11%).

			Já colocados no ensino superior, poucos participantes referem ter sido inquiridos sobre a sua condição de deficiência no ato da inscrição (33%). Para além disso, a maior parte referiu não ter sido contactado por uma estrutura ou serviço de apoio ao estudante (65%); muito embora, tivessem gostado de o ter sido (70% daqueles que não foram). No entanto, é também de referir que apenas 50% dos estudantes contactou com estruturas ou serviços de apoio, sendo que aqueles que tiveram contacto com essas estruturas e/ou serviços se mostraram, em geral, satisfeitos, quer com a forma como foram acolhidos, quer com as informações e orientações que foram disponibilizadas (Tabela 2).

			Tabela 2. Grau de satisfação com as estruturas e/ou serviços

			
				
					
					
				
				
					
							
							
							M (DP)

						
					

					
							
							Acolhimento (n = 48)

						
							
							3.52 (1.34)

						
					

					
							
							Informações e orientações (n = 49)

						
							
							3.39 (1.35)

						
					

				
			

			Fonte: As autoras.

			Em geral, os estudantes procuraram as estruturas e/ou serviços para obter acomodações, aceder a recursos e ter apoio psicopedagógico (29%). Segundo palavras de uma estudante, “já me tinha candidatado ao Ensino Superior antes e não conclui a licenciatura por causa da minha condição. Portanto, havendo agora a possibilidade de ter apoio, eu quis aproveitá-la”. Pelo contrário, os estudantes que referiram não ter contactado, apresentaram como motivos, entre outros, considerar desnecessário (4) ou desconhecer a existência da estrutura e/ ou serviço de apoio (4) (Tabela 3). Outros dois estudantes referiram a dificuldade do processo de obtenção de apoio, mencionando um deles que “o processo de procura de apoio é um processo complicado e stressante, e existe pouca informação sobre como exatamente procurar esse apoio ou que tipo de apoio existe. Assim sendo, requer energia que enquanto autista e estudante universitária eu não possuo, preferindo por estes motivos não procurar este apoio”.

			

			Tabela 3. Razões para procurar ou não a estrutura e/ou serviços da instituição

			
				
					
					
				
				
					
							
							PROCUREI A ESTRUTURA para

						
							
							NÃO PROCUREI A ESTRUTURA POR 

						
					

					
							
							Obter acomodações, aceder a recursos e ter apoio psicopedagógico (25)

							Obter informação geral sobre os serviços, estrutura de apoio, etc. (8)

							Informar à instituição/aos professores sobre a sua condição (4)

							Conhecer os seus direitos (4)

							Obter o estatuto NEE (2)

						
							
							Considerar desnecessário (4)

							Desconhecer a sua existência (4)

							Dificuldade do processo de obtenção de apoio (2)

							Características pessoais (2)

							Medo de exclusão (2)

							Desconhecer a sua condição (2)

							Desconhecer os seus direitos (1)

							Não haver uma estrutura (1)

						
					

				
			

			Fonte: As autoras.

			Avaliação da experiência pessoal na instituição

			Os participantes manifestaram-se, em média, globalmente satisfeitos com a sua experiência no ensino superior (M= 3.34; DP = 1.05), e especificamente, manifestaram-se satisfeitos em relação à experiência social, nomeadamente sentimento de integração e participação nas diversas atividades académicas, relação com colegas, com professores e com pessoal técnico-administrativo e em relação à sua experiência de aprendizagem, considerando que têm os recursos para aprender e as mesmas oportunidades que os seus colegas (Tabela 4).

			

			Tabela 4. Experiência pessoal ao nível da participação e aprendizagem

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							
							
							M (DP)

						
					

					
							
							Experiência social

						
							
							Senti-me integrado desde o primeiro momento.

						
							
							3.14 (1.36)

						
					

					
							
							É fácil estabelecer uma relação com os meus colegas.

						
							
							3.22 (1.39)

						
					

					
							
							Os docentes mostram-se atentos às minhas necessidades e características.

						
							
							3.07 (1.26)

						
					

					
							
							O pessoal técnico-administrativo mostra-se atento às minhas necessidades e características.

						
							
							3.07 (1.39)

						
					

					
							
							Tenho contado com os recursos que preciso para participar nas diversas atividades académicas. 

						
							
							3.38 (1.30)

						
					

					
							
							Participação e aprendizagem

						
							
							Tenho acesso aos recursos que preciso para aprender.

						
							
							3.46 (1.34)

						
					

					
							
							Tenho tido as mesmas oportunidades de aprendizagem que os meus colegas sem deficiência. 

						
							
							3.21 (1.47)

						
					

					
							
							Avaliação global

						
							
							Nível de satisfação

						
							
							3.34 (1.05)

						
					

				
			

			Fonte: As autoras.

			E de facto, os estudantes partilharam mais aspetos positivos associados à sua experiência no ES (85 aspetos) do que aspetos negativos (57). Os aspetos positivos referidos por 52 estudantes, que partilharam a sua perspetiva, foram sobretudo a aquisição de conhecimentos académicos (35%) e o desenvolvimento de competências pessoais (e.g., autonomia) (21%) e académicas (e.g., organização de trabalho, pesquisa) (17%), bem como as amizades que estabeleceram (25%) e a experiência de vida que estão a viver (17%). Como refere uma estudante,

			conhecimento de novos conteúdos, mas acima de tudo e acho de muita importância, conhecer-me melhor a mim própria (psicologicamente, física, e intelectual); ganho de autonomia e de liberdade para se fazer aquilo de que se gosta, sem estar totalmente dependente dos outros (como ir da faculdade para casa ou outro sítio, andar sozinha pelos vários sítios da faculdade entre outros); perceber que as nossas dificuldades também podem ser impactantes para abrir mentalidades das outras pessoas, quer colegas, funcionários ou professores e que todos os dias podemos aprender uns com os outros para além das difículdades que existem e dos professores que não querem ajudar e fazer com que possamos aprender e crescer educacionalmente e profissionalmente como os outros.

			No que diz respeito aos aspetos negativos partilhados por 49 estudantes, estes situam-se sobretudo ao nível das relações interpessoais, tal como situações de bullying e de exclusão por parte dos colegas (11%) e atitudes negativas face à inclusão por parte dos professores (14%).

			

			Discussão e considerações finais

			No que respeita aos participantes deste estudo, a transição para o ensino superior foi, em geral, positiva. Contaram com as acomodações que necessitaram nos exames de acesso e foram bem acolhidos pelas instituições. Contudo, é de referir um número elevado de estudantes que não foram contactados pelas estruturas e/ ou serviços de apoio aos estudantes, mas que gostariam de o ter sido. Importa, no entanto, também referir que a maior parte dos estudantes inquiridos concorreu ao ensino superior pelo contingente nacional e que, por motivos diversos, decidiu não contactar as estruturas e/ ou serviços, renunciando assim aos apoios aos quais têm direito e que poderiam necessitar para uma experiência bem-sucedida.

			É assim fundamental trabalhar competências de autodeterminação dos estudantes (Yssel et al., 2016), sendo que as estruturas e/ ou serviços de apoio podem desempenhar um papel importante a este nível. É igualmente importante que as instituições de ensino superior assegurem a divulgação de informações sobre os seus serviços de apoio a estudantes com deficiência através de diferentes canais (e.g., cartazes nas faculdades/escolas, sítio web, redes sociais) (Cortés Vega et al., 2014; Martins et al., 2018). Para além disso, poderá também ser relevante desenvolver ações com vista à promoção de um ambiente no qual todos os estudantes se sintam aceites e respeitados e, logo, seguros para procurar os serviços e os apoios que necessitam para aprender e participar na vida académica (Evans et al., 2016). Os programas de mentoria/ tutoria têm também sido identificados como importantes para promover processos de transição positivos (Cortés Vega et al., 2014; Fernandes et al., 2023; Hillier et al., 2019; Moriña & Orozco, 2020; Patrick & Wessel, 2013).

			Quanto à avaliação da experiência pessoal na instituição, os estudantes mostram-se satisfeitos com os recursos disponibilizados para aprender e com a sua experiência social, com pares, professores e pessoal técnico-administrativo, sendo ambas as dimensões indicadores relevantes de uma inclusão bem-sucedida (e.g., Moliner-García et al., 2019). Importa, no entanto, referir que os participantes do estudo constituem 2.3% da população de estudantes que frequentava o ensino superior em Portugal no ano de 2022/2023 e, logo, que um considerável número de estudantes não respondeu ao questionário. É essencial conhecer a perspetiva dos estudantes para que possam ser desenhadas políticas que permitam atender à diversidade de necessidades e de características. Num outro sentido, esta ausência de respostas por partes dos estudantes reforça a importância das abordagens universais e da promoção de uma cultura de inclusão, assente em valores como aceitação e respeito pela diversidade, que num primeiro momento poderão dar resposta a uma multiplicidade de situações, nomeadamente aquelas desconhecidas das instituições.

			

			Financiamento
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			Introdução

			O acesso e o alargamento da participação dos estudantes com deficiência nas instituições de ensino superior requerem um compromisso institucional, o estabelecimento de políticas que envolvam professores, estudantes e pessoal técnico-administrativo (Polo Sánchez et al., 2018), mas também a coordenação, orientação e regulamentação de um conjunto de ações em vários níveis do sistema e um sentido de responsabilidade partilhada no desenvolvimento dessas ações (Solís-Grant et al., 2023). É, neste sentido, que abordagens denominadas “campus-wide” ou “whole-of-institution”, com o propósito de promover ambientes inclusivos em toda a instituição, têm vindo a ganhar força.

			As abordagens “whole-of-institution” defendem a necessidade de diversas ações orientadas para diferentes níveis do sistema, tais como produtos e serviços, processos administrativos, ambiente social, aprendizagem e métodos de avaliação, acessibilidades, entre outros (Hockings, 2010; Lawrie et al., 2017; Zorec et al., 2022), e defendem também que o desenvolvimento dessas ações se enquadre num conjunto de valores inclusivos, tais como a equidade, a valorização da diversidade e o respeito pelos direitos humanos (Väyrynen & Paksuniemi, 2020). De facto, segundo Booth e Ainscow (2002), uma orientação inclusiva é efetiva quando os vários intervenientes do processo educativo associam as suas ações a valores inclusivos e desenvolvem, conjuntamente, práticas educativas que convergem para esses valores.

			Um posicionamento positivo por parte de todos os membros da comunidade académica é, assim, essencial para criar ambientes inclusivos (Fernandes et al., 2016; Moriña, 2014; Ortiz-Colón et al., 2018; Santos et al., 2015; Valenzuela-Zambrano et al., 2017). Esse posicionamento será um primeiro passo para garantir que a inclusão seja bem-sucedida; de facto, as crenças e atitudes em relação à diversidade podem facilitar ou dificultar a inclusão no contexto educativo (Navarro-Mateu et al., 2020).

			Contudo, tal pode não ser suficiente. Poderá ser também necessário clarificar, junto da comunidade, conceitos e princípios, bem como que práticas são consistentes com esses mesmos conceitos e princípios (Solís-Grant et al., 2023). De facto, o termo educação inclusiva tende a ser desconhecido por uma grande parte dos professores ou, noutros casos, tende a estar associado a significados diferentes (Márquez & Melero-Aguilar, 2022). Por exemplo, no seu estudo com professores, pessoal técnico-administrativo e estudantes focado nas representações sociais sobre deficiência, Cruz Vadillo (2016) verificou que representações positivas sobre deficiência também mascaram ambiguidades. Por exemplo, os participantes consideram que a sua universidade respeita os direitos das pessoas com deficiência, no entanto, simultaneamente também reconhecem que a sua instituição não é acessível. No mesmo sentido, num estudo exploratório com professores universitários, Núñez-Nogueroles e Freire (submitted) verificaram que, não obstante os professores reconhecerem a importância da inclusão no ensino superior, também revelaram alguma ambiguidade na forma como interpretam conceitos como igualdade, equidade, diversidade ou diferenciação. O conceito de adaptações razoáveis11, proposto pela Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006) como um meio para assegurar a concretização de direitos fundamentais, tende também a ser compreendido de diferentes formas pelos diferentes intervenientes ou a não ser conhecido (e.g., Sandoval et al., 2021), originando práticas e posicionamentos também distintos, com implicações para as experiências dos estudantes com deficiência (Fossey et al., 2017; Kurt & Mellard, 2006). Com efeito, o conhecimento das necessidades únicas de estudantes com deficiência e a concretização de adaptações razoáveis para dar resposta a essas necessidades está associado a sucesso escolar (Sachs & Schreuer, 2011). Contudo, alguns professores mostram-se relutantes em fazer as adaptações razoáveis, pois consideram-nas como uma forma de baixar as expectativas e a exigência académica e como uma forma de dar benefícios adicionais aos estudantes com deficiência, criando situações de desigualdade entre os estudantes (e.g., López-Gavira et al., 2021; Papadakaki et al., 2022). Também Fossey e colaboradores (2017), no seu estudo com estudantes com deficiências e serviços de apoio, descrevem experiências distintas, positivas e negativas, e alertam para a necessidade de criar condições que permitam aos professores aprofundar os seus conhecimentos sobre deficiência, legislação e direitos como forma de promover posicionamentos mais favoráveis ao desenvolvimento de adaptações razoáveis.

			Assim, importa conhecer junto de diferentes membros da comunidade académica as suas perspetivas sobre inclusão no ensino superior. Este é o objetivo do presente capítulo, que pretende explorar, no contexto nacional português, como estudantes sem deficiência, professores e pessoal técnico-admnistrativo se posicionam face à inclusão no ensino superior e face a diferentes práticas, e, no caso dos professores, caracterizar práticas por eles desenvolvidas12. Para além disso, tendo em conta estudos que revelam que o contacto com a diversidade de necessidades e características pode promover processos de desenvolvimento profissional e posicionamentos mais favoráveis à diversidade, em particular em relação à inclusão de pessoas com deficiência no ensino superior (e.g., Carballo et al., 2023), este estudo tem também como objetivo explorar a relação entre posicionamento face à inclusão no ensino superior e a experiência e contacto com estudantes com deficiência.

			O estudo 

			Participantes

			Participaram neste estudo 648 estudantes, 360 professores e 229 membros do pessoal técnico-administrativo, sendo na sua maior parte do sexo feminino (respetivamente, 73%, 59% e 80%). Os estudantes encontravam-se, sobretudo, a frequentar uma licenciatura (48%) ou o mestrado (40%), e a estudar, sobretudo, em áreas das ciências sociais (32%) e das ciências médicas e da saúde (25%). Também os professores pertencem, sobretudo, à área das ciências sociais (31%) e ciências médicas e da saúde (25%) (Tabela 1).

			

			Tabela 1. Caraterização sociodemográfica e profissional dos participantes

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							
							Estudantes (n = 648)

						
							
							Professores (n = 360)

						
							
							Pessoal técnico-administrativo (n = 229)

						
					

					
							
							Idade

							M

							(DT)

						
							
							28 anos 

							(11.01)

						
							
							50 anos 

							(9.78)

						
							
							47 anos 

							(9.88)

						
					

					
							
							Sexo (%)

							Feminino

						
							
							73% 

						
							
							59%

						
							
							80%

						
					

					
							
							Nível de ensino (%)

							Licenciatura

							Mestrado

							Doutoramento 

							Pós-Doutoramento

						
							
							48% 

							40% 

							12%

							1% 

						
							
							
					

					
							
							Cargo ocupado (%)

							Professor

							Investigador

						
							
							
							90%

							10 %

						
							
					

					
							
							Área científica (%)

							Ciências exatas

							Ciências naturais

							Ciências da Engenharia e da Tecnologia

							Ciências médicas e da saúde

							Ciências agrárias

							Ciências sociais

							Humanidades

							Artes

							Desporto 

							Arquitetura

						
							
							3% 

							4% 

							8% 

							25% 

							4% 

							32% 

							16% 

							3% 

							3% 

							2%

						
							
							4%

							5%

							11%

							25%

							4%

							31%

							10%

							3%

							5%

							2%

						
							
					

				
			

			Recolha de dados

			Como instrumento de recolha de dados, foram utilizados três questionários construídos intencionalmente para o estudo (um para cada grupo alvo) a partir de outros instrumentos (e.g., Álvarez-Rebolledo et al., 2019; Cook et al., 2009; González-Badía Fraga et al., 2022; Kokhan et al., 2021; Sniatecki et al., 2015; Solís-Grant et al., 2022) (cf. Anexos 2, 3 e 4, respetivamente, a partir das páginas 201, 207 e 214). Para este capítulo serão apresentados os resultados relativos à experiência pessoal e formação, bem como ao posicionamento face à inclusão no ensino superior e à implementação de acomodações, recolhidos por meio de questões idênticas para os três grupos. Para recolher informação sobre a sua experiência com estudantes com deficiência e formação para ensiná-los/ atendê-los, foram utilizadas questões dicotómicas, e para recolher informação sobre o posicionamento face a diferentes aspetos foram utilizadas escala de frequência, variando entre 1 (nunca) e 5 (sempre) ou de concordância, variando entre 1 (Discordo totalmente) a 5 (Concordo totalmente).

			

			Procedimentos e cuidados éticos 

			As três versões do questionário foram revistas por elementos de cada um dos grupos alvo, com o objetivo de avaliar a relevância e clareza de cada item. O questionário online foi disseminado entre as várias instituições de ensino superior com o apoio da Direção-Geral do Ensino Superior (DGES) do Governo português, no ano 2022/2023. Para além disso, foram contactadas associações de estudantes e estruturas de instituições de ensino superior (tais como, Conselhos Pedagógicos) que apoiaram também na disseminação dos questionários.

			O estudo foi aprovado pela comissão de ética do Instituto de Educação da Universidade de Lisboa. Os participantes tiveram acesso ao termo de consentimento livre e informado, bem como aos seguintes dados: informação inicial sobre a pesquisa, objetivos do estudo e caráter voluntário, anónimo e confidencial da sua colaboração. Após a leitura, os participantes deviam assinalar a opção sobre seu consentimento para participar da pesquisa; só depois poderiam avançar no preenchimento do questionário.

			Resultados

			Experiência e formação 

			Dos professores e do pessoal técnico-administrativo que respondeu ao questionário, a maior parte refere ter tido um contacto com um estudante com deficiência (respetivamente, 72% e 61%), o que contrasta com uma minoria de estudantes que refere já ter tido um colega com esta condição (38%). Apesar da maioria dos professores e do pessoal técnico-administrativo ter tido contacto, a grande parte não recebeu formação específica sobre como ensinar ou atender estudantes com deficiência (respetivamente, 83% e 90%). Para além disso, no caso específico dos professores que receberam nas suas aulas um estudante com deficiência (n = 260), é de referir que, em média, estes tendem a fazer uma avaliação neutra a negativa dos apoios que receberam das estruturas e/ou serviços de apoio (Tabela 2).

			

			Tabela 2. Apreciação dos apoios que receberam dos serviços e/ou estruturas de apoio aos estudantes

			
				
					
					
				
				
					
							
							
							Média (desvio padrão)

						
					

					
							
							Recebi apoio adequado do meu departamento e/ou estruturas de apoio para organizar o processo de ensino-aprendizagem tendo em conta as necessidades dos estudantes com deficiência.

						
							
							2.34 (1.277)

						
					

					
							
							Recebi um plano de acompanhamento do meu departamento e/ou estruturas de apoio com indicações específicas sobre como organizar o processo de ensino-aprendizagem tendo em conta as necessidades dos estudantes com deficiência.

						
							
							1.97 (1.174)

						
					

					
							
							O plano de acompanhamento chegou atempadamente, permitindo-me fazer os ajustamentos necessários para dar resposta às necessidades dos estudantes com deficiência.

						
							
							2.58 (1.298)

						
					

					
							
							As orientações apresentadas no plano de acompanhamento foram adequadas, tendo em conta a sua viabilidade e relevância.

						
							
							2.69 (1.304)

						
					

				
			

			Não obstante esta avaliação dos apoios recebidos, de uma maneira geral quer os professores quer os restantes participantes mostram-se favoráveis à realização de formação sobre inclusão no ensino superior, e sobre tipos de deficiências e resposta às suas necessidades de aprendizagem (Tabela 3).

			Tabela 3. Interesse em participar em ações de sensibilização e de formação sobre questões relacionadas com a inclusão no ensino superior

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							
							Estudantes sem deficiência

							M (DP)

						
							
							Professores

							M (DP)

						
							
							Pessoal técnico-administrativo

							M (DP)

						
					

					
							
							Estou interessado em assistir a ações de sensibilização / cursos de formação sobre inclusão no Ensino Superior. 

						
							
							3,91 (1,076)

						
							
							3,97 (1,036)

						
							
							4,19 (0,939)

						
					

					
							
							Estou interessado em participar em eventos nos quais os estudantes com deficiência partilhem informações sobre a sua deficiência e a sua experiência no Ensino Superior.

						
							
							3,96 (1,102)

						
							
							4,06 (1,027)

						
							
							4,14 (0,940)

						
					

					
							
							Gostaria de ter mais formação sobre as necessidades de aprendizagem dos estudantes com diferentes tipos de deficiência para conseguir ensiná-los/ atendê-los melhor. 

						
							
							-

						
							
							4.19 (0.888)

						
							
							4.33 (0.835)

						
					

				
			

			O facto de ter tido ou não contacto ou experiência com estudantes com deficiência não tem relação com o interesse em participar ou não em ação de sensibilização e/ou formação sobre estes temas13, no que diz respeito aos estudantes e professores. Contudo, o pessoal técnico-administrativo que já teve contacto com estudantes com deficiência mostra-se, em média, mais interessado em participar em ações de sensibilização sobre inclusão no Ensino Superior (t(213) = - 2.204; p = 0.014) e em participar em eventos nos quais os estudantes com deficiência partilhem informações sobre a sua deficiência e a sua experiência (t(213) = - 2.186; p = 0.015) do que aquele que não teve qualquer experiência ou contacto.

			Posicionamento face à inclusão e práticas docentes

			A globalidade dos participantes mostra-se, em média, bastante favorável à inclusão, reconhecendo os seus benefícios para a comunidade, reconhecendo a inclusão no ensino superior como um direito, reconhecendo que se forem dadas as condições adequadas aos estudantes com deficiência, estes poderão ser tão bem-sucedidos no ensino superior quanto os seus colegas sem deficiência, e, finalmente, reconhecendo a necessidade de se canalizar recursos para a promoção da inclusão (Tabela 4). Importa referir que ter tido ou não contacto ou experiência com estudantes com deficiência não tem relação com o posicionamento face à inclusão14.

			Tabela 4. Posicionamento face à inclusão no ensino superior

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							
							Estudantes sem deficiência

							M (DP)

						
							
							Professores

							M (DP)

						
							
							Pessoal não docente

							M (DP)

						
					

					
							
							Conhecer estudantes com deficiência desenvolve uma postura de abertura e sensibilidade às necessidades do Outro.

						
							
							4.50 

							(0.827)

						
							
							4.56 

							(0.701)

						
							
							4.63 

							(0.575)

						
					

					
							
							É importante destinar recursos económicos para promover a inclusão dos estudantes com deficiência. 

						
							
							4.55 

							(0.777)

						
							
							4.62

							(0.612)

						
							
							4.70 

							(0.561)

						
					

					
							
							O acesso ao Ensino Superior é um direito dos estudantes com deficiência.

						
							
							4.77 

							(0.647)

						
							
							4.77 

							(0.562)

						
							
							4.80 

							(0.522)

						
					

					
							
							Se lhes foram dadas as condições adequadas, os estudantes com deficiência podem ser tão bem-sucedidos no Ensino Superior quanto os seus colegas sem deficiência.

						
							
							4.64 

							(0.727)

						
							
							4.48 

							(0.768)

						
							
							4.66

							(0.694)

						
					

				
			

			De forma consistente com este posicionamento favorável, os estudantes revelaram-se abertos às diversas formas de acomodar15 as necessidades de estudantes com deficiência, quer em termos de facilitar o acesso aos materiais e a participação no contexto de aula, quer em termos dos processos avaliativos. Do mesmo modo, os professores com experiência em ensinar estudantes com deficiência (n = 260) referiram também realizar, com frequência, quando necessário, acomodações ao nível da avaliação, bem como ao nível dos materiais e recursos (Tabela 5). No entanto, é de referir que, em média, os professores mencionaram fazer menos ajustamentos ao nível das condições de acessibilidade, proporcionando menos frequentemente materiais de aprendizagem numa variedade de formatos e suportes e dando menos frequentemente acesso prévio aos resumos das aulas ou às apresentações dos temas (Tabela 5).

			Tabela 5. Posicionamento dos estudantes face a diferentes acomodações e práticas desenvolvidas pelos docentes

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							
							Estudantes sem deficiência 

							M (DP)

						
							
							Professores

							M (DP)

						
					

					
							
							Ajustamentos com vista a melhorar o acesso aos materiais e a participação no contexto de aula

						
							
							Permitir a presença de recursos humanos (tais como, acompanhantes, tomadores de notas, intérpretes de língua gestual) que os estudantes com deficiência precisam para aprender.

						
							
							4.56 (.79)

						
							
							4.35 (1.33)

						
					

					
							
							Permitir a utilização de tecnologias de apoio (tais como, computadores com programas específicos, telemóveis, áudio-gravação das aulas) que os estudantes com deficiência precisam para aprender.

						
							
							4.66 (0.70)

						
							
							4.56 (0.95)

						
					

					
							
							Dar acesso prévio aos resumos das aulas ou às apresentações dos temas que vão ser trabalhados aos estudantes com deficiência.

						
							
							3.80 (1.21)

						
							
							3.02(1.46)

						
					

					
							
							Proporcionar materiais de aprendizagem das unidades curriculares (UCs) numa variedade de formatos e suportes que atendam às necessidades dos estudantes com deficiência.

						
							
							4.58 (0.74)

						
							
							3.22 (1.17)

						
					

					
							
							Ajustamentos ao nível dos processos avaliativos

						
							
							Dar maior número de épocas de exame aos estudantes com deficiência

						
							
							3.52 (1.27)

						
							
							-

						
					

					
							
							Alargar o prazo de entrega de trabalhos para os estudantes com deficiência

						
							
							3.61 (1.26)

						
							
							3.99 (1.32)

						
					

					
							
							Ajustar a forma de avaliação (por exemplo, fazer um teste oral em vez de escrito, utilizar um computador em vez de papel, reformular as perguntas) dos estudantes com deficiência.

						
							
							4.36 (0.90)

						
							
							4.12 (1.18)

						
					

					
							
							Dar tempo extra nos exames aos estudantes com deficiência.

						
							
							4.36 (0.95)

						
							
							4.72 (0.65)

						
					

					
							
							Proporcionar salas separadas para a realização de exames (por exemplo, local sem distrações) aos estudantes com deficiência.

						
							
							4.03 (1.17)

						
							
							3.35 (1.61)

						
					

				
			

			

			Discussão 

			Independentemente de terem tido ou não contacto ou experiência prévia com estudantes com deficiência, os participantes deste estudo mostram-se, em geral, favoráveis à inclusão e à implementação de adaptações razoáveis (neste caso, acomodações) que garantam a igualdade de oportunidades dos estudantes com deficiência. Muito embora não possam ser generalizados, estes resultados estão alinhados com alguns estudos (e.g., Lombardi e al., 2015; Martins et al., 2018; Polo Sánchez et al., 2018); no entanto, é também de referir que se opõem a outros. Por exemplo, Papadakaki et al. (2022), num estudo com 80 professores, verificaram que estes tendem a mostrar-se pouco favoráveis a ajustar a sua abordagem de ensino para responder às necessidades diversificadas dos seus estudantes.

			Um posicionamento favorável é um primeiro passo para garantir uma inclusão bem-sucedida (Fernandes et al., 2016; Ortiz-Colón et al., 2018; Valenzuela-Zambrano et al., 2017). Com efeito, no que diz respeito, por exemplo, aos professores, quando estes se mostram mais sensibilizados para as questões da diversidade, inclusão e equidade, tendem também a mostrar-se mais disponíveis para desenvolver práticas instrucionais que lhes permitem dar resposta a essa diversidade (Carballo et al., 2023). Importa, no entanto, salientar que a disponibilidade para desenvolver um conjunto de práticas com vista a dar resposta à diversidade de necessidades e características poderá não se traduzir numa mudança de práticas (e.g., Biggeri et al., 2020), se simultaneamente os professores não tiverem as competências pedagógicas e conhecimentos sobre métodos diversos de ensino (Moriarty, 2007; Sandoval et al., 2021).

			Este aspeto parece ser particularmente importante no que diz respeito às acomodações necessárias realizar para responder às necessidades específicas de estudantes com deficiência. E de facto, os professores deste estudo parecem, em média, menos frequentemente dar acesso prévio aos resumos e apresentações das aulas e proporcionar materiais de aprendizagem numa variedade de formatos, do que autorizar a presença de recursos humanos ou a utilização de tecnologias de apoio necessárias para a aprendizagem. Parece, pois, que ações que requerem o seu envolvimento ativo tendem a ser menos frequentes do que ações que apenas necessitam da sua autorização. Estas diferenças podem ser o resultado de falta de tempo, como já tem sido apontado por outros autores (e.g., Moriarty, 2007), mas poderá também ser o resultado de interpretações que os professores fazem sobre o que serão ou não acomodações justas para os estudantes com deficiência, como também tem sido identificado noutros estudos (e.g., López-Gavira et al., 2021; Papadakaki et al., 2022; Sandoval et al., 2021). Assim, poderá ser importante, no futuro, desenvolver estudos que permitam conhecer o que fazem, como fazem e porque fazem, já que muitas vezes as práticas se afastam dos princípios que lhes estão subjacentes (e.g., Cruz Vadillo, 2016; Fossey et al., 2017). E de facto, os professores são intervenientes cruciais para transformar as políticas inclusivas em práticas de sala de aula (Gülsün et al., 2023), sendo que a prática pedagógica é um aspeto essencial para a inclusão no ensino superior (Perera et al., 2022).

			

			Por último, os resultados relevam também uma abertura e disponibilidades dos vários intervenientes à formação e aprendizagem sobre inclusão e deficiências. Este é um resultado promissor já que a literatura tem vindo a apontar a importância de criar condições que favoreçam o desenvolvimento de ações coordenadas e um sentido de responsabilidade partilhada (Solís-Grant et al., 2023), bem como o debate e a partilha sobre diferentes entendimentos sobre inclusão e educação inclusiva e implicações para o ensino superior (Márquez & Melero-Aguilar, 2022).
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	 Adaptação razoável, modificação e ajustes necessários e apropriados que não imponham uma carga desproporcionada ou indevida, sempre que necessário num determinado caso, para garantir que as pessoas com incapacidades gozam ou exercem, em condições de igualdade com as demais, de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais (Artigo 2º., ONU, 2006).


						12
	 Este estudo enquadra-se no projeto Accessible Higher Education: Ensuring Equal Opportunities for Students with Sensory Disabilities in Inclusive Learning Environments (ACCEDU). 


						13
	 Estudantes sem deficiência, respetivamente: t(646) = 0.897, p = 0.185; t(646) = 0.085, p = 0.466; Professores/ investigadores, respetivamente: t(358) = -0.118, p = 0.453; t(215) = 0.605, p = 0.273; t(358) = 0.658, p = 0.256; Pessoal técnico-administrativo, respetivamente: t(213) = -2.204, p = 0.014; t(213) = -2.186, p = 0.015; t(213) = -1.634, p = 0.052


						14	 Estudantes sem deficiência, respetivamente: t(646) = 0.229, p = 0.409; t(451) = 1.412, p = 0.079; t(646) = -0.013, p = 0.495; t(646) = -0.589, p = 0.278; Professores/ investigadores, respetivamente: t(358) = -0.186, p = 0.4526; t(358) = -0.673, p = 0.251; t(358) = 0.163, p = 0.435; t(358) = 0.689, p = 0.491; Pessoal técnico-administrativo, respetivamente: t(213) = -0.610, p = 0.271; t(213) = 0.725, p = 0.220; t(213) = 0.179, p = 0.429; ; t(213) = 0.234, p = 0.408


						15
	 Neste estudo, acomodações foram definidas como pequenas mudanças ao nível da organização do trabalho, dos métodos de ensino-aprendizagem, da organização do espaço e/ou ajustamento de materiais e recursos educativos, de forma a responder às necessidades dos estudantes com deficiência, que não afetam os conteúdos e os objetivos da unidade curricular, tendo esta definição sido apresentada aos diferentes participantes do estudo.
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			Introdução 

			Na sociedade contemporânea, embora se defenda o princípio “da igualdade de direitos, da igualdade de liberdades, e ainda da igualdade de oportunidades ou de capacidades” (Dubet, 2000, p. 5), ocorre uma “naturalização das diferenças, que ocultam hierarquias” (Sousa Santos, 2007, p. 30), com base em questões de ordem racial, étnica, condição física e sexual, entre outras. É, por isso, importante assegurar, em simultâneo, “o respeito da igualdade e o princípio do reconhecimento da diferença” (Sousa Santos, 2007, p. 62).

			Nesse sentido, e face à crescente diversidade de estudantes no ensino superior, a educação inclusiva visa proporcionar uma resposta educativa de elevada qualidade a todos os alunos, assegurando políticas e práticas que promovam a igualdade de oportunidades no acesso, no sucesso educativo e na participação (Moriña, 2017). Adotamos, pois, uma perspectiva ampla de inclusão educativa, considerando que a sua concretização apenas é possível através de estratégias que permitam, em simultâneo, superar barreiras e assegurar a igualdade de oportunidades no acesso e no sucesso educativo de todos os alunos. Trata-se de uma perspectiva em linha com orientações políticas como a da UNESCO (2020), comprometida com o desenvolvimento de uma cultura democrática e participativa e valores da equidade, enraizada na crença de que cada pessoa tem valor e potencial para a aprendizagem, independentemente da sua origem, capacidades ou identidade.

			

			Neste capítulo, propomo-nos fazer uma síntese integradora de três projetos de investigação e desenvolvimento em que os seus autores têm participado, tendo como objetos de estudo, mesmo que parcialmente, a problemática da inclusão no ensino superior, dando conta de alguns resultados e de publicações produzidas, nomeadamente em torno das seguintes questões:

			
					Como a inclusão tem sido considerada no ensino superior, ao nível das políticas, culturas e práticas educativas?

					Que barreiras e dificuldades à inclusão no ensino superior identificamos ao nível das políticas, culturas e práticas educativas?

			

			O capítulo apresenta, em primeiro lugar, uma breve reflexão crítica sobre a problemática da diversidade e da inclusão no ensino superior e sobre a relevância do trabalho colaborativo e em rede para a sua compreensão e desenvolvimento, seguida de sínteses de resultados das pesquisas efetuadas nesses três projetos, e finaliza com uma discussão sobre caminhos a percorrer para continuar a aprofundar estas dimensões, integrando elementos do Manifesto pela Inclusão, criado por um conjunto diversificado de participantes de um workshop dedicado à inclusão educativa, realizado no Instituto de Educação da Universidade de Lisboa, pela iniciativa do seu Conselho Pedagógico.

			Problematizar a inclusão no ensino superior em comunidades e redes de investigação

			Diversidade, equidade e inclusão têm-se acentuado como questões prementes no ensino superior, apresentando-se como oportunidades e desafios a processos de transformação institucional quanto a políticas, culturas e práticas, nas mais diversas esferas de ação, desde as administrativas às formativas (Caetano et al., 2021). De acordo com Smith (2014), falar de diversidade e inclusão, atualmente, significa considerar 

			questões históricas e contemporâneas sobre a forma como as instituições espelham pessoas de origens diversas e como se está a processar a transformação institucional no que diz respeito à diversidade e à inclusão de todas as identidades que têm surgido como salientes em determinados contextos políticos, sociais e históricos. (p. 3) 

			

			Acrescenta que esta realidade impulsiona as instituições de ensino superior (IES) a reconfigurarem a sua missão, os esforços estratégicos e programáticos, o clima institucional, os processos associados à construção de conhecimento e à investigação, o ensino face a sociedades cada vez mais diversificadas, entre outros aspetos, atendendo às especificidades dos seus contextos de atuação. De acordo com Blessinger e Stefani (2018), construir uma IES inclusiva passa por ir além da celebração da diversidade, para desenvolver IES que integrem a inclusão em todas as suas políticas, estruturas e atividades associadas à experiência educacional. Como clarificam os autores,

			Idealmente, a inclusão implica o desenvolvimento de uma cultura e de uma mentalidade inclusivas que se reflectem na missão, na visão e na declaração de valores das instituições (Meacham & Barrett, 2003). Esta mentalidade inclusiva é depois difundida por toda a instituição e infundida no processo de ensino-aprendizagem, no processo de investigação e através do envolvimento e de parcerias instituição-comunidade. Implica honrar as identidades individuais e de grupo, com essas identidades refletidas na identidade institucional global. (Blessinger & Stefani, 2018, p. 6)

			Adotando uma perspetiva crítica, Cyr (2018) destaca que o foco atual na inclusão associado à diversidade se deve ao crescente interesse em perceber como a exclusão se manifesta estruturalmente em contextos de gestão, organizacionais e sociais. As IES são, deste modo, chamadas a perceber como discursos e práticas que associam a celebração da diversidade como vantagem competitiva, decorrentes de lógicas de mercado, estão muitas vezes divorciados de questões de justiça social e da problematização de dinâmicas de poder, isto é, como “usos des-historicizados e despolitizados da diversidade e da inclusão” (Cyr, 2018, p. 23) permeiam as estruturas, as políticas e as práticas das IES. De facto, Smith (2015) interroga de que modo a diversidade pode ser colocada no centro do ensino superior, atuando como um facilitador da missão institucional e do propósito social da sua ação, sobretudo num mundo pluralista e cada vez mais interconectado. Chama-se a atenção para problemáticas ligadas a movimentos demográficos em crescendo pelas mais variadas razões, a estruturas políticas e acesso a recursos e poder, à ‘saúde’ da democracia e ao bem-estar das comunidades, ao passado histórico e aos legados de injustiça associados a determinados grupos sociais, e como todas estas problemáticas se conectam com o modo como as IES se configuram internamente e na relação com a sociedade. Conforme sublinha, “o desafio para o ensino superior consiste em criar comunidades diversas que funcionem e em desenvolver a capacidade de empreender o tipo de mudanças que abordem as desigualdades históricas e atuais com vista à excelência em sociedades muito pluralistas” (Smith, 2014, p. 4).

			

			Assim sendo, não se poderá desligar os temas da inclusão e da diversidade da dimensão social das IES. Calderón e colaboradores (2011) consideram que a dimensão social da universidade ou do ensino superior pode ter diferentes abordagens, das quais destacamos: (i) a perspetiva dos valores para o desenvolvimento humano, segundo a qual as IES se constituem como contextos de difusão de valores de cidadania, no quadro de propósitos ligados ao desenvolvimento orientado para a sustentabilidade e à promoção de uma formação humana integral, havendo a preocupação com as configurações dos projetos pedagógicos e das matrizes curriculares; (ii) a perspetiva da responsabilidade social, que se concretiza através de projetos de intervenção social, numa lógica de políticas de extensão, com vista a contribuir para a solução de problemas sociais concretos; (iii) a abordagem em que a universidade assume, “como bandeira, a solução ou a contribuição direta para a solução de problemas sociais, como desigualdade e injustiça social”, ultrapassando assim um entendimento pragmático, imediatista e mercantilista do ensino superior (Calderón et al., 2011, pp. 1187-1188).

			Neste quadro, importa refletir acerca do papel e do contributo de comunidades de investigação e redes de cooperação no ES em torno do tema da inclusão, tal como temos vindo a desenvolver em alguns projetos de investigação e desenvolvimento em que temos estado envolvidos, enquanto coletivo de investigadores da UIDEF (Unidade de Investigação e Desenvolvimento de Educação e Formação) e docentes do Instituto de Educação da Universidade de Lisboa, e em cooperação com investigadores de outras universidades estrangeiras.

			As comunidades de investigação referem-se a grupos colaborativos que se dedicam à criação, ao compartilhamento e à aplicação do conhecimento em contextos específicos, visando não apenas o avanço científico, mas também a inclusão social e a transformação educativa. Segundo Lave e Wenger (1991), as comunidades de investigação são construídas com base na teoria das comunidades de prática, onde a aprendizagem é vista como um processo social que ocorre quando os participantes se envolvem em atividades compartilhadas. A inclusão em tais comunidades envolve o desenvolvimento de um modelo de capacitação que considera a aprendizagem situada e a construção social do conhecimento (Lave & Wenger, 1991). Além disso, Walton et al. (2019) destacam a importância de desenvolver comunidades de aprendizagem colaborativas que promovam um ambiente propício ao desenvolvimento profissional dos participantes, desafiando conceitos existentes e construindo novos conhecimentos relevantes para cada contexto.

			A inclusão social e académica representa um desafio e uma oportunidade para as comunidades de investigação. As universidades, através da criação de redes de cooperação, desempenham um papel crucial na promoção de uma cultura de inclusão e de competências transversais para a cidadania activa (Moriña, 2017).

			

			Superar estes desafios passa pelo desenvolvimento de políticas inclusivas, pela promoção de competências transversais e pelo uso de tecnologias educativas. As redes universitárias, como mencionado por Dussel (2012), são essenciais para promover a inclusão e a colaboração interdisciplinar. A inclusão em comunidades de investigação pode assim ser uma componente crítica para o avanço do conhecimento e para formar cidadãos capazes de contribuir para uma sociedade mais justa. Considera-se, por isso, que as IES devem liderar na promoção de estratégias de inclusão capacitando todos os membros da comunidade académica.

			Projetos de investigação e desenvolvimento sobre educação inclusiva no ensino superior

			a) PROJETO ESIP-SP – Ensino Superior: inclusão e permanência dos Setores Populares 

			O projeto ESIP-SP16 (2016-2019), coordenado no Brasil por Adriana Loss, envolveu alguns dos autores do presente capítulo na análise documental de políticas de educação inclusiva no ensino superior em Portugal (Caetano et al., 2018) e em estudos empíricos junto de gestores e estudantes africanos de língua oficial portuguesa e afrodescendentes de uma universidade portuguesa. Apresentamos de seguida alguns dados e conclusões em torno das questões que delimitamos para esta síntese, focando-nos em particular nas perceções de gestores e estudantes de uma universidade portuguesa (com publicações de resultados mais desenvolvidos ainda no prelo: Caetano et al., no prelo; Cavaco et al., no prelo).

			Perceção dos gestores de uma universidade portuguesa

			Através de entrevistas semidiretivas e de um questionário aberto, recolhemos dados junto de um vice-reitor, de três diretores de escola, de três coordenadores de curso, da coordenadora do Núcleo para a Inclusão da Universidade, e de três coordenadores de serviços de acompanhamento de estudantes.

			

			Em termos de percepções, os gestores de topo e intermédios e os técnicos de gabinetes de apoio ao estudante, no geral, atribuem importância à inclusão na universidade, associando-a, essencialmente, ao direito de acesso de todos os estudantes consignado na lei. Alguns dos entrevistados têm uma perspetiva um pouco mais ampla de inclusão, ao valorizarem os apoios aos estudantes com necessidades especiais, não só na entrada na universidade, como em situações críticas ou agudas de saúde física e/ou psicológica, como forma de assegurar as condições necessárias de equidade, para que possam ter sucesso na aprendizagem. Porém, alguns dos entrevistados atribuem pouca relevância à problemática da inclusão no ensino superior relativizando a sua importância.

			A política institucional no domínio da inclusão é centrada nos estudantes com deficiência, registando-se uma ausência de orientações no que respeita aos estudantes dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP), afrodescendentes e provenientes de famílias economicamente desfavorecidas. A existência de um regulamento para estudantes com necessidades educativas especiais, que define as linhas orientadoras gerais para a Universidade e de um serviço a funcionar em rede nas várias escolas, em articulação com a reitoria, tem uma importância muito significativa na política institucional para a inclusão de estudantes com deficiência. O inquérito realizado no ensino superior português pela Direção Geral de Estatística da Educação e Ciência, no ano letivo de 2017/2018, permite-nos concluir que mais de metade (56,3%) das instituições de ensino superior possui regulamentação própria para os alunos com necessidades educativas especiais e quase metade (45,5%) dispõe de serviços de apoio a esses alunos (DGEEC, 2018). Todavia, segundo os dados estatísticos de 2018 (DGEEC, 2018; PORDATA, 2018), apenas 1.644 alunos com necessidades educativas especiais estavam inscritos no ensino superior. No ano letivo 2015/2016, 11.062 alunos com necessidades educativas especiais frequentavam o ensino secundário (Gabinete de Estratégia e Planeamento, 2016). Estes valores indicam insucesso no ensino secundário e/ou a falta de continuidade nos estudos superiores para jovens que receberam apoio específico até ao ensino secundário.

			No que respeita às práticas, mencionam programas e atividades que promovem a inclusão. Os coordenadores dos serviços vocacionados para o apoio a estudantes destacam programas de mentorado por alunos e de tutoria por docentes, programas de português, semanas de acolhimento, processos de mediação pedagógica e acompanhamento individualizado. Estes programas destinam-se a todos os estudantes, não diferenciando estudantes migrantes ou com deficiência, embora haja também, pelo menos em algumas escolas, medidas específicas para acolher a diversidade cultural, como é o caso de um espaço de orações ecuménico, de programas de inglês e de português para estrangeiros, e de reuniões anuais da direção da escola com estes alunos. Além disso, os entrevistados referem também a formação de professores e de técnicos.

			

			Os entrevistados reconhecem a existência de múltiplas barreiras que não permitem garantir igualdade de oportunidades no acesso e no sucesso educativos, tais como, barreiras físicas, espaciais e arquitetónicas, relacionadas com a acessibilidade de estudantes com deficiência; dificuldades de sinalização dos estudantes na transição entre o ensino secundário e o superior; insuficiente informação sobre apoios; alunos com dificuldades na língua portuguesa; problemas relacionados com os métodos pedagógicos, falta de recursos, falta de camas reservadas a estes alunos, resistência, falta de iniciativas de recepção a estes alunos, falta garantia de apoio formal, de legislação, de orçamentos específicos para apoios e de redes de transportes para deficientes. Relativamente aos professores, apontam a falta de formação adaptada e falta de bom senso, assim como uma visão conservadora, rigidez relacional e resistência à necessidade de assegurar a inclusão de estudantes muito diversificados. Estes resultados estão em linha com outras investigações realizadas em contextos universitários, onde se evidenciam barreiras a nível das atitudes negativas do staff, das estruturas físicas e curriculares (Morgado et al., 2016).

			A igualdade de oportunidades de acesso e sucesso escolares é um direito declarado na Constituição da República Portuguesa (CRP) e na Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE, lei 46/1988). Como forma de promoção da igualdade de acesso ao ensino superior, a legislação portuguesa prevê a existência de concursos especiais de acesso para candidatos com deficiência e, a partir de 2023, para candidatos carenciados economicamente. Porém, no sistema educativo português, a igualdade de acesso ao ensino superior continua a ser um problema devido ao pagamento de propinas e a outros fatores que condicionam os jovens em situações socioeconómicas mais difíceis. Os estudos realizados em contexto escolar reforçam a ideia de que ao contrário do que se pensava – que uma oferta e um tratamento iguais a todos os alunos permitiriam, por si só, assegurar a igualdade de oportunidades – “não somente esse tratamento não é igualitário como também essa suposta igualdade contribui para a produção de desigualdades” (Dubet, 2000, p. 37). Importa, pois, analisar como os próprios estudantes percepcionam esta problemática no contexto das suas escolas.

			Percepções de estudantes afrodescendentes e dos PALOP

			O número de estudantes dos PALOP em mobilidade para frequentar instituições do ensino superior em Portugal tem vindo a aumentar, embora de forma variável, e os dados mais recentes referidos no contexto do Observatório das Migrações apontam que no ano letivo de 2018/2019 estavam inscritos no ensino superior em Portugal 10783 estudantes oriundos de países africanos, número que aumentou para 13647 no ano letivo de 2019/2020 (Oliveira, 2021). É, também por isso, importante um olhar atento ao que se tem procurado fazer, não só para os acolher, mas também para favorecer a sua participação e o seu sucesso educativo. Por outro lado, interessou-nos estender esta análise a estudantes afrodescendentes, mesmo que nascidos em Portugal, indo ao encontro dos restantes parceiros do projeto, para entender como as questões culturais específicas estariam a ser consideradas, e que barreiras e dificuldades seriam identificadas pelos estudantes.

			

			No que respeita às perceções dos dez estudantes inquiridos em três escolas da universidade selecionada, recolhidas a partir de entrevistas de grupo focal e individuais, os dados apontam para:

			
					A nível das políticas, demonstram desconhecimento, a não ser de alguns aspetos mais diretamente associados com as suas vidas, como bolsas e avaliações. Essas políticas estão associadas à cultura e ao clima social e a apreciação que fazem destas varia de escola para escola, uma delas entendida como muito elitista e segregadora e as outras duas consideradas de forma mais positiva, onde face à grande diversidade cultural observada nas suas escolas se cultiva a coexistência pacífica e a aceitação das diferenças, embora isso nem sempre signifique uma verdadeira interação e um reconhecimento mútuo, o que aponta para uma visão culturalista mais do que para um verdadeiro ambiente intercultural.

					A nível das práticas de inclusão, referem como particularmente positivo o apoio informal que têm por parte dos colegas, mas também de programas de apoio como tutorias e mentorados. As associações de estudantes desempenham um papel relevante, através de praxes, encontros, ações de acolhimento e outros eventos, embora também sejam objeto de crítica. A ação dos professores é percepcionada de formas distintas, de escola para escola, de professor para professor, com referências positivas a professores afetivos, sensíveis às necessidades específicas dos alunos e promovendo a sua participação, mas também com professores que não atendem a essas necessidades, focados nos conteúdos dos programas e constrangidos por turmas muito grandes. Entendem, ainda, que a sua inclusão e o sucesso se devem muito à sua persistência pessoal e dedicação ao estudo.

					A nível das barreiras e dificuldades à inclusão, os estudantes manifestam ter problemas logo desde a fase de acolhimento, que afetam as suas aprendizagens e põem em perigo a sua permanência no ensino superior. Para aqueles que vêm estudar vindos de outros países, alguns sentem problemas de adaptação ao sistema de ensino, com currículos e ritmos de trabalho distintos dos de seu país de origem, associados a uma insuficiente preparação anterior, embora haja diferenças consoante as escolas, sobressaindo sobretudo numa delas um grau de exigência maior, onde consideram não haver uma preocupação em atender às suas especificidades e dificuldades. Referem ora problemas de tratamento homogeneizante, que não contempla diferenças culturais e linguísticas, ora discriminatório, nomeadamente por parte de colegas e de professores, tais como diferenciação das classificações em função do país de origem dos alunos, ora pela positiva ora pela negativa, em relação a estrangeiros e afrodescendentes. Também encontram problemas a nível financeiro, associados a vistos e bolsas, e problemas de ordem logística, nomeadamente pela burocratização no atendimento e falta de coordenação entre os serviços, que sentem que nem sempre lhes dão o apoio necessário. Estes dados são coerentes com outros estudos sobre estudantes dos PALOP, que apontam para uma “espiral de dificuldades” (Jardim, 2013) que encontram ao longo de todo o seu processo de integração, associadas mormente a diferenças do sistema de ensino e de avaliação, a questões económicas e linguísticas, que se repercutem no seu sucesso educativo (e.g., Alves, 2013; Duque, 2012). Sobre os estudantes afrodescendentes, também o estudo de Seabra et al. (2016) revela experiências de exclusão associadas a racismo, desinformação, falta de apoios e baixas expectativas.

			

			

			b) Projeto SOLIDARIS - Universidades inclusivas: Competências-chave da comunidade universitária para o desenvolvimento de uma cidadania ativa

			O projeto SOLIDARIS (2017-2021)17 assentou na premissa de que as instituições de ensino superior têm como missão contribuir para a justiça social, inclusão e cidadania ativa de diferentes atores (docentes, estudantes, funcionários não docentes, etc.), através da construção de redes de académicas e sociais e de projetos educativos e dinâmicas formativas assentes em processos dialógicos e colaborativos. Visava, assim, a transformação das universidades envolvidas em comunidades de aprendizagem mais inclusivas. Situando-se no quadro de uma pedagogia do ensino superior, intencionava contribuir para a capacitação do pessoal docente e não docente de forma a conseguir melhorar o apoio à comunidade universitária, em especial aos estudantes com vulnerabilidades identificadas, facilitando a sua inclusão ativa na Universidade e o empoderamento para o seu desenvolvimento socioeducativo. Pode-se afirmar que o projeto tinha como horizonte que as universidades se transformassem em locais geradores de mudanças sociais quando facilitavam processos formativos inclusivos, onde cada estudante é imprescindível e a sua formação necessária (Limón-Domínguez & Valderrama-Hernández, 2021).

			

			Neste desiderato, foram concretizadas diferentes atividades, em função de atores-chave e sempre tendo em vista a elaboração, avaliação e reflexão sobre recursos diferenciados que ajudassem a combater desigualdades sociais e pessoais. Destacamos duas principais:

			
					O mapa de competências-chave transversais para uma cidadania ativa (e.g., liderança, interculturalidade, comunicação, autonomia, empreendedorismo, igualdade de género e condição social) (Maillard Villarino et al., 2021) e uma ferramenta de autoavaliação das competências, potenciadores de processos de autorregulação por parte de estudantes (Asprella et al., 2021) e do desenho de dinâmicas formativas e ações institucionais ao nível na inclusão, designadamente por parte de pessoal docente e não docente (Ruiz-Morales et al., 2021).;

					A conceção, implementação e avaliação de uma formação piloto de professores e de outros profissionais sobre a problemática da inclusão nas universidades (no Chile, no Brasil e na Argentina), incluindo sugestões de materiais diversos e estratégias de como os desenvolver em contexto académico, sendo que uma das principais atividades desta formação consistiu na conceção de projetos educativos, de natureza interinstitucional e colaborativa, a partir de necessidades contextuais relacionadas com promoção da inclusão e de uma cidadania ativa (Caetano et al., 2021).

			

			A partir de análises e publicações realizadas acerca das formações piloto (Caetano et al., 2021; Coronado Álvarez et al., 2021), apresentamos algumas conclusões em torno da problemática da inclusão, considerando-se que o desenvolvimento de universidades inclusivas implicará ações de carácter sistémico, que sintetizamos:

			

			
					O debate aberto em torno de entendimentos de inclusão, cidadania ativa, interculturalidade…;

					A ativação de estratégias e mecanismos que assegurem a participação, o bem-estar e a emancipação de todas as pessoas implicadas na educação superior, particularmente dos estudantes;

					O conhecimento aprofundado acerca do território local e nacional por parte das IES, de modo a identificar as populações mais vulneráveis e delinear ações estratégicas, preferencialmente de antecipação, e não de reação, a problemáticas ligadas à inclusão e à cidadania ativa;

					O entendimento da própria formação como ferramenta de promoção da inclusão no ensino superior: “Isto significa que a formação dos professores, do pessoal não docente e dos alunos deve ser entendida como uma componente de uma transformação mais ampla e que inclui também a reflexão e a preparação de outras ações a levar a cabo pelos vários participantes nas suas esferas de atuação” (Caetano et al., 2019, p. 4);

					O fomento e a existência de disposições de abertura e de flexibilidade na gestão curricular e nos processos de ensino-aprendizagem por parte dos docentes, de modo a construir situações educativas alinhadas com o desenvolvimento de competências para a participação social e democrática;

					O trabalho estreito com os serviços de apoio à comunidade universitária, garantindo, por um lado, que os serviços e os apoios necessários a uma vivência inclusiva da experiência universitária pelos estudantes são assegurados e, por outro lado, o desenvolvimento pessoal e profissional dos profissionais na esfera de competências-chave transversais para uma cidadania ativa;

					A relevância de se assegurar ferramentas, recursos, espaços e tempos que permitam dar resposta a características específicas de estudantes e não estudantes;

					O desenvolvimento de iniciativas e projetos de intervenção centrados na inclusão e na cidadania ativa a partir de práticas dialógicas, participativas, em coconstrução, envolvendo atores e parceiros diversos da comunidade académica e do território, com vista à criação de sinergias e redes de trabalho. “Entendemos que a formação em competências para a inclusão e a participação ativa na sociedade não é outra coisa senão a formar(-se) em ser-em-comunidade, ou seja, estar em comunhão com os outros e com a natureza.” (Coronado Álvarez et al., 2021, p. 94);

					A promoção de intercâmbios entre pessoas de diferentes instituições de ensino superior, quer na esfera nacional, quer transnacional, reconhecendo que a colaboração intra e interinstitucional entre docentes, não docentes, estudantes pode constituir-se uma pedra basilar para um compromisso sustentável para com o desenvolvimento de universidades inclusivas;

					A consciência da importância de atender à dimensão intercultural nos processos comunicativos, no trabalho colaborativo e contacto interinstitucional, e no desenho de práticas educativas e formativas.

			

			

			Através das dinâmicas do projeto SOLIDARIS, conclui-se que é fundamental criar projetos de desenvolvimento institucional para a inclusão e fomentar e aproveitar 

			oportunidades de transformação de culturas e climas organizacionais, no sentido da construção e do desenvolvimento de comunidades de aprendizagem que envolvam os vários grupos de actores sociais em processos/projetos conjuntos, para que cada um deles e todos eles no seu conjunto visualizem, de forma concertada e sistémica, o desenvolvimento da inclusão educativa e social. (Coronado Álvarez et al., 2021, p. 101)

			Como destacam Caetano et al. (2021), a partir da experiência do projeto SOLIDARIS, o processo flexível de construção de todo o trabalho realizado ao longo do tempo, com a revisão crítica entre os diferentes parceiros do projeto com preocupações simultaneamente ligadas à docência, mas também a outras áreas essenciais da vida de uma universidade, permitiram criar e rever materiais e estratégias contextualizadas ao ensino superior. Esta pluralidade de vozes com responsabilidade na universidade revelou-se essencial para promover capacidades de cidadania necessárias para responder aos desafios do mundo contemporâneo, de ter cidadãos críticos, capazes de pensar como cidadãos do mundo global (Limón-Domínguez & Valderrama-Hernández, 2021). Com esta preocupação foi estabelecida a REDE SOLIDARIS em 2021, tendo como objetivo conectar contextos universitários diversificados e produzir sinergias promotoras de atitudes e comportamentos desde o local e o global em prol de sociedades mais justas e equitativas.

			O Projeto SOLIDARIS, ao colocar em diálogo diferentes realidades universitárias europeias e latino americanas, revelou cumplicidades entre diferentes atores ligados ao ensino superior. Desenvolver metodologias baseadas no trabalho colaborativo, a participação democrática e a realização de projetos em rede, apoiados pelas novas tecnologias, com o fito de favorecer a consolidação de uma cidadania ativa, inclusiva e sensível com o ser humano e o planeta.

			c) Projeto EEES – Educação Emocional no Ensino Superior - problemáticas da inclusão e participação 

			A investigação sobre as práticas educativas, numa perspetiva de autoestudo (self-study), constitui um processo relevante para as transformar, ao mesmo tempo em que se constrói e comunica o conhecimento sobre as mesmas. Com a intencionalidade de promover uma abordagem inclusiva em contexto de educação emocional no ensino superior, desenvolvemos desde há alguns anos um projeto de investigação sobre os processos educativos e aprendizagens na unidade curricular de Competências Emocionais, uma opção da licenciatura em Educação e Formação do Instituto de Educação da Universidade de Lisboa, assumindo que “as estratégias devem ser informadas por evidências sobre o impacto das práticas atuais acerca da presença, participação e realizações de todos os/as alunos/as” (Ainscow, 2020, p.130). Sobre este projeto diversas publicações foram realizadas anteriormente (e.g., Caetano, 2023; Sobral & Caetano, 2020, 2022), mas iremos mobilizar neste capítulo sobretudo o trabalho realizado em período pós-pandémico, no ano letivo de 2021/2022. Destacamos alguns dos processos educativos que terão favorecido a participação e a conscientização sobre o tema da inclusão em contexto escolar e social, entendendo “que este é um caminho que se faz com os outros, assumindo os desafios e enfrentando fatores pessoais, relacionais e contextuais, sendo um processo em construção e sempre inacabado” (Caetano, 2023, p. 42).

			

			No que respeita às práticas, e articulando-as com a problemática da inclusão educativa, retomamos algumas das conclusões, nas quais se acentuam os projetos individuais dos estudantes, a pesquisa sobre temas geradores do seu interesse, a experiência de processos relacionais de atenção ao outro e cuidado mútuo, a reflexão crítica e dialógica sobre temas da atualidade, entre os quais a desigualdade social e a exclusão/inclusão, numa linha crítica-humanista (Freire, 1992; González, 2017; Gôralska, 2020). Salientam-se processos de participação dos estudantes na construção dos seus planos pessoais e projetos de pesquisa, focados no desenvolvimento das suas competências emocionais e em temas do seu interesse, com repercussões na planificação do trabalho coletivo e na avaliação dos processos educativos, que se pretendia participado, por forma a tornar mais coerentes, transparentes e individualizadas e assim favorecer o sucesso de todos estudantes, princípios caros à inclusão educativa (e.g., Ainscow, 2009, 2020; UNESCO, 2019, 2020). Destacamos ainda práticas de ‘cuidar de…’, com vista ao desenvolvimento de uma maior coesão na turma, um clima emocional e afetivo de confiança, empatia, reciprocidade e solidariedade (De Rivera & Paez, 2007), pela partilha e apoio mútuo, em pares ou trios, dentro e fora da sala de aula, focados não apenas em atividades académicas como as suas narrativas e portefólios, mas também extracurriculares. É uma prática que se tem mostrado relevante, embora com uma adesão diferenciada consoante as turmas e os estudantes, parecendo contribuir, juntamente com outras, para um maior conhecimento mútuo, um clima de confiança entre os estudantes, uma maior participação nas aulas, a ampliação e o aprofundamento das relações. Salienta-se, ainda, a participação em projetos do Instituto de Educação ou onde este é parceiro, como eventos científicos, projetos de investigação, iniciativas de desenvolvimento socioeducativo, bem como a articulação vertical e horizontal com outras unidades curriculares, todas práticas que concorrem para a inclusão social e académica destes estudantes. A inclusão educativa foi ainda objeto de reflexão em aula e de investigação por parte de um dos grupos de estudantes, que dinamizou uma aula em torno das suas pesquisas, focando problemáticas específicas de Inclusão e Autismo; Inclusão e Equidade; Inclusão e Identidade de Género; Inclusão e Orientação Sexual. O tema da inclusão, a par de outros que foram sendo trabalhados, gerou debates e reflexões relevantes, o que realça a importância de continuar, ampliar e aprofundar diálogos sobre temas controversos e dilemas desorientadores, numa perspetiva de educação emancipatória e aprendizagem transformativa (Mezirow, 1990, 2003).

			

			No que respeita às barreiras e dificuldades à inclusão no ensino superior identificámos, neste tema, através de uma atividade inspirada noutros projetos sobre valores e identidade do estudante do ensino superior (eg. Basco & Cote, 2011), que são muitos os estudantes que manifestam que esta questão da inclusão não é pacífica, afirmando dificuldades a esse nível. A pandemia terá dificultado esse processo, mas não terá sido o único fator. Esta quebrou rotinas, dificultou relações, alterou ritmos, para muitos estudantes que iniciaram a sua vida universitária nesse período, o que não beneficiou a construção de um sentido de pertença e a sua participação académica.

			Conclusão

			Os projetos apresentados neste capítulo representam diversas valências de abordagens à inclusão educativa em contexto do ensino superior, desde um projeto de investigação para compreensão de políticas e percepções de gestores e estudantes acerca da inclusão (Projeto ESIP-SP), a projetos de desenvolvimento que apostam na formação de profissionais, na criação de estruturas, de propostas curriculares e de recursos educativos e na aprendizagem de competências transversais dos estudantes (Projeto SOLIDARIS e EEES). Podemos assumir que em todos emergiu uma perspetiva de inclusão focada nos valores para o desenvolvimento humano (Calderón et al, 2011), aqui incluindo o empoderamento não só dos estudantes, mas também dos profissionais que atuam nas universidades, apoiados por políticas e práticas que favorecem essa mesma inclusão. Esta visão mostra-se dominante nos discursos dos participantes que analisam os seus contextos e promovem esses projetos. Esta perspetiva parece cruzar-se com a da responsabilidade social das universidades no desenvolvimento da inclusão educativa e social, embora de forma mais indireta, pela criação e participação em projetos de intervenção e preparação dos atores sociais para atuarem em contextos de diversidade.

			

			A metodologia de formação descrita no projeto SOLIDARIS (Limón-Domínguez & Valderrama-Hernández, 2021), conforme Admiraal et al. (2019), enfatiza a flexibilidade e a capacidade de adaptação às necessidades de cada instituição participante e dos territórios locais, permitindo a escolha de competências transversais prioritárias em seu contexto, cruciais para construir ambientes de aprendizagem inclusivos e de suporte (Ainscow et al., 2006). Essa abordagem é especialmente relevante em contextos que buscam promover uma cultura de aprendizagem colaborativa e participativa. Também no projeto ESIP-SP, quer os gestores, quer os estudantes africanos e afrodescendentes, entre diversas propostas para aprofundamento da inclusão, referem a formação dos professores, sensibilizando-os para questões culturais, linguísticas e interculturais. Uma formação que pode passar por processos colaborativos e de autoestudo, como acontece no projeto EEES, onde docentes, juntamente como estudantes, desenvolvem reflexividade sobre processos educativos e suas aprendizagens.

			Do conjunto dos estudos, enfatizamos, ainda, a relevância de práticas de gestão curricular flexível e participativa, de diferenciação pedagógica e de programas específicos como o mentorado, a tutoria, a mediação, cursos da língua de acolhimento. Também realçamos a necessidade de superar barreiras à inclusão a nível de estruturas, espaços, tempos, informação, recursos financeiros e pedagógicos, vistos como insuficientes. Emerge, pois, a necessidade de aprofundamento de políticas e práticas inclusivas que considerem a particularidade dos territórios e dos diversos grupos de atores sociais, que atendam às questões culturais, sociais, económicas, educacionais e pessoais e entendam a diversidade como uma mais-valia que importa potencializar em vez de ignorar (Santos Rego et al., 2007). Reconhecendo a importância de abordagens específicas e contextualizadas, sugere-se que as IES adotem estratégias flexíveis e adaptativas, capazes de responder às diversidades culturais, sociais e económicas dos seus estudantes. A formação contínua dos profissionais de educação emerge como um pilar fundamental nesta transformação, enfatizando a necessidade de desenvolver competências interculturais, digitais e pedagógicas que fomentem ambientes de aprendizagem inclusivos e participativos. A participação ativa da comunidade universitária, incluindo estudantes, docentes e não docentes, em projetos de inclusão, é fundamental. Encoraja-se o envolvimento em iniciativas que promovam a cidadania ativa e a responsabilidade social, contribuindo para uma sociedade mais justa e equitativa.

			Para finalizar este capítulo, e dando seguimento ao compromisso de divulgar propostas e reflexões desenvolvidas no seio da nossa comunidade educativa sobre inclusão, retomamos algumas sugestões elaboradas na forma de Manifesto para a Inclusão, colhidas num workshop sobre Inclusão no Ensino Superior, organizado por um grupo de docentes, estudantes de diversos ciclos de ensino e técnicos superiores (Ampa Gitail Gata, Ana Paula Caetano, Catarina Duarte, Diogo Rosinhas, João Silva, Mariana Jardim, Matilde Carrilho, Sílvia Dwyer e Sofia Freire) e promovido pelo Conselho Pedagógico do Instituto de Educação da Universidade de Lisboa, no âmbito das Jornadas Pedagógicas ocorridas em 28 abril de 2023. Distribuídos por duas salas, onde se realizaram dinâmicas de grupo na forma de world café, os participantes apresentaram propostas dirigidas aos Órgãos de Gestão, aos estudantes, aos professores e coordenadores de curso, aos serviços e pessoal não docente. Aos órgãos de gestão sugere-se que organizem iniciativas comuns a várias escolas, que resolvam problemas de acessibilidade através de sinaléticas e rampas apropriadas a quem tem problemas motores e de visão, que promovam programas voltados para a comunidade e de abertura à sociedade e que criem momentos e experiências de sensibilização para a problemática. Em relação aos serviços e pessoal não docente, preconizam a desburocratização, a melhor circulação da informação e a definição de procedimentos administrativos favoráveis ao atendimento da diversidade, bem como uma formação em língua inglesa e gestual. Aos coordenadores de curso e professores, propõe ações favorecedoras da inclusão nas unidades curriculares e na relação com as instituições onde se fazem seminários e estágios, através da diferenciação pedagógica e educação intercultural, com adaptação de recursos e da avaliação, constituição de grupos heterogéneos, criação de dinâmicas de sala de aula que promovam a partilha de conhecimentos. Os estudantes, vistos como motor de mudança, precisam de ser informados e sensibilizados, envolvendo-se na organização e participando em iniciativas diversas, dentro de sala de aula e fora desta, tais como em atividades interculturais, workshops, saraus, ações de voluntariado. No global, apontam para a necessidade de uma ação de todos, a nível formal e informal, concertada, articulada e em rede, entre professores, estudantes e serviços, destacando a promoção de encontros regulares e de discussão sobre diversidade, que sensibilizem toda a comunidade.

			

			Esta experiência de debate participativo no contexto universitário e as propostas que aí emergiram vêm reforçar o que se apurou nos projetos aqui apresentados: a relevância de uma abordagem sistémica e ecológica no seio das instituições do ensino superior, pela qual se assume a inclusão, a equidade e a interculturalidade como princípios orientadores de reflexão crítica e de ação transformadora ao nível de políticas, culturas e práticas. Também o trabalho convergente em comunidades de investigação e redes de cooperação entre IES, a nível nacional e transnacional, favorece o compromisso ativo com a inclusão, a colaboração e a transformação social. As instituições educacionais, ao adotarem essa abordagem, assumem um papel vital na promoção da justiça social, da democracia e da sustentabilidade ambiental (Caetano et al., 2021). Portanto, a formação de comunidades inclusivas exige uma visão holística que integre diversas perspetivas e competências, promovendo um ambiente de aprendizagem rico, diversificado e participativo que esteja alinhado com as demandas da sociedade contemporânea.

			

			Realçando essa dimensão participativa, onde diversas vozes se fizeram ouvir, escolhemos finalizar este capítulo com uma composição poética que integra frases de estudantes, recolhidas no contexto da Unidade Curricular de Competências Emocionais, onde estes realçam o poder da relação, da comunicação e do afeto:

			sair da zona de conforto

			aproveitar os momentos

			prestar mais atenção

			ouvir o outro

			não ter medo do amor

			dizer o que sentimos

			acolhimento

			aceitação

			partilha

			empatia

			confiança

			serviço

			(Caetano, 2023, p. 48)

			

			
				
						16	 Projeto iniciado em 2016 e oficialmente finalizado em 2019, embora com publicações ainda em curso. Envolveu investigadores de universidades portuguesas, brasileiras e argentinas: Universidade Federal da Fronteira Sul, Universidad Nacional de Misiones, Universidade Estadual do Oeste do Paraná, Universidade de Passo Fundo do Brasil, Instituto de Educação da Universidade de Lisboa e Universidad de Málaga da Espanha. 


						17	 Projeto financiado pelo Programa Erasmus+ (585762-EPP-1-2017-1-ES-EPPKA2-CBHE-JP), coordenado pela Universidade de Sevilha, sendo o consórcio constituído por instituições europeias (Universitá Roma Tre - UNIROMA3; Universidade de Lisboa - ULISBOA; Universitaet Bielefeld - UNIBI) e latino-americanas (Universidad Viña del Mar - UVM; Universidad Austral de Chile - UACH; Universidad Nacional Tres de Febrero - UNTREF; Universidad del Salvador - USAL; Universidade de Pernambuco - FESP-UPE; Universidade Estadual da Paraíba - UEPB), assim como por uma agência de formação e gestão de projetos (INCOMA). Webpage: https://institucional.us.es/solidaris/pt/
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			Em breve esquecerás tudo, em breve todos te esquecerão Marco Aurélio (1924)

			Queria encontrar uma palavra que falasse de nós, deste nosso tempo feito de descalabro, das profundas, terríveis desigualdades instaladas (…)

			A palavra que eu queria que condensaria o que está para lá da afronta que diariamente nos é lançada, o que está para lá do insulto à nossa capacidade de pensar e à nossa dignidade, o que está para além da desvergonha, talvez fosse a mais simples, como o mundo e a vida poderiam ser. Se a encontrasse, talvez ela me servisse de mapa. Ou de Bússola para um mundo de todos.

			

			Mas não tenho essa palavra. Só esta certeza da importância dos outros ao meu lado. Só as suas vidas e o dizer das coisas, que ao nosso lado, e ainda que dentro do silêncio, gritam. Gritam -

			Ana Luísa Amaral “Ou novamente, o povo”, Público, 17 setembro de 2013 

			Introdução

			De acordo com a ONU (2023), aproximadamente 1,3 mil milhões da população mundial vive com algum tipo de deficiência. Apesar do alargado consenso internacional sobre os direitos das pessoas com deficiência, consagrados em diversos documentos, como a Convenção sobre os Direitos da Criança (ONU, 1989), Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006), Declaração Mundial para a Educação para Todos (UNESCO, 1990), Declaração da UNESCO de Salamanca e Enquadramento para a Ação (UNESCO, 1994), e Quadro de Ação de Dakar (2000) entre outros, muitas destas pessoas encontram-se limitadas por diversas barreiras e obstáculos significativos que dificultam a sua inclusão e participação ativa na sociedade, estando expostas a um maior risco de pobreza e exclusão social.

			Assinale-se ainda a necessidade de cumprimento do definido na Resolução adotada pela Assembleia Geral da ONU, em 25 de setembro de 2015, ‘Agenda para o Desenvolvimento Sustentável, Transformando o nosso mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável’. Nesta resolução está claramente consignado, de entre os seus 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e as 169 metas, o garantir o acesso à educação inclusiva, de qualidade e equitativa, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos (ODS 4), defendendo-se que a inclusão no Ensino Superior é indispensável por razões de justiça social e de desenvolvimento (ODS 4.3).

			Neste sentido, resultante dos pressupostos da Educação Inclusiva e da crescente democratização do Ensino Superior (ES), temos vindo a constatar uma maior consciencialização das Instituições de Ensino Superior (IES) para a necessidade de encontrarem respostas que garantam a equidade e igualdade de oportunidades de acesso e de sucesso a todos os estudantes e promovam a inclusão neste nível de ensino.

			Atualmente, defende-se que as IES devem garantir a igualdade de oportunidades para todos os estudantes, assegurar a não discriminação, bem como definir medidas de ação que assegurem a participação efetiva dos estudantes na vida universitária, desde o acesso, ingresso e permanência na Universidade. Assim, a garantia deste princípio deverá ser enquadrada através da promoção de ações que assegurem que todos os estudantes dispõem de meios, apoios e recursos que promovam a igualdade de oportunidades.

			Desde os anos 90, ainda como comunidade de prática, e até aos dias de hoje, o Grupo de Trabalho para o Apoio ao Estudante com Deficiência no Ensino Superior (GTAEDES)18, tem sido a “inteligência conjunta” de diferentes IES que mais tem mantido viva a necessidade da Educação Inclusiva em contexto de ensino superior.

			No presente capítulo pretende-se efetuar uma análise retrospetiva do GTAEDES, desde a sua criação e como este foi sendo organizado ao longo dos últimos 20 anos. São ainda apresentadas as iniciativas desenvolvidas consideradas mais importantes e a sua relevância em termos de panorama nacional na procura de criar condições de equidade e de acessibilidade aos estudantes que frequentam as Instituições de Ensino Superior.

			Neste texto deixamos registado, não apenas “fotografias” de momentos relevantes da história do GTAEDES, mas ainda as nossas mais belas aspirações para o futuro, que são o motor da nossa atividade diária e de quem nos acompanha neste trabalho.

			GTAEDES, o começo… 

			Em Portugal, os primeiros serviços de apoio a estudantes com deficiência no ES apareceram nos anos 80, impulsionados pelos estudantes e, em alguns casos, pelos próprios docentes. Segundo Espadinha (2010), os primeiros serviços de apoio surgiram na Universidade de Coimbra, em 1986, e em 1988 na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa. Inicialmente, estes serviços tinham como objetivo a produção de materiais de estudo acessíveis para estudantes com deficiência visual, em particular, estudantes cegos. É também, em meados dos anos 80, que é aprovado, na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, o primeiro Regulamento com medidas de apoio aos estudantes com necessidades específicas (Pires, 2007).

			Na década de 90 do século XX, surgem as primeiras resoluções de organismos internacionais que sublinham a responsabilidade social das IES no desenvolvimento de uma educação inclusiva, através da criação de condições adequadas à frequência de todos os estudantes, assente em princípios do direito, de igualdade de oportunidade e não discriminação, seja ela positiva ou negativa. É também nessa década que mais instituições de ensino superior público oficializam serviços ou gabinetes de apoio a estudantes com deficiência, como por exemplo, a Universidade de Minho (1994), de Aveiro (1994), do Porto (1995), de Évora (1996) e Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa (1997) (Espadinha, 2010; Pires, 2007).

			

			No âmbito da Comissão Especial de Leitura do Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência (1998), os serviços das Universidades do Porto, de Coimbra, Minho e Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa aí representados, identificaram algumas questões preocupantes da realidade da frequência dos estudantes com necessidades específicas no ES, nomeadamente: (i) o desconhecimento da realidade nacional em termos de apoios existentes; (ii) a duplicação de bibliografia adaptada; a ausência de princípios orientadores da atuação dos serviços especializados; (iii) e a ausência de investigação nacional no domínio da inclusão de estudantes com deficiência.

			Perante essa realidade, foi proposto à Comissão Especial a criação de um subgrupo de trabalho que se debruçasse mais especificamente sobre o contexto do ES e estudantes com deficiências, ao qual foi atribuída a designação de “Grupo de trabalho da Comissão de Leitura para Deficientes Visuais para o Ensino Superior”. De 1998 a 2003, este grupo de trabalho (e essencialmente comunidade de práticas) desenvolveu a sua atividade em torno dos seguintes temas: 

			
					Ligação em rede dos serviços de apoio nas instituições de ensino superior mediante protocolo de colaboração; 

					Levantamento dos apoios prestados pelas instituições de ensino superior em Portugal, através de um inquérito; 

					Disseminação de uma brochura com informação dos apoios nas IES junto das Direções Regionais de Ensino; 

					Criação de um catálogo eletrónico com as obras produzidas pelos serviços em formato acessível; 

					Divulgação do grupo de trabalho através de um website; 

					Sensibilização da Direção Geral de Ensino Superior quer para a publicação de disposições específicas para estudantes com necessidades específicas no ES, quer para o apoio financeiro a esses estudantes (Regulamento de atribuição de bolsas de estudo a estudantes do Ensino Superior) e o apoio financeiro das IES para as suas estratégias de inclusão.

			

			Em 2004, ao grupo inicial juntaram-se mais seis instituições de ensino superior público, nomeadamente a Reitoria e Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, Universidade de Aveiro, Universidade de Évora, Universidade Técnica de Lisboa e Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

			O facto de se verificar, a partir de 2004, um número crescente de IES a desenvolver ações em prol de uma educação inclusiva, decorre ainda do impulso advindo da assinatura em 2004 do Protocolo de Cooperação entre Instituições do Ensino Superior Público para apoio a Estudantes com Deficiências e a Direção-Geral de Ensino Superior (DGES). Este protocolo deu origem ao Grupo de Trabalho de Apoio a Estudantes com Deficiência no Ensino superior (GTAEDES), tendo como objetivo principal a promoção da melhoria da qualidade do apoio a estudantes com Necessidades Educativas Específicas no Ensino Superior, sendo que este grupo definiu como estratégia: 

			

			
					Partilhar experiências, desenvolver iniciativas e promover a racionalização de recursos; 

					Planear e organizar encontros, ações de esclarecimento e promover formação sobre temáticas de interesse para o funcionamento dos serviços; 

					Promover encontros entre serviços e/ou com entidades nacionais e estrangeiras que apoiassem estudantes com deficiências, tendo em vista o desenvolvimento e melhoria dos mesmos; 

					Promover a acessibilidade dos conteúdos e dos serviços em formato digital das Instituições de Ensino Superior, com particular atenção em relação aos disponibilizados na Internet e em bases de dados bibliográficos.

			

			É ainda neste ano que passaram a integrar o GTAEDES, a Direção-Geral de Ensino Superior e a Unidade Acesso da Fundação para Ciência e a Tecnologia, e mais tarde o Instituto Nacional para a Reabilitação. De referir, que em ٢٠٠٦, a DGES apoiou o GTAEDES atribuindo ajudas técnicas aos estudantes com deficiência às IES parceiras do grupo, através da afetação de até ١٪ das dotações do Fundo de Ação Social. No âmbito da sua atuação, apoiou ainda a realização do primeiro (٢٠٠٧) e segundo (٢٠١٤) Inquérito Nacional de apoios concedidos aos estudantes com NEE. Importa assinalar que através destes estudos foi possível confirmar que muito poucos estudantes com deficiências estavam matriculados no ES em Portugal e ainda a precaridade da rede de apoio institucional de que dispunham (Pires, ٢٠٠٩; Pires et al., 2016).

			Progressivamente, novas instituições aderiram ao GTAEDES, nomeadamente, em 2013 a Universidade do Algarve, em 2014 o Instituto Politécnico de Beja e, em 2017 o Iscte - Instituto Universitário de Lisboa. Com a adesão destes novos membros o GTAEDES passa a ser constituído quer por IES do ensino público universitário, quer por IES do ensino politécnico.

			Em 2017 é ainda criada a Biblioteca Aberta do Ensino Superior (BAES)19, pela Universidade do Porto, com o apoio da Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior. Este grupo tem por missão reestruturar a infraestrutura tecnológica, formatos de conteúdos e catalogação de obras literárias adaptadas para formato digital acessível. Este foi um passo fundamental, não só para a produção de informação em formato acessível, para a sua partilha e acesso, bem como para o apetrechamento dos serviços e bibliotecas das IES membros do GTAEDES, para o acesso à informação por parte de pessoas com dificuldades de acesso ao texto impresso.

			

			Tendo em vista a concretização dos seus objetivos ao longo dos anos, o GTAEDES tem organizado seminários anuais e reuniões temáticas que têm possibilitado a discussão sobre as questões relacionadas com a frequência e permanência de estudantes com deficiências e/ou necessidades educativas específicas no ES, nomeadamente o enquadramento legal, a atribuição de apoios sociais, os requisitos do Concurso Nacional de Acesso ao ES e os percursos e apoios à empregabilidade de estudantes diplomados com deficiências e/ou NEE, entre outros assuntos (Ribeiro et al., 2019).

			O ano de 2015 marcou uma viragem relevante nos temas da Inclusão e Diversidade, com o estabelecimento, por parte da Assembleia Geral das Nações Unidas, dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e a Agenda 2030.

			O conceito de inclusão é aprofundado, alertando-se para o seu caráter transversal a todos os domínios sociais. Igualmente, ao nível da educação, começa a colocar-se enfâse no desenvolvimento do potencial de todos, reconhecendo a diversidade existente.

			Na educação, nos seus vários níveis, aponta-se que as diferentes instituições de ensino e as suas comunidades educativas se devem ativamente envolver nos processos de inclusão de todos os seus membros, em particular os grupos mais vulneráveis, nomeadamente as pessoas com deficiência, dificuldades e desvantagens (OECD, 2007).

			É assim que, em ٢٠١٦, já com um largo trabalho desenvolvido, e após o V seminário em Aveiro do GTAEDES, que contou com a presença da Secretária de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior e da Secretária de Estado da Inclusão, membros do GTAEDES são convidados a integrar o Grupo de Trabalho para as Necessidades Educativas na Ciência Tecnologia e Ensino Superior (GT-NECTES). No âmbito do trabalho desenvolvido destaca-se que os membros do GTAEDES trabalharam nos diferentes eixos em que o grupo se dividiu, nomeadamente: (i) Legislação e regulamentação; (ii) Acessibilidade Física e Digital; (iii) Acesso ao Ensino Superior; e (iv) Frequência do Ensino Superior, integração na vida académica, transição para a vida pós-escolar e/ou integração no Sistema Científico e Tecnológico Nacional (SCTN).

			Os resultados do GT-NECTES são tornados públicos em novembro de 2017, através de um relatório final onde são apresentadas 67 recomendações. De referir que algumas das quais se concretizaram pouco depois, nomeadamente a criação dos Balcões de Inclusão, que prestam serviço de atendimento especializado sobre a temática da deficiência ou incapacidade e se encontram disponíveis nos Serviços de Atendimento da Segurança Social das sedes dos 18 distritos; o Balcão IncluiES da Direção Geral do Ensino Secundário, que reúne conteúdos sobre apoio à deficiência resultantes das parcerias com diversas entidades e associações; e ainda a recolha de informação estatística sobre estudantes com NEE, que se inicia sob a alçada da Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC) no ano letivo de 2017/2018 (GT-NECTES, 2017).

			

			Muitas outras recomendações são, em 2021, integradas na Estratégia Nacional para a Inclusão das Pessoas com Deficiência (ENIPD - 2021-2025), atualmente em vigor.

			Embora já com uma experiência com o Plano de Ação para a Integração das Pessoas com Deficiência e Incapacidade (PAIPDI), é sobretudo a partir de 2017 que o GTAEDES é reconhecido como parceiro incontornável e relevante a nível nacional no âmbito das temáticas da inclusão no ES sendo igualmente reconhecida a sua experiência, conhecimento e trabalho e a pertinência do seu contributo para a definição de políticas nesta área.

			Em 2018, o GTAEDES é convidado a apresentar, perante a Comissão Parlamentar de Educação e Ciência, o estado de arte da Inclusão no Ensino Superior em sessão de trabalho do mesmo grupo. Assinale-se que este é igualmente um novo momento de crescimento da inteligência conjunta do GTAEDES, com mais IES interessadas em aderir ao grupo. Paralelamente, estreitam-se laços com outras organizações congéneres a nível internacional, destacando-se a rede espanhola de Servicios de Atención a Personas con Discapacidad en las Universidades (SAPDU), sendo o GTAEDES convidado a apresentar o seu trabalho no IX Encuentro de la Rede SAPDU, em Múrcia (outubro de 2018) (Ribeiro et al., 2019).

			Atualmente fazem parte do GTAEDES a Universidade dos Açores; a Universidade do Algarve; a Universidade de Aveiro; a Universidade de Coimbra; a Universidade de Évora; a Universidade do Minho; a Universidade do Porto; a Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro; a Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa; a Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa; a Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa; o Instituto Politécnico de Coimbra; o Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa; o Instituto Politécnico de Beja; o Instituto Politécnico de Leiria; o Instituto Politécnico do Porto; o Instituto Politécnico de Setúbal; o Instituto Politécnico de Viseu; e a Reitoria da Universidade de Lisboa.

			Na continuidade da colaboração com iniciativas governamentais, é de destacar em 2020 a análise e reflexão sobre a ENIPD - 2021-2025, em 2021 a participação na Audição Pública da Assembleia da República, subordinada ao tema “Os Desafios da Educação Inclusiva no Ensino Superior”, no âmbito da Comissão Parlamentar de Educação, Ciência, Juventude e Desporto, Grupo de Trabalho da Educação Inclusiva, e ainda a Audiência Parlamentar no dia 27 de maio de 2021, na qual foi feita uma apresentação sobre as barreiras e desafios que o GTAEDES tem vindo a documentar ao longo do seu investimento em prol da inclusão dos estudantes com deficiência e/ou necessidades específicas, consubstanciadas ainda nas experiências vividas pelos diferentes atores que interferem na dinâmica académica (alunos, com e sem deficiência; docentes e não docentes, e dirigentes).

			

			Ao longo de 2020 e 2021, o GTAEDES continuou os seus encontros, troca de experiências e, em 2022, retoma com mais vigor sua atividade com a organização de um seminário com convidados nacionais e internacionais, realizado em junho de 2023 sob o título “Diversidade e Desenho Universal: Equidade e Justiça no Ensino Superior”, onde volta a trazer para o centro da discussão temas relevantes da Educação Inclusiva no Ensino Superior.

			Ainda, respondendo ao convite do Secretário de Estado do Ensino Superior, o GTAEDES participou na reunião de apreciação crítica do projeto de decreto-lei que pretendia aprovar o regime jurídico dos estudantes com necessidades educativas específicas no ES, tendo enviado a sua proposta de alterações ao referido decreto que continua em estudo na Secretaria de Estado.

			Os esforços desenvolvidos pelo GTAEDES ao longo dos seus 20 anos de existência têm sido compensados pelo número crescente de estudantes com deficiência a frequentar o ES, que quase duplicou entre os anos de 2017/2018 e 2022/2023 (+128,3%), e ainda no número desses estudantes diplomados que aumentou em 76,6% (ODDH, 2023).

			GTAEDES, perspetivas futuras… 

			A atenção à criança e ao jovem com necessidades educativas específicas evoluiu muito desde a década de 70, acompanhando a evolução de todo o Sistema Educativo. Pedagogicamente, defende-se que o ensino deve deixar de se centrar no professor e passar para um ensino centrado no aluno (Oliveira et al., 2017), pelo que as medidas educativas de apoio deixaram de ser traçadas de acordo com o diagnóstico médico, mas tendo como referencial as necessidades educativas que o aluno apresenta, tal como é veiculado nos normativos publicados para o Ensino Básico e Secundário (Decreto-Lei n.º 319/91, Decreto-Lei n.º 6/2008, e mais recentemente o Decreto-Lei nº 54/2018).

			Atendendo a que, culturalmente, o ES ainda é muitas vezes percecionado como um ensino para uma elite, constata-se a inexistência de legislação que regulamente a inclusão dos estudantes neste nível de ensino. Neste sentido, os regulamentos de cada instituição (quando os há) têm vindo a ficar muito à mercê da sensibilidade e das boas vontades das IES. Importa ainda assinalar que se verifica que os apoios existentes para o ES continuam a suportar-se no modelo médico. Assim, é a incapacidade atestada por Junta Médica no Atestado Multiusos que continua na base da consagração ou não dos apoios, aprovados através de um regulamento de Atribuição de Bolsas de Estudo para Frequência no Ensino Superior de Estudantes com incapacidade igual ou superior a 60%, de acordo com o qual os estudantes elegíveis podem solicitar a concessão de uma bolsa de estudo correspondente ao valor da propina efetivamente paga.

			

			Tendo como desiderato o que está consagrado na Constituição da República Portuguesa (1976), é urgente que todos tenham direito a prosseguirem a sua formação com dignidade, valorizando as suas capacidades e minimizando as fragilidades.

			É urgente que a regulamentação siga os caminhos preconizados no Ensino Básico e Secundário.

			É urgente dar seguimento à filosofia que suporta a organização dos cursos – modelo Bolonha – segundo a qual se deve respeitar as competências, conhecimento e cultura de todos os estudantes para organizar em conjunto o seu processo de aprendizagem. Tal poderá ser possível tendo por base o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) (Gordon, 2024), sendo para isso necessário munir as IES de recursos técnicos e tecnológicos, para além de formação adequada da comunidade académica.

			Assim sendo, é nosso entender que é urgente a publicação de uma lei específica nacional que assegure a inclusão dos estudantes com deficiência e/ou necessidades específicas no ES, que contemple a regulação das estruturas de acolhimento e acompanhamento nas IES e defina os procedimentos gerais de apoio à frequência destes estudantes. Respeitando a autonomia de cada IES, esta legislação deve contemplar a adequação dos serviços e recursos institucionais, as infraestruturas e acessibilidades, as questões relacionadas com a dimensão pedagógica e a socialização, inclusão e participação académica e social.

			A concretização desta legislação representará um importante contributo para a construção de uma sociedade inclusiva, equitativa que valorize todos os cidadãos e que lhes permita concretizar os seus potenciais.

			Outro importante aspeto a ser legislado tem a ver com a necessidade de que as respostas apresentadas nos planos estratégicos das IES para os estudantes com deficiência e/ou necessidades específicas passem a integrar os parâmetros do processo de Avaliação e Acreditação levado a efeito pela Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES).

			De forma a monitorizar e avaliar as ações inclusivas promovidas nas IES é ainda urgente a criação de um Observatório Nacional da Inclusão no Ensino Superior que, visando os valores fundamentais da diversidade, da inclusão e tendo em vista a participação de todos na vida académica, realize estudos divulgativos e de análise sobre a frequência, sucesso académico e oportunidades de emprego e inclusão dos estudantes com deficiência e/ou necessidades específicas. Por último, em termos legislativos, urge ainda a especificação de uma percentagem do orçamento global do Ministério da Educação, Ciência e Inovação para adoção de medidas que assegurem o acesso das pessoas com deficiência e/ou necessidades específicas à educação e ao ensino inclusivo no ES. É urgente criar dotações no orçamento com verbas disponíveis diretamente para as questões da Educação Inclusiva. Este será um aspeto particularmente importante para que, quando não é possível concretizar a acessibilidade dos espaços, se criem rotas acessíveis, em prol do Desenho Universal, como forma de garantir o acesso igualitário, independente da condição física individual.

			

			Trilhando o caminho para a inclusão, o GTAEDES tem vindo a abranger cada vez mais IES e pretende-se que esta rede seja alimentada com a entrada de Instituições de Ensino Superior privadas e reforçada também com intercâmbios com instituições estrangeiras, permitindo uma maior partilha de práticas, conhecimentos e uniformização de apoios. A prática no terreno, destes últimos 20 anos, mostrou a necessidade constante de aprendizagem por parte de todos os atores envolvidos na inclusão de estudantes com necessidades educativas específicas/deficiência e a urgência de formação específica para todos, especialmente para docentes, agentes diretos na promoção da inclusão destes estudantes.

			Parece-nos também que o futuro terá de sair das paredes das IES e passar para a comunidade e para o mercado de trabalho, promovendo-se uma articulação e colaboração estreita entre todas as entidades. Para tal, também nos surge como importante a sensibilização, através de uma aposta mais centrada nos media, para as capacidades da pessoa com deficiência e as mais valias para a sociedade no seu conjunto da sua contratação.

			Porque o nosso nome é parte da nossa identidade, tendo em atenção a evolução de conceitos e esta maior abrangência, que se quer por parte do GTAEDES, tornou-se por isso indispensável a mudança de designação do mesmo. Consensualmente, sentimos que Grupo de Trabalho para a Acessibilidade, Equidade, Deficiência e outras Diversidades no Ensino Superior (GTAEDDES) vem ao encontro do propósito último deste grupo: A PROMOÇÃO DA INCLUSÃO, PARTICIPAÇÃO E EQUIDADE PARA TODOS OS ESTUDANTES.
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			Introdução

			O ensino superior tem um papel importante no desenvolvimento humano equitativo: mais pessoas têm as ferramentas e as competências, a nível individual, para se esforçarem por si próprias, beneficiando assim a sociedade (Marginson, 2011; Peercy & Svenson, 2016).

			Em 2015, foi assinado o mais recente enquadramento legislativo internacional, Educação 2030: Declaração de Incheon, sobre a égide “rumo a uma educação de qualidade inclusiva e equitativa e à educação ao longo da vida para todos” (United Nations Educational Scientific and Cultural Organization [UNESCO], 2016) e, no seu artigo 7.º, afirma-se claramente que:

			Inclusão e equidade na e por meio da educação são o alicerce de uma agenda de educação transformadora e, assim, comprometemo-nos a enfrentar todas as formas de exclusão e marginalização, bem como disparidades e desigualdades no acesso, na participação e nos resultados de aprendizagem. Nenhuma meta de educação deverá ser considerada cumprida a menos que tenha sido atingida por todos.

			No entanto, frequentar a universidade não é uma realidade para a maioria das pessoas com deficiência na maioria dos países europeus (Biewer et al., 2015). Por outro lado, estes autores referem que aqueles que vão para a universidade e concluem o seu grau académico, relataram a falta de apoio como uma das barreiras na transição para o emprego. Na Europa, existem diferentes abordagens para resolver estas desigualdades: desde parcerias de colaboração no âmbito de instituições de ensino superior internacionais (Alivernini & Wildová, 2013) até projetos de investigação sobre a conceção de cursos verdadeiramente inclusivos (Holdsworth & Hegarty, 2016).

			

			Em Portugal, a inclusão de estudantes com Necessidades Educativas Específicas (NEE) é um direito legislado na escolaridade obrigatória, mas existe uma lacuna na lei para o ensino superior (Espadinha, 2011; Presidência do Conselho de Ministros, 2018).

			Com este enquadramento, este capítulo pretende descrever o percurso de inclusão que a Universidade de Lisboa (ULisboa) está a fazer desde a sua fundação em 2013, descrevendo o modelo que está a ser desenhado e implementado para apoiar todos os seus alunos em função das suas especificidades enquadradas em cada ciclo de estudos e recursos da Escola.

			Universidade de Lisboa 

			A ULisboa tem as suas origens na primeira Universidade Portuguesa que foi criada em Lisboa em 1288 (ULisboa, sem data). Em 1537, a Universidade foi transferida para a cidade de Coimbra. A partir do final do século XVIII, o ensino superior foi restabelecido na capital, Lisboa. Em 1911, nasceu a Universidade de Lisboa (UL) e, mais tarde, em 1930, foi fundada a Universidade Técnica de Lisboa (UTL). História que foi herdada pela ULisboa, criada em julho de 2013, que resultou de um processo de fusão entre a UTL e UL. A ULisboa passa a ter 18 escolas (faculdades e institutos que constituem unidades de ensino e investigação com órgãos sociais próprios), 8 campi, 89 unidades de investigação e laboratórios, 5 colégios de investigação, mais de 400 programas/cursos (licenciatura, mestrado e doutoramento), e já ultrapassou a barreira dos 50.000 estudantes.

			A ULisboa prolonga a continuidade de ambas as instituições com reconhecidas tradições científicas e culturais. Assim, a ULisboa passados 10 anos da fusão está agora em processo de repensar a estrutura e os princípios de funcionamento da Universidade e estabelecer uma nova identidade como uma das principais Universidades do país.

			Em relação ao apoio de estudantes com Necessidades Educativas Específicas, antes do processo de fusão, apenas algumas escolas da UTL tinham serviços de apoio a alunos com deficiência, mas a universidade não tinha. Já a reitoria da UL tinha iniciado em 2012 um serviço denominado ‘Rede NEE-UL’ com o objetivo de juntar os recursos dos serviços de apoio existentes nas diferentes escolas, e publicou um regulamento específico dirigido aos estudantes com Necessidades Educativas Específicas (NEE). Por outro lado, quer a UL, quer a UTL foram dos primeiros membros do Grupo de Trabalho Nacional de Apoio aos Estudantes com Deficiência no Ensino Superior (GTAEDES). O GTAEDES é composto por instituições de ensino superior públicas e tem como missão: melhorar os serviços prestados aos estudantes com deficiência; promover a intercomunicação entre os serviços de apoio aos alunos com deficiência; facilitar o intercâmbio de experiências; desenvolver iniciativas conjuntas; aumentar a racionalização dos recursos (GTAEDES, sem data). Hoje, a ULisboa é membro ativo deste grupo de trabalho, através da Rede NEE-ULisboa, que será descrita na próxima seção.

			

			‘Rede NEE-ULisboa’

			A ‘Rede NEE’ criada na UL foi renovada em 2015, no âmbito da nova ULisboa passando a designar-se ‘Rede NEE-ULisboa’. A Rede NEE-ULisboa foi criada com a missão de identificar, divulgar e implementar boas práticas e partilhar recursos que melhorem as condições de frequência e sucesso académico dos estudantes com NEE, integrando representantes das suas 18 escolas, dos Serviço de Ação Social e do Estádio da Universidade de Lisboa.

			No decurso das primeiras iniciativas com a comunidade académica e das reuniões da Rede NEE-ULisboa, considerou-se que o modelo de inclusão proposto no ‘Index para a Inclusão’ (Booth & Ainscow, 2011) deveria ser o modelo conceptual a nortear a ‘Rede NEE-ULisboa’ para se identificar: (a) as suas políticas; (b) o que pode criar e desenvolver a sua cultura inclusiva, e (c) desenvolver práticas de inclusão permitindo assim o desenvolvimento de uma Universidade verdadeiramente inclusiva. Este modelo propõe avaliar e desenvolver e/ou desenvolver e avaliar componentes que estão na base de uma instituição inclusiva, mais concretamente (Booth & Ainscow, 2011):

			
					Culturas: Construir o sentido de comunidade, da promoção de relações positivas e da garantia de que todas as pessoas se sintam bem-vindas e valorizadas. Esta dimensão divide-se em três áreas: construção de comunidade, promoção de relações positivas e valorização da diversidade.

					Políticas: Desenvolvimento de políticas que promovam a inclusão, a igualdade e a diversidade na instituição. Esta dimensão divide-se em três áreas: desenvolvimento, implementação e acompanhamento das políticas.

					Práticas: Criar e implementar práticas de ensino e aprendizagem inclusivas e que respondam às necessidades de todos os estudantes. Esta dimensão abrange o ensino e aprendizagem e a avaliação, por um lado, e, por outro, visa incentivar a participação e ouvir a voz dos estudantes.

			

			Durante os primeiros anos foram desenvolvidas iniciativas da Rede com o objetivo de sensibilizar a comunidade académica para o tema e divulgar boas práticas, estruturadas neste modelo do Index, como por exemplo:

			

			
					Políticas: Foram revistas e atualizadas as políticas dos estudantes NEE na ULisboa devido à falta de legislação nacional, à necessidade de regular as condições de frequência e avaliação, à possibilidade de aquisição de tecnologias de apoio e à garantia de apoio especializado. O resultado foi a elaboração e aprovação do regulamento em 2016 onde foi preconizado o estatuto do Estudante NEE que atualmente pode ser requerido por quem necessitar, sendo o único estatuto cujas medidas são individualizadas às características individuais e necessidades educativas do requerente (Universidade de Lisboa - Reitoria, 2016);

					Práticas: As reuniões e eventos para identificar as necessidades e recursos da universidade, estabelecendo os processos de trabalho e comunicação (por exemplo, recolha e divulgação de dados) dentro e fora da rede: seminários subordinados ao tema ‘Alunos com Necessidades Educativas Especiais na ULisboa’, com Fóruns de Discussão sobre Políticas, Práticas e Cultura Inclusivas e workshops que visaram a identificação de estratégias relacionadas com o acesso, assiduidade e transição para o mercado de trabalho. Estas atividades foram as primeiras iniciativas para encontrar e partilhar exemplos de boas práticas na ULisboa, uma instituição tão diversa como é a diversidade dos seus estudantes.

					Cultura: Exposições temáticas sobre o tema ‘A Universidade de Lisboa é para todos’, integrando exposições fotográficas, vídeos e atividades interativas relacionadas com o tema. As fotografias foram recolhidas sob um desafio a todas as escolas (alunos, professores ou outros funcionários): fotografarem barreiras arquitetónicas e facilitadores de cada escola da ULisboa. Este evento tornou-se itinerante circulando pela maioria das escolas para aumentar a consciência sobre a inclusão e alertar para a existência da rede. Também a ‘Exposição Interativa Multissensorial: Em todos os Sentidos’, integrou Experiências Sensoriais, Workshops/Palestras e teve como objetivo proporcionar, à Comunidade Académica e à população em geral, um conjunto de informação e experiências sensoriais, cognitivas e emocionais que permitissem compreender as especificidades das necessidades educativas, proporcionando ao visitante colocar-se no lugar de um outro com uma deficiência particular. Estas iniciativas tentaram aumentar a cultura inclusiva da ULisboa, partindo do princípio que sendo uma instituição nova com muitos séculos de tradição, idiossincrasias, culturas e que está na fase de procurar a sua identidade, nada melhor do que o exemplo da Diversidade das pessoas da sua comunidade para entender a riqueza de ter uma identidade verdadeiramente inclusiva.

			

			A parte relativa às Políticas Inclusivas da ULisboa, criar a rede e o aprovar o estatuto do Estudante NEE foi o pontapé inicial, e os grandes desafios seguiram-se procurando dar resposta às outras duas dimensões do modelo conceitual: práticas e cultura.

			

			Para abordar estas duas dimensões, a rede auto-organizou-se em Grupos de Trabalho:

			
					Grupo de Informação e Formação – divulgação de informação sobre boas práticas e eventos relacionados. Este grupo identificou e sistematizou os recursos das escolas e da ULisboa para melhor servir o objetivo de divulgação; oferecer e promover formação especializada a professores, técnicos e alunos e também a produção de tutoriais. O grupo de trabalho promoveu vários ciclos de formação para a comunidade ULisboa organizando vários workshops sob o nome ‘Pedagogia Inclusiva na ULisboa’ – sobre temas como criatividade e inclusão, estratégias para lidar com ansiedade, diferentes perturbações do desenvolvimento e/ou deficiências; Este grupo continua em funcionamento e prevê-se anualmente repetir e ampliar o leque de formações oferecidas, disponibilização das mesmas em formatos Massive Open Online Courses (MOOC), bem como oferecer apoio tutorial a docentes sempre que necessário.

					Grupo de Transições para o Emprego – promover orientação específica aos técnicos responsáveis por este apoio. O seu trabalho tem sido no sentido de partilhar boas práticas e formação específica para melhor responder às necessidades e aos alunos com NEE. Atualmente existem colaborações de projetos de mentorado com objetivos de preparação para o mercado de trabalho. Também está a ser implementado um observatório específico para acompanhar os estudantes com estatuto NEE que concluíram com sucesso os seus cursos para avaliar o seu sucesso profissional. Esta informação será importante para o planeamento dos apoios e reforço das políticas da ULisboa.

					Grupo de Cultura – criado para organizar eventos temáticos e interativos baseados em experiências sensoriais com dois objetivos principais: conscientização para a diversidade humana, a fim de promover a inclusão, e criar uma cultura mais coesa da nova universidade disseminada em todos os campi. Já foram organizados congressos e exposições. Devido à pandemia estas iniciativas foram suspensas, mas serão retomadas em breve pois a avaliação positiva dos participantes de todos os eventos foi indicador de que tiveram impacto positivo em quem nelas participou.

			

			Evolução dos Estudantes-NEE na ULisboa

			Um indicador do sucesso da Rede NEE-ULisboa é a evolução dos números dos estudantes sinalizados e apoiados por terem solicitado o seu estatuto de estudante NEE da ULisboa. Em conformidade com o regulamento do E-NEE da ULisboa, despacho n.º 6255/2016, entende-se por estudante NEE, tal como definido no artigo 1.º, aqueles que são abrangidos pelas categorias definidas pela OCDE, CTN. A e CTN. B, sendo:

			

			a)	Categoria transnacional A (CTN. A): inclui os estudantes com deficiências ou incapacidades consideradas em termos médicos como perturbações orgânicas, atribuíveis a patologias orgânicas, por exemplo, associadas a deficiências sensoriais, motoras ou neurológicas. Considera-se que a necessidade educativa emerge primariamente de problemas atribuíveis a estas deficiências.

			b)	Categoria transnacional B (CTN. B): engloba estudantes com perturbações comportamentais ou emocionais ou com dificuldades de aprendizagem específicas. Considera-se que a necessidade educativa emerge primariamente de problemas na interação entre o estudante e o contexto educacional.

			Nos anos letivos em análise nas escolas da ULisboa entre 2013/2014 e 2022/2023, os estudantes NEE inscritos revelam uma clara tendência de crescimento desde que foi implementado o estatuto: no primeiro ano existiram 188 pedidos e no último o número mais que duplicou (429). Contudo estes números ainda hoje não chegam a 1% dos estudantes da ULisboa (em 2013, os estudantes NEE representavam 0.37% do total dos estudantes da ULisboa e, em 2022, cerca de 0.85%), salvo em raras exceções como na Faculdade de Psicologia que em 2022/2023 tem cerca de 2.9% do total dos seus estudantes com estatuto, a Faculdade de Letras desde 2018/2019 tem tido sempre valores entre 1.17% e 1.25%. Apenas a Faculdade de Medicina Dentária e o Instituto de Ciências Sociais não reportam pedidos de estatuto de estudantes NEE.

			

			Tabela 1. Número de estudantes com estatuto estudante NEE por escola e ano letivo (inclui o valor médio do total de estudantes de cada Escola, para compreender a sua dimensão), de acordo com dados não publicados da rede NEE-ULisboa

			
				
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Faculdade (F.)

							Instituto (I.) 

							Instituto Superior (I. S.)

						
							
							14/15

						
							
							15/16

						
							
							16/17

						
							
							17/18

						
							
							18/19

						
							
							19/20

						
							
							20/21

						
							
							21/22

						
							
							22/23

						
							
							total alunos média

						
					

					
							
							F. Arquitetura

						
							
							6

						
							
							16

						
							
							33

						
							
							36

						
							
							41

						
							
							7

						
							
							7

						
							
							12

						
							
							12

						
							
							2 500

						
					

					
							
							F. Belas Artes

						
							
							12

						
							
							18

						
							
							24

						
							
							28

						
							
							26

						
							
							27

						
							
							27

						
							
							28

						
							
							25

						
							
							2 750

						
					

					
							
							F. Ciências

						
							
							31

						
							
							30

						
							
							47

						
							
							46

						
							
							46

						
							
							49

						
							
							52

						
							
							54

						
							
							57

						
							
							5 250

						
					

					
							
							F. Direito

						
							
							40

						
							
							35

						
							
							6

						
							
							14

						
							
							14

						
							
							16

						
							
							33

						
							
							16

						
							
							29

						
							
							4 500

						
					

					
							
							F. Farmácia

						
							
							14

						
							
							15

						
							
							14

						
							
							9

						
							
							8

						
							
							8

						
							
							0

						
							
							12

						
							
							13

						
							
							1 500

						
					

					
							
							F. Letras

						
							
							15

						
							
							21

						
							
							31

						
							
							37

						
							
							47

						
							
							46

						
							
							49

						
							
							50

						
							
							50

						
							
							4 000

						
					

					
							
							F. Medicina

						
							
							0

						
							
							7

						
							
							8

						
							
							10

						
							
							1

						
							
							3

						
							
							2

						
							
							3

						
							
							3

						
							
							2 750

						
					

					
							
							F. Medicina Dentária

						
							
							0

						
							
							0

						
							
							0

						
							
							0

						
							
							0

						
							
							0

						
							
							0

						
							
							0

						
							
							0

						
							
							750

						
					

					
							
							F. Medicina Veterinária

						
							
							1

						
							
							0

						
							
							16

						
							
							14

						
							
							6

						
							
							11

						
							
							11

						
							
							0

						
							
							0

						
							
							1 250

						
					

					
							
							F. Motricidade Humana

						
							
							5

						
							
							6

						
							
							6

						
							
							4

						
							
							3

						
							
							7

						
							
							4

						
							
							11

						
							
							16

						
							
							1 750

						
					

					
							
							F. Psicologia

						
							
							3

						
							
							5

						
							
							8

						
							
							6

						
							
							9

						
							
							13

						
							
							14

						
							
							23

						
							
							29

						
							
							1 000

						
					

					
							
							I. Ciências Sociais

						
							
							0

						
							
							0

						
							
							0

						
							
							0

						
							
							0

						
							
							0

						
							
							0

						
							
							0

						
							
							0

						
							
							150

						
					

					
							
							I. Educação

						
							
							0

						
							
							0

						
							
							1

						
							
							2

						
							
							2

						
							
							3

						
							
							2

						
							
							15

						
							
							10

						
							
							1 000

						
					

					
							
							I. Geografia e Ordenamento do Território

						
							
							3

						
							
							0

						
							
							4

						
							
							7

						
							
							4

						
							
							3

						
							
							6

						
							
							8

						
							
							8

						
							
							750

						
					

					
							
							I. S. Agronomia

						
							
							0

						
							
							1

						
							
							0

						
							
							1

						
							
							5

						
							
							6

						
							
							10

						
							
							14

						
							
							15

						
							
							1 750

						
					

					
							
							I. S. Ciências Sociais e Políticas

						
							
							5

						
							
							11

						
							
							17

						
							
							17

						
							
							26

						
							
							29

						
							
							30

						
							
							27

						
							
							21

						
							
							3 750

						
					

					
							
							I. S. Economia e Gestão

						
							
							7

						
							
							9

						
							
							10

						
							
							16

						
							
							15

						
							
							22

						
							
							29

						
							
							28

						
							
							24

						
							
							3 750

						
					

					
							
							I. S. Técnico

						
							
							46

						
							
							57

						
							
							60

						
							
							73

						
							
							83

						
							
							115

						
							
							96

						
							
							100

						
							
							117

						
							
							11 350

						
					

					
							
							TOTAL de Estatutos concedidos

						
							
							188

						
							
							231

						
							
							285

						
							
							320

						
							
							336

						
							
							365

						
							
							372

						
							
							401

						
							
							429

						
							
							50 500

						
					

					
							
							Percentagem aproximada

						
							
							0.37

						
							
							0.46

						
							
							0.56

						
							
							0.63

						
							
							0.67

						
							
							0.72

						
							
							0.74

						
							
							0.79

						
							
							0.85

						
							
							100 %

						
					

				
			

			Através do gráfico (figura 1) percebemos que a categoria mais frequente identificada, desde o primeiro ano, nos estatutos dos E-NEE que tem sido as Dificuldades Específicas de Aprendizagem. Dos dados mais recentes, as questões do Foro Psicológico/Psiquiátrico têm aumentado, em particular no ano letivo de ٢٠٢٢/٢٠٢٣, talvez pelo reforço de sensibilização da ULisboa como resposta à pandemia da Covid. Durante esta crise foi lançado o projeto para a promoção de saúde e bem-estar, para identificar as necessidades neste contexto e todos os participantes que responderam a um inquérito sobre a sua própria saúde mental foram alertados caso fossem identificadas potenciais situações e encaminhados para os serviços de apoio da comunidade ULisboa (o que levou ao reforço dos recursos alocados pela Universidade a estas respostas). Por outro lado, é interessante que nos primeiros anos as deficiências sensoriais e motoras eram as que tinham valores maiores (e que têm mantido valores mais ou menos constantes ao longo dos anos) talvez pela sua associação ao contingente prioritário para candidatos com deficiência. Também de referir que desde que a Reitoria assegurou a tradução de aulas em Língua Gestual Portuguesa desde 2017, o número de estudantes surdos com sucesso académico aumentou na Universidade de Lisboa. Isto tem implicado a contratação de entre 1 e 5 intérpretes de língua gestual nas diferentes unidades orgânicas da ULisboa, sendo que o IST e o ISCSP, desde 2019, suportam os custos deste serviço. Desde que este serviço existe, graduaram-se 10 estudantes, sete dos quais concluíram dentro do período previsto para a conclusão do grau, dois demoraram mais 1 ano e um precisou de mais 2 anos. Com o evoluir dos anos e graças ao trabalho dos serviços/pessoas de referência em cada uma das instituições, o estatuto tem vindo a ser requerido por estudantes com condições mais diversas.

			

			

			Figura 1. Número de estudantes com Estatuto E-NEE por tipo de condição (as categorias Paralisia Cerebral e Temporárias só foram usadas a partir do ano letivo 2018/2019), de acordo com dados não publicados da rede NEE-ULisboa

			[image: ]

			Como atividades para o futuro, a Rede NEE-ULisboa tem delineadas propostas como: 

			A.	Produção de materiais de sensibilização (vídeos) para que toda a comunidade académica possa estar capacitada a lidar de forma adequada com os estudantes com NEE, reconhecendo a diversidade de situações que se incluem nas NEE. Estes vídeos serão organizados em três coleções, sendo uma dedicada à descrição e compreensão das diferentes problemáticas que se podem enquadrar no conceito de NEE com o objetivo de sensibilização da população em geral e com o intuito de poderem ser utilizados na formação dos mentores, formação de docentes e pessoal técnico e administrativo. Outro conjunto de vídeos sobre Crenças e Verdades relativos a diferentes problemáticas onde são indicadas dicas e estratégias para saber o que fazer e como fazer na presença de pessoas com um determinado perfil. E por último, vídeos de apresentação de cada membro institucional da Rede NEE-ULisboa, contendo informação relevante sobre os apoios existentes para candidatos e estudantes NEE, sob o lema “A ULisboa é para todos”.

			

			B.	Criação de um conjunto de ações de sensibilização e de formação dirigidas a toda a comunidade académica. A formação para docentes, pessoal técnico e administrativo e estudantes em separado na modalidade de cursos com organização de diferentes módulos é outra atividade proposta.

			C.	Criação de canal de comunicação continuada através da constituição de um grupo de suporte entre pares para a discussão e encaminhamento de situações de estudantes com estatuto de NEE. Decorrente das ações anteriores de sensibilização e formação pretende-se a organização de um grupo de docentes e técnicos que serão referência para a discussão e aconselhamento em situações específicas para toda a ULisboa. Este grupo de suporte entre pares deverá estabelecer relações com entidades especializadas da comunidade de forma a manter-se atualizado e com possibilidade de gestão de recursos especializados.

			D.	Atualização do site da rede NEE-ULisboa para uma plataforma com bons níveis de acessibilidade e usabilidade de forma a incluir os materiais produzidos para a divulgação/formação por forma a informar todos os estudantes NEE das condições e apoios que podem usufruir por parte da ULisboa, e apoiar as Escolas e os seus serviços sobre esta temática. Esta necessidade decorre da perceção de que há muitos estudantes NEE que desconhecem os apoios a que podem ter direito uma vez sinalizada de forma adequada a sua condição. Irá igualmente servir de suporte à formação dos mentores, formação de docentes e pessoal técnico e administrativo das escolas da ULisboa no que concerne ao suporte de estudantes NEE.

			Desafios

			Para além do que já foi dito, a rede NEE-ULisboa e a inclusão no ensino superior tem muitos desafios à sua frente:

			

			
					A investigação, a sociedade e a ULisboa evoluíram no pensamento em relação à Inclusão, criando o primeiro doutoramento em Educação Inclusiva em Portugal, e por isso a rede NEE-ULisboa considera que é o momento de rever políticas e afirmar as suas funções no apoio às Necessidades Educativas Específicas, deixando outras instâncias da ULisboa apoiarem outros tipos de necessidades educativas como as decorrentes das questões culturais ou económicas (que do ponto de vista conceptual também fazem parte do conceito de Inclusão).

					Encontrar estratégias de como formar o corpo docente e funcionários nas formações oferecidas no sentido de melhorar quer os serviços prestados quer o ensino dos estudantes com estatuto NEE, ou seja, como envolver a comunidade da ULisboa para transformar as suas práticas em inclusivas.

					Por outro lado, como influenciar a política de avaliação de desempenho na universidade para que se crie disponibilidade nas pessoas para poderem participar em atividades que requerem tempo e envolvimento.

					Outro desafio é como levar as pessoas que o precisam, pedir o estatuto NEE. Esta situação pode ocorrer pelas mais variadas razões, desde desconhecimento das pessoas sobre os seus direitos, em particular sobre a existência de um estatuto e de quais os procedimentos para obter o estatuto, ou por terem medo de serem estigmatizadas, caso peçam o estatuto, ou tenham dificuldades em reconhecer que precisam de ajuda ou tenham dificuldades mesmo em pedir ajuda. Ou seja, para responder a este desafio terão de ser analisadas múltiplas variáveis para encontrar soluções para que todos os que o necessitem, obtenham o estatuto de estudante NEE.

			

			Considerações finais

			A evolução dos dados de estudantes com estatuto NEE na ULisboa permite-nos verificar que existe um padrão evidente quanto às Escolas com maior incidência de casos e às problemáticas apresentadas pelos alunos. Contudo, o inverso também se verifica: as Escolas com menos ou nenhum estudante com estatuto NEE, mantêm tendencialmente os seus números. A presença de pelo menos um representante por cada instituição, tem levado à sensibilização para a importância do tema e como estes podem tentar influir as políticas e culturas de cada escola (sempre com apoio dos elementos da rede NEE-ULisboa).

			O facto de na ULisboa ainda não termos chegado ao apoio a mais de 1% dos alunos, e de existirem escolas que não apresentam números pode levar-nos à questão de qual o motivo. Não apresentam, porque efetivamente não têm alunos nesta situação ou porque não os conseguem identificar? Pode essa lacuna ser causada pela ausência de um gabinete de apoio nesta área ou serão os próprios alunos a não procurar ajuda? Por sua vez, os apoios nestas escolas não são mais estruturados devido à ausência de números, uma vez que não existindo casos, não se verifica essa necessidade? Se são os próprios alunos a não procurar ajuda, quais serão as razões? E o que fazer para chegar a eles? Está comprovado que os apoios oferecidos são determinantes na garantia e na permanência e sucesso de alguns alunos, por isso, como fornecer-lhes esse suporte o mais precocemente possível? 

			

			Embora não se possa dar uma resposta direta a estas questões e a todos os desafios da inclusão, podemos verificar que existem formas heterogéneas de atuar nas diversas escolas. Desde que o apoio seja estruturado/organizado, pode advir quer de um gabinete específico, quer de uma área académica, igualmente com resultados. O que se pode afirmar, é que, apesar da evolução positiva dos números ao longo dos anos, a ULisboa ainda tem um grande caminho a fazer no sentido de aumentar a qualidade dos apoios aos seus estudantes e funcionários e abraçar as oportunidades que a diversidade pode trazer à instituição.

			Num país que se debate com problemas económicos, e com os sistemáticos cortes de verbas da universidade pública (Aguiar-Conraria et al., 2022), a ULisboa não tem muitos recursos económicos para criar e melhorar infraestruturas. No entanto, a ULisboa, nomeadamente o Reitor, acredita firmemente que a instituição tem o dever de ser líder na sociedade rumo à inclusão (comunicação pessoal, 2023). Assim, “onde há vontade há um caminho”, e a Rede NEE-ULisboa ambiciona alcançar grandes resultados utilizando os recursos humanos e tecnológicos aqui descritos. E se a identidade e a cultura universitárias forem reforçadas por esta rede que está a tentar inovar na prestação de apoio aos alunos com NEE, então, essa contribuição poderá ser ainda maior.
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			Uma sociedade inclusiva é aquela na qual todos os seus indivíduos podem participar em igualdade de condições. A sua promoção é uma das metas da Agenda 2030 (ONU, 2015) (e.g., Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 16). Felizmente, hoje há mais civilizações democráticas do que nunca. E sendo a Europa a zona do mundo onde estas mais se encontram, ela é, nesse sentido, a mais privilegiada. No entanto, isso não significa que, mesmo em países mais desenvolvidos, todos os cidadãos apresentem um alto nível de liberdade, ou que não se sintam excluídos de algumas atividades sociais. É o caso de pessoas com baixas condições socioeconómicas, minorias derivadas da imigração ou de pessoas com deficiência.

			Com efeito, para pessoas com poucos recursos, poderá ser inviável prosseguir os estudos além da escolaridade obrigatória sem ajuda financeira. Este foi o caso de 45 mil estudantes que procuraram estudar numa universidade espanhola no ano letivo de 2017-2018 (Hernández Armenteros & Pérez García, 2020). Os imigrantes muitas vezes enfrentam obstáculos na obtenção de autorizações de residência e de trabalho, violando os seus direitos ao trabalho, habitação e saúde (Red Acoge, 2021). Também pessoas com deficiência enfrentam dificuldades não só ao nível do acesso e conclusão dos estudos universitários, como também ao nível da transição para o mundo do trabalho, como apontam Ziliotto (capítulo 3) e Solís-Grant (capítulo 4).

			A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) (ONU, 1948) define como direitos fundamentais, a dignidade, o valor da pessoa humana, a igualdade, o progresso e a liberdade (cf., preâmbulo, artigos 10, 21 e 26). Qualquer povo ou nação deve propor-se respeitá-los. O Índice de Cumprimento de Direitos Económicos e Sociais, que permite a comparação entre vários países, associa o progresso no desenvolvimento dos direitos humanos à garantia do cumprimento de leis que estão em consonância com a DUDH (Fukuda-Parr et al., 2008).

			

			Foi apontado ao longo deste livro que a inclusão social deve ser baseada em pilares, tais como a legislação em favor da igualdade de direitos e oportunidades por meio de mecanismos que os defendam e garantam, a visibilidade das diferenças entre as pessoas e o apoio à diversidade. Cumprir com todos estes aspetos conduziria a uma desejada sociedade justa e equitativa. A educação, um direito humano universal em si mesmo, como refere Spring (2008), desempenha aqui um papel fundamental. Com efeito, a educação é o contexto no qual tradicionalmente ocorre o desenvolvimento de conhecimentos, habilidades e valores propícios à participação ativa na sociedade. Entre esses valores e atitudes estão aqueles relacionados com a inclusão. A educação pode contribuir para a construção de uma sociedade inclusiva sob vários ângulos. Pelo acesso igualitário, adaptações metodológicas e adaptações de infraestruturas e recursos, que garantam que todas as pessoas têm oportunidade para aprender em contextos educativos regulares; pelo ensino e promoção de valores, tais como empatia, respeito e tolerância, que permitam compreender as experiências e os desafios do outro; e pela participação em órgãos representativos.

			Globalmente, a universidade é reconhecida como um modelo em termos de transmissão de conhecimentos avançados e específicos, da oferta de ampla formação cultural para além da intelectual, da realização de investigação científica, do exercício do espírito crítico e do apoio ao desenvolvimento da comunidade local onde está inserida. Alcançar estes objetivos (expressos de uma ou de outra forma) faz parte da missão e valores das instituições de ensino superior; sem ir mais longe, está expresso no site da Universidade ULisboa (2024), a que pertence a editora deste livro, bem como a maioria dos seus autores, e da Universidade de Jaén (2024), filiação do autor deste capítulo.

			Contudo, o ensino superior pode, para além disso, constituir-se como um modelo para a construção de uma sociedade inclusiva. A possibilidade e o dever de combinar excelência académica com um forte compromisso social é argumentado por Bergan e colaboradores (2022), tomando como exemplo a Dublin City University. Nesse sentido, a própria universidade deve procurar criar condições para a inclusão. Contudo, tal não é fácil e pode haver, entre outros, tensões entre liberdade de expressão e liberdade de participação como iguais (Ferdman, 2017, p. 237); também não chega que a comunidade de professores e pessoal técnico-administrativo seja inclusivo (Schiltmans & Davies, 2023).

			O potencial da universidade como enriquecedora da sociedade é duplo, não só como formadora de cidadãos imbuídos do valor da equidade, mas também como modelo para outros domínios da sociedade. Por um lado, os seus estudantes poderão ser embaixadores da justiça social que experienciaram, exportando-a consigo quando finalizam os seus estudos. Por outro lado, reconhecendo o espaço de inclusão em que o Ensino Superior se tornou, outras organizações ou empresas comprometidas com uma sociedade inclusiva, ou seja, com “o que é certo fazer” (Ferdman et al., 2020, citado em Schiltmans & Davies, 2023, p. 13, tradução do autor), poderão procurar reproduzir as boas práticas e implementá-las entre seus membros ou trabalhadores.

			

			O seu papel como modelo na construção de uma sociedade inclusiva era impensável em meados do século passado, considerando que o processo de democratização da universidade teve início nos anos setenta [cf. Freire & Núñes-Nogueroles (capítulo 1); Ziliotto (capítulo 3); Solís-Grant (capítulo 4) e Espadinha & Fonseca (capítulo 10) deste mesmo livro]. Em linhas gerais, passou de um tipo de educação reservada a poucos para uma oferecida a todos. E de facto, o número de pessoas com deficiência, de diferentes países, culturas e línguas, com estatutos sociais e económicos desfavorecidos e também de idades mais avançadas que prossegue o ensino superior está a aumentar; isto significa também que a universidade se tornou um espaço de maior diversidade.

			Diante desse cenário, observa-se um compromisso global em proporcionar uma educação inclusiva, tal como documentado por Moriña e Orozco (capítulo 5, deste livro). Essa não é uma tarefa fácil, pois há desafios pendentes há décadas, principalmente em termos de formação contínua de professores e desenvolvimento de pedagogias inclusivas. No entanto, as bases legislativas têm vindo a ser lançadas, como a publicação de “inúmeras declarações e diretrizes a nível europeu e global” (cf. Moriña e Orozco, capítulo 5) e com a criação do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4 (ONU, 2015), que visa “garantir o acesso à educação inclusiva, de qualidade e equitativa, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos”. Do mesmo modo, as universidades têm vindo a criar estruturas com vista a concretizar o seu compromisso com a educação inclusiva [cf. Martins et al. (capítulo 9) e Espadinha & Fonseca (capítulo 10), deste livro], bem como estão a ser feitas exigências e propostas recomendações para o conseguir, tal como exposto nos vários capítulos deste livro. Com toda a informação que apresenta, este livro pode constituir-se como uma obra de referência para qualquer instituição ou professores comprometidos com a educação inclusiva.

			Aprofundando um pouco mais a publicação, na Introdução começam por ser identificados desafios de inclusão e diversidade. Sofia Freire e Eugenia-Esperanza Núñez-Nogueroles descrevem algumas das dificuldades sentidas por diferentes grupos de estudantes e outras enfrentadas pelas instituições de ensino superior. Referem-se a pedagogias inclusivas, das quais encontramos mais informações no artigo (traduzido) de Lauren Stentiford e George Koutsouris (capítulo 2, deste livro). Os autores revelam que não há consenso entre os investigadores sobre o que significa pedagogias inclusivas, provavelmente porque o conceito inclusão é complexo, convidando à reflexão sobre o conceito quando se discute o seu lugar no ensino superior. Freire e Núñez-Nogueroles também aludem à importância das crenças, dos conhecimentos dos professores e da dimensão afetiva e relacional da pedagogia inclusiva e dos modelos de desenho universal a fim de enquadrá-los nas perspetivas sobre o ensino superior inclusivo. Em seguida, propõem alguns caminhos para alcançar a equidade, que passam pelo desenvolvimento e consolidação de estruturas e serviços de apoio aos estudantes, que devem desenvolver a sua ação segundo três eixos, nomeadamente trabalhar competências de autodeterminação dos estudantes, sensibilizar a comunidade académica com vista a construir uma cultura institucional caracterizada por atitudes positivas face à diversidade e à inclusão, propor planos de formação consistentes que prevejam tempo, recursos e incentivos para o desenvolvimento profissional dos professores. Por fim, destacam o papel crucial das direções e órgãos de gestão na definição de políticas, que reconheçam e comuniquem o valor central da inclusão e da equidade, e a necessidade de mudanças sistémicas, que devem envolver toda a comunidade académica.

			

			O foco da inclusão deve estar tanto no acesso como na permanência. Ambas as questões são abordadas por Denise Macedo Ziliotto (capítulo 3). A universalização da oferta e a democratização do acesso ao conhecimento também ocorreram no Brasil, sendo a universidade desse país mais um exemplo da transformação de um modelo de elite para um modelo de massas. No contexto do acesso, a autora destaca o Programa Incluir, uma política pública brasileira para a criação de núcleos de acessibilidade, que visam a adequação arquitetónica e/ou estrutural do espaço físico para garantir o pleno acesso de pessoas com deficiência. O programa também visa a capacitação dos profissionais para o desenvolvimento de práticas inclusivas, para o uso de recursos de tecnologia assistiva e da Língua Brasileira de Sinais. Uma vez garantido o acesso, esse esforço não deve ser desperdiçado, procurando garantir-se que os estudantes com deficiência concluem os seus estudos. É razoável que não se queira perder de vista a sua permanência, porque têm menos oportunidades de concluir os estudos (cf. Cabral et al., 2020, citados em Ziliotto, capítulo 3). Para tal, ações como as detalhadas por Ziliotto devem ser realizadas: adaptações curriculares, existência de normas institucionais específicas, qualificação dos serviços de assistência estudantil e atendimento ético com as informações pertinentes ao curso universitário dos alunos; sendo que os alunos devem estar envolvidos na formulação de políticas institucionais.

			Ao nível das culturas, são evidentes as barreiras existentes e a necessidade de procurar soluções para as ultrapassar. Isso é refletido por María-José Solís-Grant (capítulo 4), que considera também que é a dimensão mais difícil de trabalhar porque os valores, atitudes e crenças estão fortemente enraizados na cultura institucional. Assim, considerando que uma das principais barreiras reportadas por muitos estudantes com deficiência no nível do ensino superior é o estigma social ou a perceção negativa da deficiência por parte de algumas pessoas da comunidade académica, a autora argumenta que o grande desafio colocado pela diversidade se centra na interação interpessoal quotidiana. Além disso, também refere que muito embora os professores tendam a revelar atitudes positivas em relação à inclusão de estudantes com deficiência, quando se trata de assumir responsabilidades individuais pela inclusão, observa-se uma certa passividade (e.g., esperar que a instituição tome a iniciativa).

			

			Ainda há um longo caminho a percorrer em termos de promoção de culturas inclusivas. É essencial que todos os atores da comunidade educativa estejam envolvidos e que todos se sintam parte e valorizem a diversidade, considerando-a uma oportunidade de aprendizagem e crescimento mútuos. O apoio e a formação transversais serão essenciais para o conseguir.

			E, sem dúvida, para conseguir uma mudança efectiva nas universidades, a dimensão prática também deve ser considerada. Os professores são peças-chave nesse desafio e devem implementar uma pedagogia inclusiva. Anabel Moriña e Inmaculada Orozco (capítulo 5, deste livro), com base em um projeto de pesquisa, detalham as competências didáticas e pessoais que os professores inclusivos devem ter: uma atitude positiva e aberta em relação à deficiência, formação em deficiência, em inclusão e tecnologias acessíveis, desenho e conceção de currículos flexíveis com adaptações razoáveis ao nível das atividades, materiais didáticos e avaliações, utilização de metodologias centradas no aluno e estabelecimento de relações próximas e duradouras com os seus estudantes num ambiente de confiança e apoio aliado a um interesse pelas suas necessidades, experiências e desafios. Em relação a estes últimos, sobressai a importância dada às estratégias de humor e aprender os nomes de seus estudantes.

			Em vários capítulos, podemos constatar que os autores defendem a educação inclusiva na universidade, em alguns casos fazendo referência explícita ao seu impacto na sociedade. Por exemplo, Anabel Moriña e Inmaculada Orozco (capítulo 5) são contundentes ao afirmar que a educação inclusiva deve ser concebida como um direito e uma obrigação da universidade. A parte IV do livro centra-se nos Serviços e Estruturas de apoio ao Estudante e inclui dois capítulos, um sobre o GTAEDES, um conjunto de serviços de diferentes instituições de ensino superior portuguesas e outro sobre a Rede NEE no contexto específico da Universidade de Lisboa. No primeiro deles, Maria Helena Martins, Ana Filipa Ângelo, Guadalupe Almeida, Alice Ribeiro, Lília Pires e Adelaide Espírito-Santo (capítulo 9) justificam amplamente a necessidade de lutar pela inclusão no ensino superior, por exemplo, para cumprir o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4 da Agenda 2030 (ONU, 2015), que visa proporcionar educação inclusiva de qualidade e equitativa, que proporcione oportunidades de aprendizagem ao longo da vida. No segundo, Cristina Espadinha e Ana Fonseca (capítulo 10) expressam que o ensino superior tem um papel importante no desenvolvimento humano equitativo, do qual toda a sociedade beneficia.

			

			O trabalho colaborativo e em rede são relevantes para a compreensão da problemática da diversidade e desenvolvimento da inclusão, como refletem Ana Paula Caetano, Ana Sofia Pinho, Carmen Cavaco, Carolina Carvalho e Luís Tinoca (capítulo 8, deste livro). É de realçar, também, as seguintes fórmulas para alcançar uma educação superior inclusiva: a formação de comunidades inclusivas que integrem diversas perspetivas e competências, e um ambiente de aprendizagem rico, diversificado e participativo. Estas são propostas que esses autores mencionam como resultado de uma experiência de debate participativo que deu origem a um Manifesto pela Inclusão. Acrescentam, em conexão com a segunda proposta, que esse tipo de aprendizagem rico, diversificado e participativo está em consonância com as exigências da sociedade atual, e, como tal, é mais uma motivação para a universidade atuar como modelo para a inclusão.

			Em relação ao exposto anteriormente, especificamente no que diz respeito às fórmulas para a integração de diversas perspectivas e promoção de um ambiente de aprendizagem participativo, é importante, por um lado, conhecer a realidade do ponto de vista dos próprios estudantes, que favorece a emergência de experiências transformadoras quer em professores quer em estudantes, e, por outro, explorar como alunos sem deficiência, professores e pessoal técnico-administrativo se posicionam face à inclusão no ensino superior e as suas diferentes práticas. É o que pretendem Eugenia-Esperanza Núñez-Nogueroles e Sofia Freire (cf. capítulo 6 e 7), que apontam como necessário que os professores tenham as competências e conhecimentos (i.e., formação), propondo como futura linha de investigação “desenvolver estudos que permitam conhecer o que fazem, como fazem e porque fazem, já que muitas vezes as práticas se afastam dos princípios que lhes estão subjacentes” (pp. 126-127, deste livro).

			Neste livro, foram apresentadas um bom número de ideias e recomendações para que a universidade se adapte ao novo cenário que tem vindo a desenvolver-se gradativamente nas últimas décadas. Para tal, as três dimensões das políticas, culturas e práticas devem ser abordadas em paralelo, pois estão interligadas. Se assim fosse, o ensino superior poderia dar uma resposta bem-sucedida ao seu novo papel, menos elitista, de acolher e atender a uma maior diversidade de estudantes, tal como apontado por Ziliotto (capítulo 3, deste livro).

			É importante aspirar a uma sociedade inclusiva porque a grandeza de uma sociedade está na sua força civil, mensurável através da “educação, investigação, diversidade, democracia e inclusão social” (Bergan et al., 2022, p. 2, tradução do autor). A comunidade académica e o poder público devem agir em conformidade (Bergan et al., 2022). Este livro tem como objetivo orientar a universidade no caminho indicado. Se conseguirmos chegar ao destino, estaremos diante de um exemplo de construção de uma sociedade inclusiva.
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			ANEXOS: Questionários

		

	
		
			

			Anexo 1.

			Questionário Inclusão no Ensino Superior20

			Destinatários: Estudantes com deficiência

			Para facilitar a leitura, e apenas quando não é possível adotar uma linguagem neutra, são utilizadas palavras no masculino para designar, indistintamente, os géneros masculino e feminino. O termo “estudante” é utilizado como referência a todos/as os/as alunos/as que frequentam o Ensino Superior. O termo “professores” é utilizado como referência aos professores e professoras que trabalham no Ensino Superior. O termo “todos” é utilizado para nomear todas as pessoas referidas na frase em questão.

			      ****      

			1. Dados pessoais 

			As questões que se seguem pretendem recolher informação pessoal sobre si. Por favor, lembre-se que este é um questionário totalmente anónimo, nem os indivíduos nem os resultados serão identificados.

			Sexo biológico: Masculino / Feminino 

			Idade:      

			Instituição específica onde estuda 

			[Lista de todas as instituições de Ensino Superior do país]

			Há quantos anos estuda na sua instituição atual?      

			Qual o ciclo de estudos que se encontra a frequentar? 

			Licenciatura / Mestrado / Doutoramento/ Pós-Doutoramento

			

			Área de conhecimento dos estudos em que está inscrito: 

			Arquitetura

			Artes

			Ciências agrárias

			Ciências da Engenharia e da Tecnologia

			Ciências exatas

			Ciências médicas e da saúde

			Ciências naturais

			Ciências sociais

			Desporto

			Humanidades

			Tipo(s) de deficiência:

			Visual

			Auditiva

			Física / motora

			Transtorno do espectro autista (TEA)

			Transtorno de deficit de atenção/hiperatividade (TDA, TDAH)

			Dislexia

			Psiquiatria

			Orgânica

			Outro

			Se no item anterior escolheu a opção “Outro”, especifique a sua resposta, por favor:      

			Está ligado a algum movimento associativo de e para pessoas com deficiência? Sim / Não

			

			2. Transição para o Ensino Superior

			Gostaríamos de começar por conhecer como foi a sua transição da escola para o Ensino Superior e como decorreu o seu primeiro ano de estudos.

			1. Obteve informação sobre os diferentes cursos e instituições, bem como sobre o tipo de recursos existentes nas diferentes instituições de Ensino Superior? Sim / Não

			2. Quem lhe forneceu essa informação?                                       

			3. Pretendemos agora conhecer se lhe foram feitas adaptações nos exames de acesso ao Ensino Superior. Por favor, assinale a opção ou opções que mais se adequam ao seu caso:

			
					Contei com produtos de apoio

					Tive leitura de prova

					Pude fazer os exames numa sala à parte

					Tive tempo extra

					Foi-me fornecido apoio técnico para realizar os exames

					Outro

					Não precisei de nenhum tipo de acomodação ou adaptações dos materiais

			

			4. Se na pergunta anterior respondeu “Outro”, por favor, especifique quais:                                                                                  

			5. Se não lhe foram feitas adaptações ou não contou com os apoios que precisava nos exames de acesso ao Ensino Superior, por favor indique brevemente o que teria necessitado para realizar os exames em igualdade de circunstâncias com os outros colegas:                                                                                                       

			6. Indique, assinalando apenas uma opção válida, a sua forma de acesso ao Ensino Superior:

			
					Concurso nacional

					Contingente especial

			

			

			7. No processo de inscrição, solicitaram-lhe informação sobre a sua condição de deficiência? Sim / Não / Não me lembro

			8. Depois de já estar inscrito, foi contactado pela estrutura de apoio aos estudantes da sua instituição? Sim / Não / Não me lembro

			9. Se respondeu “Não” na pergunta anterior, gostaria que o tivessem contactado? Sim / Não

			10. Uma vez no Ensino Superior, procurou a estrutura de apoio aos estudantes na sua instituição? Sim / Não / Não me lembro

			11. Indique brevemente as razões pelas quais decidiu procurar a estrutura de apoio aos estudantes ou decidiu não procurar esses serviços:                                                                                   

			12. Em caso de ter contactado a estrutura de apoio aos estudantes, avalie, numa escala de 1 (nada satisfeito) a 5 (muito satisfeito), o seu nível de satisfação com esses serviços da sua instituição tendo em conta a forma como foi acolhido.

			13. Em caso de ter contactado a estrutura de apoio aos estudantes, avalie, numa escala de 1 (nada satisfeito) a 5 (muito satisfeito), o seu nível de satisfação com as orientações e informações que lhe foram dadas.

			3. Experiência pessoal na sua instituição de Ensino Superior

			Pretendemos agora que avalie a sua experiência na sua instituição do Ensino Superior. Para tal, pedimos-lhe que selecione numa escala de 1 (Discordo totalmente) a 5 (Concordo totalmente), a opção que mais corresponde àquilo que pensa ou sente: 

			1.	Senti-me integrado desde o primeiro momento.

			2.	É fácil estabelecer uma relação com os meus colegas.

			3.	Os docentes mostram-se atentos às minhas necessidades e características.

			4.	O pessoal técnico-administrativo mostra-se atento às minhas necessidades e características.

			5.	Tenho acesso aos recursos que preciso para aprender.

			

			6.	Tenho contado com os recursos que preciso para participar nas diversas atividades académicas.

			7.	Como estudante com deficiência do Ensino Superior, tenho tido as mesmas oportunidades de aprendizagem que os meus colegas sem deficiência.

			8.	Tive e/ou tenho o suporte de um docente designado para acompanhar estudantes com deficiência: Sim / Não

			9.	(Só responda este item se respondeu “Sim” no item anterior). O docente designado para acompanhar estudantes com deficiência mostrou-se ou mostra-se atento às minhas necessidades e características.

			4. Recursos e condições 

			Nesta secção, gostaríamos de conhecer os recursos e condições que precisa para aprender e que avalie o acesso a esses mesmos recursos e condições.

			1. Por favor, indique os recursos técnicos, humanos e/ou logísticos especializados que precisa ou precisaria para o desenvolvimento dos seus estudos, mas que não lhe foram disponibilizados pela sua instituição de Ensino Superior (pode selecionar mais do que uma opção):

			
					Transporte para estudantes com mobilidade reduzida

					Livros em formatos alternativos (por exemplo, adaptação ao Braille)

					Pessoas tomadoras de notas 

					Serviços de cadeira de rodas

					Assistência a estudantes com deficiências temporárias

					Acompanhantes de e para as aulas

					Computador com programas específicos (por exemplo, software de ditado, leitor de ecrã)

					Intérprete de língua gestual

					Gravador para áudio-gravar as aulas

					Outro

					Nenhum

			

			2. Se no item anterior escolheu a opção “outro”, por favor, especifique qual ou quais:      

			3. Por favor, avalie agora a sua satisfação quanto aos recursos técnicos, humanos e/ou logísticos especializados que usufrui ou usufruiu para o desenvolvimento dos seus estudos na sua instituição de Ensino Superior. Para tal, pedimos-lhe que selecione numa escala de 1 (Nada satisfeito) a 5 (Muito satisfeito), a opção que mais corresponde àquilo que pensa ou sente, ou pode escolher “não aplicável” se não usufrui ou usufruiu desse recurso.

			

			
					Transporte para estudantes com mobilidade reduzida.

					Livros em formatos alternativos (por exemplo, adaptação ao Braille).

					Pessoas tomadoras de notas.

					Serviços de cadeira de rodas.

					Assistência a estudantes com deficiências temporárias.

					Acompanhantes de e para as aulas.

					Computador com programas específicos (por exemplo, software de ditado, leitor de ecrã).

					Intérprete de língua gestual.

					Gravador para áudio-gravar as aulas.

			

			Se há outros recursos que usufrui ou usufruiu, por favor, especifique quais e avalie-os a seguir:                                                            

			4. Por favor, indique quais das seguintes condições precisa ou precisaria para o desenvolvimento dos seus estudos, mas não lhe foram disponibilizadas pela sua instituição de Ensino Superior (pode selecionar mais do que uma opção):

			
					Tempo extra para a realização dos exames

					Salas separadas para realizar testes ou exames (por exemplo, local sem distracções)

					Mudança na forma de avaliação (por exemplo, teste oral em vez de escrito, utilização de computador em vez de folha de exame, reformulação de perguntas)

					Maior número de épocas de exame

					Prazos mais alargados de entrega de trabalhos

					Outra

					Nenhuma

			

			Se no item anterior escolheu a opção “Outra”, por favor, especifique qual ou quais:                                                                         

			5. Por favor, avalie agora a sua satisfação com as condições que usufrui ou usufruiu para o desenvolvimento dos seus estudos na sua instituição de Ensino Superior. Para tal, pedimos-lhe que selecione numa escala de 1 (Nada satisfeito) a 5 (Muito satisfeito), a resposta que mais corresponde àquilo que pensa ou sente, ou pode escolher “não aplicável”, se não usufrui ou usufruiu dessa condição.

			

			
					Tempo extra para a realização dos exames.

					Salas separadas para realizar testes ou exames (por exemplo, local sem distrações).

					Mudança na forma de avaliação (por exemplo, teste oral em vez de escrito, utilização de computador em vez de folha de exame, reformulação de perguntas).

					Maior número de épocas de exame.

					Prazos mais alargados de entrega de trabalhos.

			

			Se há outras condições que usufrui ou usufruiu, por favor, especifique quais e avalie-as a seguir:                                                             

			5. Docentes e aulas

			Pretendemos agora conhecer a sua experiência com os docentes e com as aulas que frequenta ou frequentou. Para tal, por favor, selecione numa escala de 1 (Discordo totalmente) a 5 (Concordo totalmente), a resposta que mais corresponde àquilo que pensa ou sente ou pode escolher “não aplicável” se não se aplicar à sua situação.

			1.	Os docentes têm uma formação adequada para atender às minhas características e necessidades.

			2.	Os materiais que os docentes utilizam nas suas unidades curriculares (UCs) têm uma grande variedade de formatos e suportes.

			3.	Os conteúdos das UCs são apresentados de forma a poderem ser compreendidos por estudantes com diversos estilos e capacidades de aprendizagem.

			4.	Os docentes procuram criar oportunidades para que os estudantes com e sem deficiência interajam e comuniquem uns com os outros.

			5.	Os docentes disponibilizam-me previamente resumos das aulas ou as apresentações dos temas que vão ser trabalhados.

			6.	Os docentes despendem mais tempo em tutoria para me prestar assistência adicional, quando é necessário.

			7.	Tenho tido dificuldades em seguir as aulas.

			8.	Se tem tido algumas dificuldades, por favor, indique brevemente quais foram:                                                                         

			

			6. Acessibilidades e participação

			Por favor, avalie a sua satisfação com as acessibilidades na sua instituição de Ensino Superior. Para tal, pedimos-lhe que selecione numa escala de 1 (Discordo totalmente) a 5 (Concordo totalmente), a opção que mais corresponde àquilo que pensa ou sente, ou pode escolher “Não aplicável/Desconheço” se for necessário:

			1.	O campus da minha instituição é acessível para pessoas com deficiência.

			2.	O desenho das salas de aula da minha instituição é adequado para pessoas com deficiência.

			3.	O acesso ao bar/ refeitório da minha instituição é adequado para pessoas com deficiência.

			4.	O acesso às salas de aula e/ou laboratórios da minha instituição é adequado para pessoas com deficiência.

			5.	O acesso à biblioteca da minha instituição é adequado para pessoas com deficiência.

			6.	O acesso às salas de estudo da minha instituição é adequado para pessoas com deficiência.

			7.	O estacionamento da minha instituição tem vagas reservadas a pessoas com mobilidade reduzida.

			8.	O acesso à minha instituição a partir do parque de estacionamento é adequado para pessoas com deficiência.

			9.	Todos os procedimentos administrativos, tais como processo de inscrição, mudança de atribuição de grupo, gestão de estágios, etc., estão acessíveis.

			10.	As plataformas digitais, os websites, as APPs, etc. da minha instituição são acessíveis.

			11.	Tenho acesso a recursos e a apoios necessários que facilitam a minha participação em atividades organizadas pela minha instituição (tais como, eventos culturais e sociais, congressos, outros).

			12.	As condições de acessibilidade nos estágios (curriculares e/ ou profissionais) permitem-me a participação nas diversas atividades e facilitam a minha aprendizagem.

			13.	O acesso às instalações desportivas da minha instituição é adequado para pessoas com deficiência.

			14.	As atividades desportivas oferecidas pela minha instituição são adequadas às minhas necessidades e características.

			

			15.	As atividades culturais oferecidas pela minha instituição são adequadas às minhas necessidades e características.

			16.	As atividades de lazer oferecidas pela minha instituição são adequadas às minhas necessidades e características.

			7. Nível de satisfação global no Ensino Superior

			1. Numa escala de 1 (Nada satisfeito) a 5 (Muito satisfeito), indique qual é o seu nível de satisfação com a sua experiência na sua instituição de Ensino Superior.

			2. Por favor, diga-nos algumas coisas positivas que ganhou ou que está a ganhar com o seu tempo no Ensino Superior:                              

			3. Por favor, fale-nos de coisas negativas que tenha experimentado ou esteja a experimentar no Ensino Superior:                                     

			8. Para finalizar

			Deixamos-lhe este último espaço no caso de querer comentar qualquer aspeto que não tenha sido abordado no questionário ou que gostaria de destacar.                                                                         

			MUITO OBRIGADA PELA SUA COLABORAÇÃO.

			

			
				
						20	Traduzido e adaptado de, González-Badía Fraga, J., Martín, B. C., & Hidalgo, N. G. (2022). Las personas con discapacidad en el Sistema Universitario Andaluz. Informe de situación. Consejería de Igualdad, Políticas Sociales y Conciliación, Junta de Andalucía. https://www.cedid.es/es/documentacion/ver-seleccion-novedad/571596/


				

			
		

	
		
			

			Anexo 2.

			Questionário Inclusão no Ensino Superior

			Destinatários: Estudantes sem deficiência

			1. Dados pessoais 

			As questões que se seguem pretendem recolher informação pessoal sobre si. Por favor, lembre-se que este é um questionário totalmente anónimo, nem os indivíduos nem os resultados serão identificados.

			Sexo biológico: Masculino / Feminino 

			Idade:      

			Instituição específica onde estuda [Lista de todas as instituições de Ensino Superior do país] 

			Há quantos anos estuda na sua instituição atual?      

			Qual o ciclo de estudos que se encontra a frequentar? Licenciatura / Mestrado / Doutoramento/ Pós-Doutoramento

			Área de conhecimento dos estudos em que está inscrito: 

			Arquitetura

			Artes

			Ciências agrárias

			Ciências da Engenharia e da Tecnologia

			Ciências exatas

			Ciências médicas e da saúde

			Ciências naturais

			Ciências sociais

			Desporto

			Humanidades

			

			2. Instituição

			Gostaríamos de começar por conhecer um pouco a instituição de Ensino Superior onde estuda. Por favor, selecione a resposta que melhor representa a sua instituição.

			1.	A sua instituição possui um regulamento e/ou estatuto relativo aos estudantes com deficiência? Sim / Não / Não sei

			2.	Se respondeu “Sim” no item anterior, conhece os conteúdos desse regulamento e/ou estatuto? Sim / Não

			3.	A sua instituição tem uma estrutura (e.g., serviço, unidade, gabinete) que apoia os estudantes com deficiência? Sim / Não / Não sei

			4.	A sua instituição possui uma unidade ou serviço de produção e/ou adaptação de materiais de apoio à aprendizagem para estudantes com deficiência? Sim / Não / Não sei 

			5.	A sua instituição oferece ações de sensibilização sobre inclusão no Ensino Superior? Sim / Não / Não sei

			6.	A sua instituição divulga informação sobre a estrutura de apoio, as ações que desenvolve relativamente à inclusão e/ou recursos que tem para responder às necessidades dos estudantes com deficiência? Sim / Não / Não sei

			7.	As plataformas informáticas da sua instituição permitem a utilização autónoma por estudantes com deficiência? Sim / Não / Não sei

			8.	As instalações da sua instituição permitem a mobilidade autónoma e em segurança por estudantes com deficiência? Sim / Não / Não sei

			3. Inclusão no Ensino Superior

			Gostaríamos agora de conhecer a sua perceção sobre inclusão no Ensino Superior. Face às afirmações colocadas, selecione numa escala de 1 (Discordo totalmente) a 5 (Concordo totalmente), a opção que mais representa aquilo que pensa ou sente:

			1.	Os docentes da minha instituição fomentam atitudes de respeito por todos, nomeadamente em relação a estudantes com deficiência.

			2.	O pessoal técnico-administrativo da minha instituição tem, em geral, uma atitude positiva em relação à inclusão no Ensino Superior.

			3.	Os docentes da minha instituição procuram criar oportunidades para que todos os estudantes interajam e comuniquem entre eles.

			4.	Os estudantes da minha instituição têm, em geral, uma atitude positiva em relação à inclusão no Ensino Superior.

			

			5.	Os docentes da minha instituição procuram planificar as suas aulas de forma a atender às caraterísticas e necessidades de todos os estudantes, com vista ao seu sucesso educativo.

			6.	Conhecer estudantes com deficiência desenvolve uma postura de abertura e sensibilidade às necessidades do Outro.

			7.	Os docentes da minha instituição têm, em geral, uma atitude positiva em relação à inclusão no Ensino Superior.

			8.	É importante destinar recursos económicos para promover a inclusão dos estudantes com deficiência.

			9.	Os docentes da minha instituição procuram assegurar que a qualidade da educação seja a mesma para os estudantes com e sem deficiência.

			10.	Os estudantes com deficiência da minha instituição têm relutância em solicitar o estatuto de Necessidades Educativas Especiais (NEE).

			11.	O acesso ao Ensino Superior é um direito dos estudantes com deficiência.

			12.	Se lhes foram dadas as condições adequadas, os estudantes com deficiência podem ser tão bem-sucedidos no Ensino Superior quanto os seus colegas sem deficiência.

			4. Acomodações

			Acomodações são pequenas mudanças ao nível da organização do trabalho, dos métodos de ensino-aprendizagem, da organização do espaço, e/ou ajustamentos de materiais e recursos educativos, de forma a responder às necessidades dos estudantes com deficiência. Assim, as acomodações não afetam o QUÊ da unidade curricular (conteúdos, objetivos); afetam o COMO (materiais, recursos, metodologias, etc.).

			Depois de ler esta definição de “acomodações”, selecione numa escala de 1 (Discordo totalmente) a 5 (Concordo totalmente), a opção que mais representa aquilo que pensa ou sente:

			1.	As acomodações permitem aos estudantes com deficiência ter as mesmas oportunidades de aprendizagem que os seus pares sem deficiência.

			2.	Para receber acomodações, os estudantes com deficiência têm de informar as estruturas de apoio aos estudantes sobre a sua condição.

			Considero que dar as mesmas oportunidades aos meus colegas com deficiência passa por, em caso de ser necessário:

			3.	Permitir a presença de recursos humanos (tais como, acompanhantes, tomadores de notas, intérpretes de língua gestual) que os estudantes com deficiência precisam para aprender.

			

			4.	Permitir a utilização de tecnologias de apoio (tais como, computadores com programas específicos, telemóveis, áudio-gravação das aulas) que os estudantes com deficiência precisam para aprender.

			5.	Dar tempo extra nos exames aos estudantes com deficiência.

			6.	Proporcionar salas separadas para a realização de exames (por exemplo, local sem distrações) aos estudantes com deficiência.

			7.	Dar acesso prévio aos resumos das aulas ou às apresentações dos temas que vão ser trabalhados aos estudantes com deficiência.

			8.	Ajustar a forma de avaliação (por exemplo, fazer um teste oral em vez de escrito, utilizar um computador em vez de papel, reformular as perguntas) dos estudantes com deficiência.

			9.	Proporcionar materiais de aprendizagem das unidades curriculares (UCs) numa variedade de formatos e suportes que atendam às necessidades dos estudantes com deficiência.

			10.	Dar maior número de épocas de exame aos estudantes com deficiência.

			11.	Alargar o prazo de entrega de trabalhos para os estudantes com deficiência.

			5. Experiência pessoal com estudantes com deficiência

			Gostaríamos de conhecer a sua experiência com estudantes com deficiência. Por favor, selecione a resposta que melhor representa a sua situação:

			1.	Já teve algum colega com deficiência nas suas aulas? Sim / Não

			2.	Conhece os procedimentos de evacuação para estudantes com deficiências físicas/motoras ou sensoriais (i.e., visual e/ou auditiva) em caso de incêndio ou simulacro de incêndio? Sim / Não 

			3.	Tem conhecimentos de Língua Gestual Portuguesa (LGP)? Nenhum/ Básicos / Avançados

			4.	Tem conhecimentos sobre áudio-descrição para pessoas cegas ou com baixa visão? Nenhum / Básicos / Avançados

			5.	Tem conhecimentos sobre a legislação nacional relativamente às pessoas com deficiência? Nenhum / Básicos / Avançados

			6.	Tem conhecimentos sobre os acordos internacionais assinados por Portugal sobre os direitos dos estudantes com deficiência? Nenhum / Básicos / Avançados

			Se nunca teve colegas com deficiência, por favor, siga para a seção 6. Estudantes com deficiência sensorial. Caso contrário, continue nesta seção, selecionando a opção que melhor representa a sua experiência, numa escala de 1 (Nunca) a 5 (Sempre).

			

			7.	Os meus professores procuraram criar oportunidades para que os estudantes com e sem deficiência interagissem e comunicassem entre si.

			8.	Os meus professores apresentaram os conteúdos das unidades curriculares (UCs) de forma a poderem ser compreendidos por estudantes com diversos estilos e capacidades de aprendizagem.

			9.	Os meus colegas conviveram com os estudantes com deficiência fora da sala de aula.

			10.	Os meus professores procuraram assegurar que a qualidade da educação fosse a mesma para os estudantes com e sem deficiência.

			11.	Os meus colegas excluíram os estudantes com deficiência nas atividades dentro da sala de aula.

			6. Estudantes com deficiência sensorial

			A seguir, centrar-nos-emos na deficiência sensorial (i.e., visual e/ou auditiva), dado que é a mais frequente entre os estudantes do Ensino Superior português.

			Eis uma série de informações verdadeiras. Indique as que já eram do seu conhecimento e as que está a conhecer pela primeira vez:

			
					O Braille é um sistema de leitura e escrita para cegos universal e comumente aceite em praticamente todos os idiomas.

					Tal como as línguas orais, as línguas gestuais desenvolvem-se naturalmente, e assim sendo, cada comunidade Surda possui a sua (isto é, a língua gestual NÃO é universal)

					Uma língua gestual é uma língua com gramática própria.

					A Língua Gestual Portuguesa (LGP) é reconhecida como língua oficial da comunidade Surda pela Constituição da República.

					Uma Linha Braille é um aparelho que converte instantaneamente os textos ou dados dos computadores, dispositivos móveis ou de uma memória interna para uma linha de texto em alto-relevo usando o Sistema Braille.

					Um leitor de ecrã é um software que converte para voz a informação escrita no ecrã.

					Um documento PDF, se é uma imagem digitalizada, não é acessível.

					É essencial acompanhar os auxílios visuais com uma descrição verbal (por exemplo, adicionando texto alternativo às imagens no Word) para os estudantes cegos ou com baixa visão.

			

			

			7. Experiência pessoal na sua instituição 

			Pretendemos agora que avalie a sua própria experiência na sua instituição do Ensino Superior. Para tal, pedimos-lhe que selecione numa escala de 1 (Discordo totalmente) a 5 (Concordo totalmente), a opção que mais representa aquilo que pensa ou sente:

			1.	Senti-me integrado desde o primeiro momento na minha instituição.

			2.	É fácil estabelecer uma relação com os meus colegas.

			3.	Os professores mostram-se atentos às minhas necessidades e características.

			4.	O pessoal técnico-administrativo mostra-se atento às minhas necessidades e características.

			5.	Tenho acesso aos recursos que preciso para aprender.

			8. Para finalizar

			Face às afirmações colocadas, selecione numa escala de 1 (Discordo totalmente) a 5 (Concordo totalmente), a opção que mais corresponde àquilo que pensa ou sente:

			1.	Estou interessado em assistir a ações de sensibilização sobre inclusão no Ensino Superior.

			2.	Estou interessado em participar em eventos nos quais os estudantes com deficiência partilhem informações sobre as suas deficiências e as suas experiências no Ensino Superior.

			Por último, responda, por favor, à seguinte pergunta e/ou adicione um comentário: Como estudante, o que gostaria de saber mais sobre as temáticas deste questionário?      

			Deixamos este espaço para que também possa acrescentar qualquer informação adicional ou algum aspeto que não tenha sido abordado no questionário e que considere relevante.

			MUITO OBRIGADA PELA SUA COLABORAÇÃO.

		

	
		
			

			Anexo 3.

			Questionário Inclusão no Ensino Superior

			Destinatários: Professores/Investigadores

			1. Dados pessoais 

			As questões que se seguem pretendem recolher informação pessoal sobre si. Por favor, lembre-se que este é um questionário totalmente anónimo, nem os indivíduos nem os resultados serão identificados.

			Sexo biológico: Masculino / Feminino

			Idade:      

			Instituição específica onde trabalha [Lista de todas as instituições de Ensino Superior do país]

			Há quantos anos trabalha na sua instituição atual?      

			Cargo ocupado: professor / investigador

			Área de conhecimento em que atua profissionalmente: 

			Arquitetura 

			Artes

			Ciências agrárias

			Ciências da Engenharia e da Tecnologia

			Ciências exatas

			Ciências médicas e da saúde

			Ciências naturais

			Ciências sociais

			Desporto

			Humanidades

			

			2. Instituição

			Gostaríamos de começar por conhecer um pouco a instituição de Ensino Superior onde trabalha. Por favor, selecione a resposta que melhor representa a sua instituição.

			1.	A sua instituição possui um regulamento e/ou estatuto relativo aos estudantes com deficiência? Sim / Não / Não sei

			2.	Se respondeu “Sim” no item anterior, conhece os conteúdos desse regulamento e/ou estatuto? Sim / Não

			3.	A sua instituição tem uma estrutura (e.g., serviço, unidade, gabinete) que apoia os estudantes com deficiência? Sim / Não / Não sei

			4.	A sua instituição possui uma unidade ou serviço de produção e/ou adaptação de materiais de apoio à aprendizagem para estudantes com deficiência? Sim / Não / Não sei 

			5.	A sua instituição oferece cursos de formação sobre como organizar o processo de ensino-aprendizagem tendo em conta as necessidades dos estudantes com deficiência? Sim / Não / Não sei

			6.	A sua instituição divulga informação sobre a estrutura de apoio, as ações que desenvolve relativamente à inclusão e/ou recursos que tem para responder às necessidades dos estudantes com deficiência? Sim / Não / Não sei

			7.	As plataformas informáticas da sua instituição permitem a utilização autónoma por estudantes com deficiência? Sim / Não / Não sei

			8.	As instalações da sua instituição permitem a mobilidade autónoma e em segurança por estudantes com deficiência? Sim / Não / Não sei

			3. Inclusão no Ensino Superior

			Gostaríamos agora de conhecer a sua perceção sobre inclusão no Ensino Superior. Face às afirmações colocadas, selecione numa escala de 1 (Discordo totalmente) a 5 (Concordo totalmente), a opção que mais representa aquilo que pensa ou sente:

			1.	Os docentes da minha instituição fomentam atitudes de respeito por todos, nomeadamente em relação a estudantes com deficiência.

			2.	O pessoal técnico-administrativo da minha instituição tem, em geral, uma atitude positiva em relação à inclusão no Ensino Superior.

			3.	Os docentes da minha instituição procuram criar oportunidades para que todos os estudantes interajam e comuniquem entre eles.

			

			4.	Os estudantes da minha instituição têm, em geral, uma atitude positiva em relação à inclusão no Ensino Superior.

			5.	Os docentes da minha instituição procuram planificar as suas aulas de forma a atender às caraterísticas e necessidades de todos os estudantes, com vista ao seu sucesso educativo.

			6.	Conhecer estudantes com deficiência desenvolve uma postura de abertura e sensibilidade às necessidades do Outro.

			7.	Os docentes da minha instituição têm, em geral, uma atitude positiva em relação à inclusão no Ensino Superior.

			8.	É importante destinar recursos económicos para promover a inclusão dos estudantes com deficiência.

			9.	Os docentes da minha instituição procuram assegurar que a qualidade da educação seja a mesma para os estudantes com e sem deficiência.

			10.	Os estudantes com deficiência da minha instituição têm relutância em solicitar o estatuto de Necessidades Educativas Especiais (NEE).

			11.	O acesso ao Ensino Superior é um direito dos estudantes com deficiência.

			12.	Se lhes foram dadas as condições adequadas, os estudantes com deficiência podem ser tão bem-sucedidos no Ensino Superior quanto os seus colegas sem deficiência.

			4. Acomodações

			Acomodações são pequenas mudanças ao nível da organização do trabalho, dos métodos de ensino-aprendizagem, da organização do espaço, e/ou ajustamentos de materiais e recursos educativos, de forma a responder às necessidades dos estudantes com deficiência. Assim, as acomodações não afetam o QUÊ da unidade curricular (conteúdos, objetivos); afetam o COMO (materiais, recursos, metodologias, etc.).

			Depois de ler esta definição de “acomodações”, selecione numa escala de 1 (Discordo totalmente) a 5 (Concordo totalmente), a opção que mais representa aquilo que pensa ou sente:

			1.	Dadas as limitações de tempo e outras exigências do trabalho, é irrealista para mim fazer acomodações para estudantes com deficiência.

			2.	Não tenho conhecimentos suficientes para fazer acomodações adequadas para estudantes com deficiência.

			3.	Para receber acomodações, os estudantes com deficiência têm de informar as estruturas de apoio aos estudantes sobre a sua condição.

			4.	As acomodações permitem aos estudantes com deficiência ter as mesmas oportunidades de aprendizagem que os seus pares sem deficiência.

			

			5. Formação e Experiência pessoal

			Gostaríamos de conhecer a sua experiência com estudantes com deficiência e o seu nível de preparação para responder às suas necessidades. Por favor, selecione a resposta que melhor representa a sua situação:

			1.	Já teve algum estudante com deficiência nas suas aulas? Sim / Não

			2.	Já recebeu formação específica sobre como organizar o processo de ensino-aprendizagem tendo em conta as necessidades dos estudantes com deficiência? Sim / Não

			3.	Conhece os procedimentos de evacuação para estudantes com deficiências físicas/motoras ou sensoriais (i.e., visual e/ou auditiva) em caso de incêndio ou simulacro de incêndio? Sim / Não

			4.	Tem conhecimentos de Língua Gestual Portuguesa (LGP)? Nenhum/ Básicos / Avançados

			5.	Tem conhecimentos sobre áudio-descrição para pessoas cegas ou com baixa visão? Nenhum / Básicos / Avançados

			6.	Tem conhecimentos sobre a legislação nacional relativamente às pessoas com deficiência? Nenhum / Básicos / Avançados

			7.	Tem conhecimentos sobre os acordos internacionais assinados por Portugal sobre os direitos dos estudantes com deficiência? Nenhum / Básicos / Avançados

			Se nunca teve estudantes com deficiência nas suas aulas, por favor, siga para a seção 6. Estudantes com deficiência sensorial. Caso contrário, continue nesta seção, selecionando a opção que melhor representa a sua situação, numa escala de 1 (Nunca) a 5 (Sempre), ou não aplicável:

			8.	Recebi apoio adequado do meu departamento e/ou estruturas de apoio para organizar o processo de ensino-aprendizagem tendo em conta as necessidades dos estudantes com deficiência.

			9.	Recebi um plano de acompanhamento do meu departamento e/ou estruturas de apoio com indicações específicas sobre como organizar o processo de ensino-aprendizagem tendo em conta as necessidades dos estudantes com deficiência.

			10.	Sobre o plano de acompanhamento:

			

			
					O plano de acompanhamento chegou atempadamente, permitindo-me fazer os ajustamentos necessários para dar resposta às necessidades dos estudantes com deficiência.

					As orientações apresentadas no plano de acompanhamento foram adequadas, tendo em conta a sua viabilidade e relevância.

					Implementei as orientações apresentadas no plano de acompanhamento.

			

			11.	Os estudantes com deficiência têm acesso prévio aos resumos das minhas aulas ou as apresentações dos temas que vão ser trabalhados.

			12.	Apresento os conteúdos das minhas unidades curriculares (UCs) de forma a poderem ser compreendidos por estudantes com diversos estilos e capacidades de aprendizagem.

			13.	Crio oportunidades para que os estudantes com e sem deficiência interajam e comuniquem entre si.

			14.	Planifico as minhas aulas de forma a atender às necessidades dos estudantes com deficiência com vista ao seu sucesso educativo.

			15.	Os materiais que utilizo nas minhas UCs têm uma grande variedade de formatos e suportes, de forma a atender às necessidades dos estudantes com deficiência.

			16.	Quando é necessário, permito a presença de recursos humanos (tais como, acompanhantes, tomadores de notas, intérpretes de língua gestual) que os estudantes com deficiência precisam para aprender.

			17.	Quando é necessário, permito a utilização de tecnologias de apoio (tais como, computadores com programas específicos, telemóveis, áudio gravação das aulas) que os estudantes com deficiência precisam para aprender.

			18.	Quando é necessário, despendo mais tempo em tutoria com os estudantes com deficiência para lhes prestar apoio adicional.

			19.	Quando é necessário, dou tempo extra aos estudantes com deficiência para realizarem os exames ou testes.

			20.	Quando é necessário, proporciono salas separadas (por exemplo, local sem distrações) para os estudantes com deficiência realizarem os exames ou testes.

			21.	Quando é necessário, ajusto a forma de avaliação (por exemplo, teste oral em vez de escrito, utilização de computador em vez de folha de exame, reformulação de perguntas) para os estudantes com deficiência.

			22.	Quando é necessário, alargo o prazo de entrega de trabalhos para os estudantes com deficiência.

			

			6. Estudantes com deficiência sensorial

			A seguir, centrar-nos-emos na deficiência sensorial (i.e., visual e/ou auditiva), dado que é a mais frequente entre os estudantes do Ensino Superior português.

			Eis uma série de informações verdadeiras. Indique as que já eram do seu conhecimento e as que está a conhecer pela primeira vez:

			
					O Braille é um sistema de leitura e escrita para cegos universal e comumente aceite em praticamente todos os idiomas.

					Tal como as línguas orais, as línguas gestuais desenvolvem-se naturalmente, e assim sendo, cada comunidade Surda possui a sua (isto é, a língua gestual NÃO é universal)

					Uma língua gestual é uma língua com gramática própria.

					A Língua Gestual Portuguesa (LGP) é reconhecida como língua oficial da comunidade Surda pela Constituição da República.

					Uma Linha Braille é um aparelho que converte instantaneamente os textos ou dados dos computadores, dispositivos móveis ou de uma memória interna para uma linha de texto em alto-relevo usando o Sistema Braille.

					Um leitor de ecrã é um software que converte para voz a informação escrita no ecrã.

					Um documento PDF, se é uma imagem digitalizada, não é acessível.

					É essencial acompanhar os auxílios visuais com uma descrição verbal (por exemplo, adicionando texto alternativo às imagens no Word) para os estudantes cegos ou com baixa visão.

			

			7. Para finalizar

			Face às afirmações colocadas, selecione numa escala de 1 (Discordo totalmente) a 5 (Concordo totalmente), a opção que mais representa aquilo que pensa ou sente:

			1.	Gostaria de ter mais formação sobre as necessidades de aprendizagem dos estudantes com diferentes tipos de deficiência para conseguir ensiná-los melhor.

			2.	Estou interessado em assistir a cursos de formação sobre formas de organizar o processo de ensino-aprendizagem tendo em conta as necessidades de estudantes com deficiência.

			3.	Estou interessado em participar em eventos nos quais os estudantes com deficiência partilhem informações sobre as suas deficiências e as suas experiências no Ensino Superior.

			

			Por último, responda, por favor, à seguinte pergunta e/ou adicione um comentário:

			Como professor/investigador, o que gostaria de saber mais sobre as temáticas deste questionário?                                                        

			Deixamos este espaço para que também possa acrescentar qualquer informação adicional ou algum aspeto que não tenha sido abordado no questionário e que considere relevante.

			MUITO OBRIGADA PELA SUA COLABORAÇÃO.

		

	
		
			

			Anexo 4.

			Questionário Inclusão no Ensino Superior

			Destinatários: Pessoal técnico-administrativo

			1. Dados pessoais 

			As questões que se seguem pretendem recolher informação pessoal sobre si. Por favor, lembre-se que este é um questionário totalmente anónimo, nem os indivíduos nem os resultados serão identificados.

			Sexo biológico: Masculino / Feminino 

			Idade:      

			Instituição específica onde trabalha [Lista de todas as instituições de Ensino Superior do país]

			Há quantos anos trabalha na sua instituição atual?      

			Departamento ou Serviço onde trabalha:                                     

			2. Instituição

			Gostaríamos de começar por conhecer um pouco a instituição de Ensino Superior onde trabalha. Por favor, selecione a resposta que melhor representa a sua instituição.

			1.	A sua instituição possui um regulamento e/ou estatuto relativo aos estudantes com deficiência? Sim / Não / Não sei

			2.	Se respondeu “Sim” no item anterior, conhece os conteúdos desse regulamento e/ou estatuto? Sim / Não

			3.	A sua instituição tem uma estrutura (e.g., serviço, unidade, gabinete) que apoia os estudantes com deficiência? Sim / Não / Não sei

			4.	A sua instituição possui uma unidade ou serviço de produção e/ou adaptação de materiais de apoio à aprendizagem para estudantes com deficiência? Sim / Não / Não sei 

			5.	A sua instituição oferece ações de sensibilização sobre inclusão no Ensino Superior? Sim / Não / Não sei

			

			6.	A sua instituição divulga informação sobre a estrutura de apoio, as ações que desenvolve relativamente à inclusão e/ou recursos que tem para responder às necessidades dos estudantes com deficiência? Sim / Não / Não sei

			7.	As plataformas informáticas da sua instituição permitem a utilização autónoma por estudantes com deficiência? Sim / Não / Não sei

			8.	As instalações da sua instituição permitem a mobilidade autónoma e em segurança por estudantes com deficiência? Sim / Não / Não sei

			3. Inclusão no Ensino Superior

			Gostaríamos agora de conhecer a sua perceção sobre inclusão no Ensino Superior. Face às afirmações colocadas, selecione numa escala de 1 (Discordo totalmente) a 5 (Concordo totalmente), a opção que mais representa aquilo que pensa ou sente:

			1.	Os docentes da minha instituição fomentam atitudes de respeito por todos, nomeadamente em relação a estudantes com deficiência.

			2.	O pessoal técnico-administrativo da minha instituição tem, em geral, uma atitude positiva em relação à inclusão no Ensino Superior.

			3.	Os estudantes da minha instituição têm, em geral, uma atitude positiva em relação à inclusão no Ensino Superior.

			4.	Conhecer estudantes com deficiência desenvolve uma postura de abertura e sensibilidade às necessidades do Outro.

			5.	Os docentes da minha instituição têm, em geral, uma atitude positiva em relação à inclusão no Ensino Superior.

			6.	É importante destinar recursos económicos para promover a inclusão dos estudantes com deficiência.

			7.	Os estudantes com deficiência da minha instituição têm relutância em solicitar o estatuto de Necessidades Educativas Especiais (NEE).

			8.	O acesso ao Ensino Superior é um direito dos estudantes com deficiência.

			9.	Se lhes foram dadas as condições adequadas, os estudantes com deficiência podem ser tão bem-sucedidos no Ensino Superior quanto os seus colegas sem deficiência.

			4. Acessibilidades

			Por favor, avalie as acessibilidades na sua instituição de Ensino Superior. Para tal, pedimos-lhe que selecione numa escala de 1 (Discordo totalmente) a 5 (Concordo totalmente), a opção que mais corresponde àquilo que pensa ou sente, ou pode escolher “não aplicável” se não se desconhecer ou não se aplicar à sua situação:

			

			1.	O campus da minha instituição é acessível para pessoas com deficiência.

			2.	O desenho das salas de aula da minha instituição é adequado para pessoas com deficiência.

			3.	O acesso ao bar/ refeitório da minha instituição é adequado para pessoas com deficiência. 1 2 3 4 5 Não aplicável/ Desconheço.

			4.	O acesso às salas de aula e/ou laboratórios da minha instituição é adequado para pessoas com deficiência.

			5.	O acesso à biblioteca da minha instituição é adequado para pessoas com deficiência.

			6.	O acesso às salas de estudo da minha instituição é adequado para pessoas com deficiência.

			7.	O estacionamento da minha instituição tem vagas reservadas a pessoas com mobilidade reduzida.

			8.	O acesso à minha instituição a partir do parque de estacionamento é adequado para pessoas com deficiência.

			9.	O acesso às instalações desportivas da minha instituição é adequado para pessoas com deficiência.

			10.	Todos os procedimentos administrativos, tais como processo de inscrição, mudança de atribuição de grupo, gestão de estágios, etc., estão acessíveis.

			5. Formação e Experiência pessoal

			Gostaríamos de conhecer a sua experiência com estudantes com deficiência e o seu nível de preparação para responder às suas necessidades. Por favor, selecione a resposta que melhor representa a sua situação:

			1.	Já atendeu algum estudante com deficiência na sua instituição? Sim / Não / Não me lembro

			2.	Se respondeu “Sim” no item anterior, teve dificuldades para atendê-lo? Sim / Não

			3.	Já recebeu formação específica sobre como atender os estudantes com deficiência? Sim / Não

			4.	Conhece os procedimentos de evacuação para estudantes com deficiências físicas/motoras ou sensoriais (i.e., visual e/ou auditiva) em caso de incêndio ou simulacro de incêndio? Sim / Não

			

			5.	Tem conhecimentos de Língua Gestual Portuguesa (LGP)? Nenhum/ Básicos / Avançados

			6.	Tem conhecimentos sobre áudio-descrição para pessoas cegas ou com baixa visão? Nenhum / Básicos / Avançados

			7.	Tem conhecimentos sobre a legislação nacional relativamente às pessoas com deficiência? Nenhum / Básicos / Avançados

			8.	Tem conhecimentos sobre os acordos internacionais assinados por Portugal sobre os direitos dos estudantes com deficiência? Nenhum / Básicos / Avançados

			6. Estudantes com deficiência sensorial

			A seguir, centrar-nos-emos na deficiência sensorial (i.e., visual e/ou auditiva), dado que é a mais frequente entre os estudantes do Ensino Superior português.

			Eis uma série de informações verdadeiras. Indique as que já eram do seu conhecimento e as que está a conhecer pela primeira vez:

			
					O Braille é um sistema de leitura e escrita para cegos universal e comumente aceite em praticamente todos os idiomas.

					Tal como as línguas orais, as línguas gestuais desenvolvem-se naturalmente, e assim sendo, cada comunidade Surda possui a sua (isto é, a língua gestual NÃO é universal)

					Uma língua gestual é uma língua com gramática própria.

					A Língua Gestual Portuguesa (LGP) é reconhecida como língua oficial da comunidade Surda pela Constituição da República.

					Uma Linha Braille é um aparelho que converte instantaneamente os textos ou dados dos computadores, dispositivos móveis ou de uma memória interna para uma linha de texto em alto-relevo usando o Sistema Braille.

					Um leitor de ecrã é um software que converte para voz a informação escrita no ecrã.

					Um documento PDF, se é uma imagem digitalizada, não é acessível.

					É essencial acompanhar os auxílios visuais com uma descrição verbal (por exemplo, adicionando texto alternativo às imagens no Word) para os estudantes cegos ou com baixa visão.

			

			

			7. Para finalizar

			Face às afirmações colocadas, selecione numa escala de 1 (Discordo totalmente) a 5 (Concordo totalmente), a opção que mais representa aquilo que pensa ou sente:

			1.	Gostaria de ter mais formação sobre as características e necessidades dos estudantes com diferentes tipos de deficiência para conseguir atendê-los melhor.

			2.	Estou interessado em assistir a cursos de formação sobre formas de atender os estudantes com deficiência.

			3.	Estou interessado em participar em eventos nos quais os estudantes com deficiência partilhem informações sobre as suas deficiências e as suas experiências no Ensino Superior.

			Por último, responda, por favor, à seguinte pergunta e/ou adicione um comentário: Como técnico-administrativo, o que gostaria de saber mais sobre as temáticas deste questionário?                                        

			Deixamos este espaço para que também possa acrescentar qualquer informação adicional ou algum aspeto que não tenha sido abordado no questionário e que considere relevante.

			MUITO OBRIGADA PELA SUA COLABORAÇÃO.
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